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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
comandante-geral: DODSLEY YURI TENÓRIO VARGAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

contrAto nº: 017/2016
ProcEsso nº: 2016 09090 000044
contrAtAntE: corpo de Bombeiros Militar do Estado do tocantins
contrAtAdA: PP Pneus Ltda
oBJEto: Aquisição de pneus  
VALor totAL EstIMAtIVo dA dEsPEsA: r$ 48.159,00 (quarenta e 
oito mil cento e cinquenta e nove reais)
dotAçÃo orçAMEntÁrIA; 06.182.1160.2106.0000
ELEMEnto dE dEsPEsA: 33 90 30
fontE dE rEcUrso: 0225002320
ModALIdAdE dE LIcItAçÃo: Pregão Eletrônico/Ata de registros de 
Preços
VIgÊncIA: data da assinatura do contrato até a utilização do quantitativo
dAtA dA AssInAtUrA: 05/08/2016
sIgnAtÁrIos: cel QoBM dodsley Yuri tenório Vargas (pelo corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do tocantins) e Wellington Junior Barbosa 
costa
 (pela empresa PP Pneus Ltda)

POLÍCIA MILITAR
comandante-geral: GLAUBER DE OLIVEIRA SANTOS 

PORTARIA Nº 030/2016 - DAL/PMTO

o coronEL QoPM coMAndAntE-gErAL dA PoLÍcIA 
MILItAr do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais, 
com base no art. 10 da Lei complementar nº 79, de 27 de abril de 2012, 
e em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIgnAr os policiais militares cAP QoPM rg 05.428/1 
tIAgo gonçALVEs dE MELo, MAt. 96456/1 como titular e 1º tEn 
QoA rg 03.423/1 AILton rodrIgUEs dE ArAÚJo, MAt. 780546/1, 
como seu substituto em caso de impedimento e/ou afastamento legal, 
para, sem prejuízo de suas atribuições normais, exercer o encargo 
de fiscal do contrato nº 010/2016, que tem como objeto a locação de 
imóvel para a instalação e funcionamento do destacamento da Polícia 
Militar em Almas-to, pertencente à 2ª cIPM, referente ao Processo nº 
2016.0903.0146, firmado entre a Polícia Militar do Estado do Tocantins e 
a senhora IdALcInA gonçALVEs dA sILVA.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou defeitos observados, bem como informar a 
área de contratos sobre tais eventos;

III - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento do contrato, com antecedência de 90 (noventa) 
dias para o final da vigência;

IV - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de Controle 
Interno e Externo;

V - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados 
nas condições estabelecidas no instrumento contratual;

VI - determinar providências de retificação das irregularidades  
encontradas e incidentes, imediatamente comunicar  através  de relatório  
à área de contratos para as devidas providências; 

VII - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos contidos no contrato 
e no artigo 69 da Lei federal nº 8.666/93. 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
produzindo efeitos retroativos a partir de 20 de junho de 2016. 

Art. 4º Publique-se em Boletim Geral e remeta-se para o Diário 
Oficial do Estado para publicação. 

Quartel do comando geral em Palmas - to, aos 03 de agosto 
de 2016.

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
Secretário: GEFERSON OLIVEIRA BARROS FILHO 

PORTARIA Nº 660 - AF, DE 11 DE AGOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da constituição Estadual e 
com base no art. 83, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

AUtorIZAr a fruição das férias do servidor:

gLAUBEr KLIEMAnn, número funcional nº 879207/3, cPf 785.414.170-34,  
Administrador/fcA-10, no período 09/08/2016 a 23/08/2016, referentes 
ao período aquisitivo de 01/01/2011 a 31/12/2011, interrompidas pela 
Portaria Nº 341-IF, de 25/04/2012, publicada no Diário Oficial nº 3.620, 
de 03/05/2012.

PORTARIA Nº 662 - AF, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da constituição Estadual e 
com base no art. 83, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

AUtorIZAr a fruição das férias do servidor:

MArcIo BAndEIrA dE MorAIs, número funcional nº 457465/2, cPf 
364.140.341-34, Assistente Administrativo/diretor do Plansaúde, no 
período 22/08/2016 a 24/09/2016, referentes ao período aquisitivo de 
22/06/2013 a 21/06/2014, referentes a 22 (vinte e dois) dias interrompidos 
pela Portaria Nº 1276-IF, de 13/11/2014, publicada no Diário Oficial nº 
4.260, de 19/11/2014, e 12 (doze) suspensos pela Portaria nº 821-sf, 
de 30/06/2015, Diário Oficial nº 4.406, de 02/07/2015.
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PORTARIA Nº 663 - AF, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da constituição Estadual e 
com base no art. 83, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

AUtorIZAr a fruição das férias da servidora:

AdILZA oLIVEIrA dA LUZ, número funcional nº 766309/7, cPf 
626.433.121-04, Analista em Planejamento de Processo Administrativo, 
no período 27/06/2016 a 11/07/2016, referentes ao período aquisitivo 
de 01/06/2014 a 31/05/2015, interrompidas pela Portaria nº 1005-If, de 
13/08/2015, publicada no Diário Oficial nº 4.440, de 19/08/2015.

PORTARIA Nº 666 - AF, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAçÃo, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da constituição Estadual e 
com base no art. 83, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

AUtorIZAr a fruição das férias da servidora:

cIBELE BonAtto, número funcional nº 99949/1, cPf 017.141.971-58, 
Assistente Administrativo/fcA-10, no período 26/09/2016 a 11/10/2016, 
referentes ao período aquisitivo de 18/04/2011 a 17/04/2012, interrompidas 
pela Portaria nº 894-IF, de 20/07/2015, publicada no Diário Oficial nº 
4.421, de 23/07/2015.

DESPACHO Nº 5062/2016

ProcEsso nº: 2016/23000/001379
IntErEssAdo(A): dAIAnE tAVArEs dE MELo
noME do dEPEndEntE: déborah rodrigues Melo de souza
grAU dE PArEntEsco: filha
nÚMEro fUncIonAL: 840029/3
cArgo: Médico
AssUnto: rEdUçÃo dE JornAdA dE trABALHo
ÓrgÃo: secretaria da saúde 
LotAçÃo: centro Integrado de Assistência à Mulher e à criança dona 
regina siqueira campos

com base na manifestação da Junta Médica oficial do 
Estado, resolvo ProrrogAr o período de concessão do benefício de 
redução de Jornada de trabalho, de 08 (oito) horas para 06 (seis) horas 
ininterruptas, inicialmente concedido ao servidor(a) daiane tavares de 
Melo, por meio do despacho nº 2.513, de 13 de maio de 2015, nos termos 
do art. 112, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, pelo prazo de um 
ano, para o período de 15/05/2016 a 14/05/2017.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração, em Palmas, 
aos 11 dias do mês de agosto de 2016.

concUrso PÚBLIco PArA ProVIMEnto dE cArgos do 
QUAdro dA dEfEsA socIAL E sEgUrAnçA PEnItEncIÁrIA do 

EstAdo do tocAntIns

EDITAL Nº 004/036-2014

EdItAL do rEsULtAdo fInAL dA AVALIAçÃo 
PsIcoLÓgIcA E conVocAçÃo PrELIMInAr PArA 
A fAsE dE EXAME MÉdIco, EM cUMPrIMEnto A 
dEcIsÃo JUdIcIAL, rEfErEntE Ao concUrso 
PÚBLIco/sds-sEcAd nº 04/2014, dE 03 dE 
oUtUBro dE 2014.

A Secretária de Estado de Cidadania e Justiça e o Secretário de 
Estado da Administração - tocantins - to, no uso das atribuições que lhes 
conferem, respectivamente, o Ato 39, de 01 de janeiro de 2015, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 4.288, de 2 de janeiro de 2015, e o Ato 10, de 
01 de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial do Estado número 4.288, 
de 2 de janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial do Estado número 
4.288, tornam pública o resultado final da Avaliação Psicológica realizada 
em 31/07/2016, em cumprimento a decisão judicial, conforme abaixo:

do rEsULtAdo fInAL:

InscrIçÃo cAndIdAto rEsULtAdo

3437728 LUcAs EstEVÃo dos sAntos PErEIrA IndIcAdo

consIdErAçÕEs:

torna-se sem efeito a convocação da candidata: inscrição nº 
393.289-3 - rItA dE cÁssIA oLIVEIrA, visto que a mesma realizou a 
etapa em 2015.

dA conVocAçÃo PrELIMInAr PArA A EntrEgA dos 
EXAMEs MÉdIcos:

3.1. fica o candidato LUcAs EstEVÃo dos sAntos 
PErEIrA convocado preliminarmente para a realização da fase de 
Exames Médicos, devendo observar todas as orientações constantes no 
Item 12 do Edital do certame.

3.2. os exames laboratoriais e respectivos laudos deverão ser 
emitidos a, no máximo, 3 (três) meses da data da convocação.

3.3. O candidato deverá providenciar às próprias expensas os 
exames e laudos abaixo indicados:

a) raios “X” do: tórax (PA e perfil), coluna vertebral (duas 
incidências) - cervical, dorsal e lombar e crânio (PA e perfil), todos com 
laudo;

b) sangue: hemograma, sorologia para tA, creatinina, glicemia 
de jejum, ASAT, Gama-GT, BHCG - específico para o sexo feminino;

c) EAs;
d) eletroencefalograma com laudo;
e) teste ergométrico com laudo;
f) audiometria com laudo;
g) radiografias odontológicas: panorâmica e check-up periapical 

e bite-wing de posteriores com laudo;
h) toxicológico, do tipo “larga janela de detecção”, que acusam 

uso de substâncias entorpecentes ilícitas causadoras de dependência 
química ou psíquica de qualquer natureza e deverão apresentar resultados 
para um período mínimo de 90 (noventa) dias;

i) outros exames poderão ser solicitados na convocação para 
a fase ou para esclarecimentos de diagnósticos por solicitação da Banca 
Médica.

3.4. A convocação final com local, dia e horário para a realização 
da fase será disponibilizada no dia 29/08/2016.

Palmas/to, 15 de agosto de 2016.

gLEIdY BrAgA BIBEIro
Secretária de Estado Cidadania e Justiça

gEfErson oLIVEIrA BArros fILHo
Secretário de Estado da Administração



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 16 dE Agosto dE 2016 DIÁRIO OFICIAL   No 4.685 3

concUrso PÚBLIco PArA ProVIMEnto dE cArgos do 
QUAdro dA dEfEsA socIAL E sEgUrAnçA PEnItEncIÁrIA do 

EstAdo do tocAntIns

EDITAL Nº 004/037-2014

EdItAL dE rEsULtAdo PrELIMInAr dA fAsE 
dE EXAMEs MÉdIcos, EM cUMPrIMEnto A 
dEcIsÃo JUdIcIAL, rEfErEntE Ao concUrso 
PÚBLIco/sds-sEcAd nº 04/2014, dE 03 dE 
oUtUBro dE 2014.

A Secretária de Estado de Defesa e Proteção Social e o 
Secretário de Estado da Administração - Tocantins - TO, no uso das 
atribuições que lhes conferem, respectivamente, o Ato 39, de 01 de 
janeiro de 2015, publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.288, de 2 de 
janeiro de 2015, e o Ato 10, de 01 de janeiro de 2015, publicado no Diário 
Oficial do Estado número 4.288, de 2 de janeiro de 2015, tornam pública 
o resultado preliminar da fase de Exames Médicos, em cumprimento a 
decisão judicial, conforme abaixo:

1. do rEsULtAdo PrELIMInAr 

InscrIçÃo cAndIdAto sItUAçÃo

381.602-8 dIogo soUsA MAttos (sUB JUdIcE) APto

391.257-4 ILMArIA ALVEs oLIVEIrA dE soUsA (sUB JUdIcE) APto

389.921-7 ronALdo ALVEs dE oLIVEIrA (sUB JUdIcE) APto

385.680-1 rosAngELA ALVEs VIAnA (sUB JUdIcE) APto

340.957-0 WALAcE EMErson cArnEIro (sUB JUdIcE) APto

344.098-2 WALLYson goMEs rAMos (sUB JUdIcE) APto

 torna-se sem efeito a convocação do candidato inscrição nº 
362.787-0 rAIMUndo nonAto PErEIrA BArros, visto que o mesmo 
já realizou o referido cumprimento em 2015.

os candidatos não mencionados acima poderão consultar a 
motivação da inaptidão em link para consulta individual disponível no 
site www.funcab.org.

dos rEcUrsos

os candidatos poderão interpor recurso, na forma disposta no 
item 13 do Edital do Certame, no horário compreendido entre 08h do dia 
18/08/2016 até às 18h do dia 19/08/2016 (Horário de Palmas/TO) via 
formulário disponível no site www.funcab.org.

Palmas/to, 15 de agosto de 2016.

gLEIdY BrAgA BIBEIro
Secretária de Estado Cidadania e Justiça

gEfErson oLIVEIrA BArros fILHo
Secretário de Estado da Administração

SECRETARIA DE CIDADANIA E JUSTIÇA
Secretária: GLEIDY BRAGA RIBEIRO 

PROCON

TERMO DE JULGAMENTO Nº 3105/2016
PROC. ADM. 0215.007.887-5

republicada para correção

consUMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: McM Motors coMÉrcIo dE VEÍcULos LtdA
AdVogAdo: ALEXAndrE fAntonI dE MorAEs - oAB/to 5160-A

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico no 329/2016, no qual fundamenta 
de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais das normas 
consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 republicada no 
Diário Oficial no 4546, e por entender que o fornecedor não descumpriu 
nenhuma das normas vigentes.

Acolho o Parecer técnico no 329/2016 integralmente.
dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

dEIXAr dE APLIcAr ao fornecedor, as sanções administrativas 
previstas no artigo 56 do cdc.

notIfIQUE-sE o fornEcEdor.

Palmas, 29 de julho de 2016.  

núbia dias gomes Batista
gerente Jurídico e do contencioso

JULGAMENTO Nº 681/2016

ProcEsso nº: 0214-011.115-3
rEcorrEntE: MAKro AtAcAdIstA s/A
AdVogAdo: rUBEns LUIZ MArtInELLI fILHo
rEcorrIdo: Procon/to
AssUnto: ProdUto IMProPrIo Ao consUM

rELAtÓrIo

constata-se que o termo de Julgamento nº 1807/2014 descreve 
de forma detalhada o que consta dos autos, considerando o AUto dE 
InfrAçÃo lavrado, in loco, pela equipe fiscalizatória do PROCON/TO, 
culminando na aplicação da penalidade de multa ao fornecedor autuado, 
levando-se em consideração o porte da empresa e a gravidade da infração, 
dobrando o valor pelas agravantes (art. 26, I, III, VI, decreto 2181/1997). o 
Fornecedor autuado, devida e regularmente notificado (fl.43), apresentou 
o Recurso (fls. 32-42), porém, de forma intempestiva, fato considerado 
pelo Parecer técnico, o qual pugna pela não possibilidade de alteração 
da decisão recorrida, face a preclusão do prazo recursal, segundo o art. 
49 do decreto 2181/1997.

dEcIdo

diante de tudo o que dos autos constam, AcoLHo o Parecer 
técnico em segunda instância administrativa, determinando que a multa 
arbitrada ao recorrente no valor de r$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
seja revertida em favor do fundo Estadual para relações de consumo 
(denominação em conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso XI, 
da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de 
receitas Estaduais - dArE obtido:

1. Via Internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código 
de barras;

2. na coletoria local da secretaria da fazenda, de modo que 
conste no campo 7, o código de receita 619.

3. Via e-mail no endereço eletrônico notificacao@procon.to.gov.br  
ou pelo telefone (63) 3218-2301 ou 3218-1030.

no prazo de 10 (dez) dias, o comprovante de recolhimento da 
multa aplicada deverá ser encaminhado pelo Fornecedor ao PROCON/TO,  
no endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP 77.020-024, 
Palmas/to.

Ainda no prazo de 10 (dez) dias, poderá requerer, caso queira, 
o parcelamento do valor nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 
001/2015.

Sobre a multa incidirão correção monetária desde a data de 
notificação deste  Julgamento, bem como a incidência de 1% de juros ao 
mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria normativa 001/2015.

Restituam-se os autos ao Setor de Notificação, para intimar 
as partes interessadas, via publicação no Diário Oficial do Estado - 
doE, e inserir o nome do recorrente no cadastro das reclamações 
fundamentadas não atendidas, nos termos do artigo 44 do código de 
defesa do consumidor.

 
A pedido do fornecedor, que sua notificação dê-se também em 

nome do seu patrono rUBEns LUIZ MArtInELLI fILHo (oAB/to 3002), 
Av. JK, Quadra 106 sul, Alameda 02, Lote 14, Palmas/to. 

superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - 
Procon/to, aos 14 dias do mês de julho de 2016.

nELIto VIEIrA cAVALcAntE
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

Procon/to

JULGAMENTO Nº 684/2016

ProcEsso nº: 0213-013.665-7
rEcorrEntE: sÉ sUPErMErcAdos LtdA
AdVogAdos: YUn KI LEE e EdUArdo LUIZ BrocK
rEcorrIdo: Procon/to
AssUnto: ProdUto IMPrÓPrIo Ao consUMo

rELAtÓrIo

constata-se que o parecer técnico descreve de forma detalhada, 
tudo o que consta dos autos, rechaçando todos os pontos do recurso, ante 
a não possibilidade de alteração do Termo de Julgamento (fls.18-21) por 
fiel observância aos preceitos e regras legais das normas consumeristas, 
sobretudo, o código de defesa do consumidor, o decreto 2181/1997 e 
normas internas deste órgão administrativo.

dEcIdo

diante de tudo o que dos autos constam, AcoLHo o Parecer 
técnico, em segunda instância administrativa, determinando que a 
multa arbitrada ao recorrente no valor de r$ 82.600,00(oitenta e dois 
mil e seiscentos reais), seja revertida em favor do fundo Estadual para 
relações de consumo (denominação em conformidade com o art. 3º,  
parágrafo 1º, inciso XI, da Lei Estadual 2.461/2011) por meio do 
documento de Arrecadação de receitas Estaduais - dArE obtido:

http://www.funcab.org
http://www.funcab.org
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1. Via Internet, pelo sítio www.procon.to.gov.br, com código de 
barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3.Por solicitação via e-mail no endereço eletrônico notificacao@
procon.to.gov.br ou pelo telefone (63) 3218-2301 ou 3218-1030.

O Fornecedor poderá, no prazo de 10 (dez),  requerer o 
desconto de 20% nos termos do art. 39, a), da PORTARIA NORMATIVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, para o recolhimento  à vista, ou 
pedir o parcelamento do valor nos termos do artigo 44 da referida Portaria.

 
ressalta-se que dentro do mesmo prazo, o comprovante de 

recolhimento da multa aplicada deverá ser encaminhado pelo Fornecedor 
ao Procon/to, no endereço: Quadra 104 sul, rua sE-9, Lote 36, cEP 
77.020-024, Palmas/to.

Sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação deste Julgamento, bem como a incidência de 1% de juros ao 
mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria normativa 001/2015.

Restituam-se os autos ao Setor de Notificação, para intimar o 
fornecedor autuado, através de seus patronos, via publicação no Diário 
Oficial do Estado - DOE, e inserir o nome do Recorrente no cadastro das 
reclamações fundamentadas não atendidas, nos termos do artigo 44 do 
código de defesa do consumidor.

superintendência de Proteção aos direitos do consumidor - 
Procon/to, aos 18 dias de julho de 2016.

nELIto VIEIrA cAVALcAntE
superintendente de Proteção aos direitos do consumidor

Procon/to

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO 
DA AGRICULTURA E PECUÁRIA
Secretário: CLEMENTE BARROS NETO 

CONSELHO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
SUSTENTÁVEL - CEDRUS/TO

RESOLUÇÃO - CEDRUS/TO Nº 01, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

dispõe sobre a composição do grupo de trabalho 
(GT) para a análise e construção do Projeto de Lei 
que estrutura a Política Estadual de desenvolvimento 
Rural Sustentável e Solidário e do Programa de Apoio 
à Agricultura familiar no Estado do tocantins e adota 
outras providências.

O Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável 
- cEdrUs/to, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem o 
decreto nº 4.131, de 22 de julho de 2010;

CONSIDERANDO, a 1ª Reunião Extraordinária do CEDRUS/TO,  
realizada em 28 de junho de 2016. onde foi apresentado, analisado e 
discutido, inicialmente, a Minuta de Projeto de Lei que estrutura a Política 
Estadual de Desenvolvimento Rural e Solidário e o Programa de Apoio 
à Agricultura familiar no Estado do tocantins, que deliberou a formação 
do Grupo de Trabalho (GT) que irá analisar e construir o Projeto de Lei 
desta Política Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário 
e do Programa de Apoio à Agricultura familiar no Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º relacionar as instituições que compõem o grupo de 
Trabalho (GT) de análise e construção do Projeto de Lei da Política 
Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário e do 
Programa de Apoio à Agricultura familiar no Estado do tocantins. sendo 
estes: Delegacia Federal do Desenvolvimento Agrário do Estado do 
tocantins (dfdA/to); federação dos trabalhadores rurais Agricultores 
e Agricultoras familiares do Estado do tocantins (fEtAEt); federação 
tocantinense das Associações e Entidades rurais (fAErto); fundação 
Universidade do tocantins (Uft); grupo de trabalho Amazônico (gtA); 
Instituto de terras do Estado do tocantins (ItErtIns); Instituto de 
desenvolvimento rural do Estado do tocantins (rUrALtIns); secretaria 
do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária (SEAGRO); e Secretaria 
do Planejamento e orçamento (sEPLAn);

Art. 2º A Coordenação deste Grupo de Trabalho (GT) será 
exercida pela Secretaria do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária 
(sEAgro);

clemente Barros neto
Presidente do cEdrUs/to

RESOLUÇÃO - CEDRUS/TO Nº 02, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

dispõe sobre a relação dos representantes do poder 
público e da sociedade civil organizada do cEdrUs/to,  
no fórum Interconselhos - condrAf e adota outras 
providências.

O Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável -  
cEdrUs/to, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem o 
decreto nº 4.131, de 22 de julho de 2010;

consIdErAndo, a resolução condrAf nº 115, de 26 de 
abril de 2016. onde institui o fórum Interconselhos de desenvolvimento 
rural. sendo que no seu art. 3º, relata que o fórum Interconselhos 
de desenvolvimento rural é composto por: 01 (um) representante da 
sociedade civil e 01 (um) representante do Poder Público de cada 
conselho Estadual de desenvolvimento rural e do distrito federal. Bem 
como, composto por 02 (dois) representantes da sociedade civil do 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável - CONDRAF;

CONSIDERANDO, a 1ª Reunião Extraordinária do CEDRUS/TO,  
realizada em 28 de junho de 2016. onde foi deliberado como 
representante do cEdrUs/to no fórum Interconselhos do condrAf, 
as seguintes instituições que fazem parte deste conselho Estadual de 
Desenvolvimento Rural Sustentável do Estado do Tocantins. Sendo estes: 
Poder Público: titular: Instituto de desenvolvimento rural do Estado do 
tocantins (rUrALtIns) e suplência: secretaria do desenvolvimento da 
Agricultura e Pecuária (SEAGRO); Sociedade Civil: Titular: Federação dos 
trabalhadores rurais Agricultores e Agricultoras familiares do Estado do 
tocantins (fEtAEt) e suplência: grupo de trabalho Amazônico (gtA);

rEsoLVE:

Art. 1º relacionar o nome completo do(a) representante de cada 
instituição acima citada, caracterizando sua representatividade no fórum 
Interconselhos de desenvolvimento rural - condrAf. sendo estes:

InstItUIçÃo noME coMPLEto

Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins (rUrALtIns) Jozafá Ribeiro Maciel

Secretaria do Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária (SEAGRO) romão gomes Vanderley

federação dos trabalhadores rurais Agricultores e Agricultoras familiares do 
Estado do tocantins (fEtAEt) Maria guanamar soares de sousa

grupo de trabalho Amazônico (gtA) Antônio dos santos silveira

clemente Barros neto
Presidente do cEdrUs/to

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, TURISMO E CULTURA
Secretário: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA

PORTARIA GABSEC/SEDEN Nº 147, DE 05 DE AGOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo do dEsEnVoLVIMEnto 
EconÔMIco, cIÊncIA, tEcnoLogIA, tUrIsMo E cULtUrA, no uso 
das atribuições que lhe conferem a constituição do Estado, art. 42, § 1º, 
incisos I e IV, e o Ato nº 91 - nM, de 27 de janeiro de 2016, publicado 
na edição 4.548/2016 do d.o.E;

Art. 1º criar o grupo de ouvidoria Local - goL da secretaria 
de desenvolvimento Econômico, ciência, tecnologia, turismo e cultura.

Art. 2º ficam designados os servidores abaixo relacionados, 
para comporem o grupo de ouvidoria Local - goL: 

noME do sErVIdor MAtrÍcULA nº cArgo

Ingrid nayara rosnieski Pereira 11464828-1 Assessor Especial V - AE-5

Maria sandrade Araújo correa 179076-5 Assessor Especial V - AE-5

Parágrafo Único - Compete aos componentes do Grupo de 
ouvidoria Local - goL:

I - atuar no atendimento das demandas da diretoria de 
ouvidoria, transparência e combate à corrupção - dotcc/cgE, no 
que diz respeito às reclamações, solicitações, informações, denúncias, 
sugestões e elogios, dentro do prazo estipulado, bem como em outras 
tarefas de ouvidoria; e



Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 16 dE Agosto dE 2016 DIÁRIO OFICIAL   No 4.685 5

II - serem administradores do órgão no sistema de Informação 
ao cidadão - sIc, para responderem ou encaminharem as solicitações de 
informações dos cidadãos para os setores ou para os órgãos detentores 
da informação e acompanhar os prazos de atendimento do pedido de 
informação, conforme estabelecido na Lei federal nº 12.527/11 (Lei de 
Acesso à Informação - LAI).

Art. 3º os componentes do grupo de ouvidoria Local - goL são 
subordinados direta e administrativamente ao titular desta pasta, e técnica 
e normativamente à diretoria de ouvidoria, transparência e combate à 
corrupção - dotcc/cgE.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE OFÍCIO 
DO TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 189/2016

PROCESSO: 2016/19010/000335

o sEcrEtÁrIo do dEsEnVoLVIMEnto EconÔMIco, 
cIÊncIA, tEcnoLogIA, tUrIsMo E cULtUrA, ALEXAndro dE 
CASTRO SILVA, designado pelo ATO Nº 91 - NM, conforme Diário Oficial 
nº 4.548, de 27 de janeiro de 2016, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no art. 57, §1º, inciso I, e art. 65, inciso I, ambos da Lei nº 8.666/93 
c/c art. 43, VI e art. 51 da PortArIA IntErMInIstErIAL cgU/Mf/MP 
nº 507, de 24 de novembro de 2011 e ainda considerando o atraso na 
liberação do recurso de emenda parlamentar, resolve prorrogar de ofício, 
pelo tempo do atraso, até a data de 16 de setembro de 2016, a vigência 
do referido convênio:

Processo nº: 2016 19010 335
convênio/colaboração nº: 189/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto cultural Amigos da Musica - Icam
cnPJ: 03.110.297/0001-36
objeto: festa do dia das Mães
Valor concedido: r$ 300.000,00
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 300.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 11/05/2016
Vigência: 16/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
JoMAr cAstELUccI - Presidente

Palmas - to, 13 de julho de 2016.

Alexandro de castro silva
Secretário

EXTRATO DE COLABORAÇÃO

Processo nº: 2016 19010 335
convênio/colaboração nº: 189/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto cultural Amigos da Musica - Icam
cnPJ: 03.110.297/0001-36
objeto: festa do dia das Mães
Valor concedido: r$ 300.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 300.000,00
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 11/05/2016
Vigência: 14/07/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
JoMAr cAstELUccI - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 00242
convênio/colaboração nº: 116/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto Prosperar - Ipros
cnPJ:  07.832.209/0001-60
objeto: realização temporada de Praia no Município de Aragominas - to
Valor concedido: r$ 100.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 100.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 01/07/2016
Vigência: 29/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
IUrY rocHA dA sILVA - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 000 462
convênio/colaboração nº: 295/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
Convenente: Associação Beneficente -  Iesec
cnPJ:  07.864.427/0001-87
Objeto: Realização do IV Rodeio Show e XXII Aniversário de Oliveira 
de Fátima
Valor concedido: r$ 80.000,00
Valor da contrapartida: r$ 
Valor total: r$ 80.000,00
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 24/06/2016
Vigência: 25/08/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
José fernandes de oliveira neto - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 000 508
convênio/colaboração nº: 308/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto Prosperar - Ipros
cnPJ:  07.832.209/0001-60
objeto: 11º cavalgada de goiatins
Valor concedido: r$ 150.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 150.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 01/07/2016
Vigência: 03/10/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
IUrY rocHA dA sILVA - Presidente

EXTRATO DE CONVÊNIO
 
Processo nº: 2016 19010 530
convênio/colaboração nº: 312/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Prefeitura de Municipal Brasilândia
cnPJ: 37.420.718/0001-47
Objeto: Arraiá  do Beabá
Valor concedido: r$ 50.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 50.000,00 
natureza da despesa: 33.40.41
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 24/06/2016
Vigência: 25/08/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
JoÃo EMIdIo fELIPE dE MIrAndA - Prefeito

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 000 518
convênio/colaboração nº: 319/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto Prosperar - Ipros
cnPJ:  07.832.209/0001-60
objeto: temporada de Praia de são sebastião
Valor concedido: r$ 200.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 200.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 01/07/2016
Vigência: 07/10/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
IUrY rocHA dA sILVA - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 000525
convênio/colaboração nº: 326/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto Prosperar - Ipros
cnPJ:  07.832.209/0001-60
objeto: 10º cavalgada de são Bento
Valor concedido: r$ 150.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 150.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 01/07/2016
Vigência: 03/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
IUrY rocHA dA sILVA - Presidente
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EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 547
convênio/colaboração nº: 355/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto Prosperar - Ipros
cnPJ:  07.832.209/0001-60
objeto: 2º Quadrilhandia de Maurilândia
Valor concedido: r$ 100.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 100.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 30/06/2016
Vigência: 02/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
IUrY rocHA dA sILVA - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 000 596
convênio/colaboração nº: 386/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
Convenente: Associação Beneficente Iesec
cnPJ:  07.864.427/0001-87
objeto: temporada de Praia Mirassol em Miracema 
Valor concedido: r$ 50.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 50.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 08/07/2016
Vigência: 08/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
José fernandes de oliveira neto - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 000 597
convênio/colaboração nº: 387/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto Prosperar - Ipros
cnPJ:  07.832.209/0001-60
objeto: temporada de Praia da Ilha do Amor em são sebastião do 
tocantins 
Valor concedido: r$ 100.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 100.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 08/07/2016
Vigência: 10/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
IUrY rocHA dA sILVA - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 000 612
convênio/colaboração nº: 402/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
Convenente: Instituto Solidário Humano Vale do Sol
cnPJ:  03.712.006/0001-80
Objeto: Temporada de Praia de Filadélfia
Valor concedido: r$ 100.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 100.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 22/07/2016
Vigência: 29/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
KALcIdEs WALtEr PErEIrA ABrEU - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 622
convênio/colaboração nº: 406/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto Araguaia tocantins
cnPJ: 07.959.124/0001-48
objeto: temporada de Praia de Paranã
Valor concedido: r$ 150.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 150.000,00
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 22/07/2016
Vigência: 30/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
LArA nErY goMEs dA sILVA - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 625
convênio/colaboração nº: 409/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto Araguaia do tocantins 
cnPJ: 07.959.124/0001-48
objeto: feira cultural de natividade
Valor concedido: r$ 80.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 80.000,00
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 22/07/2016
Vigência: 23/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
LArA nErY goMEs dA sILVA - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 638
convênio/colaboração nº: 440/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
Convenente: Associação Beneficente - Iesec
cnPJ: 07.864.427/0001-87
objeto: temporada de Praia do tição
Valor concedido: r$ 100.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 100.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 22/07/2016
Vigência: 24/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
José fernandes de oliveira neto - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 000639
convênio/colaboração nº: 441/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
Convenente: Associação Beneficente - Iesec
cnPJ: 07.864.427/0001-87
objeto: Programação de shows culturais
Valor concedido: r$ 150.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 150.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 15/07/2016
Vigência: 15/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
José fernandes de oliveira neto - Presidente

EXTRATO DE CONVÊNIO
 
Processo nº: 2016 19010 645
convênio/colaboração nº: 450/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Prefeitura Municipal de Araguacema
cnPJ:  02.070.621/0001-77
objeto: temporada de Praia 2016 no Município de Araguacema
Valor concedido: r$ 50.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 50.000,00 
natureza da despesa: 33.40.41
fonte de recurso: 240 - fdE
data da Assinatura: 01/07/2016
Vigência: 28/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
IsABELLA ALVEs sIMAs PErEIrA - Prefeito
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EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 651
convênio/colaboração nº: 454/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto Prosperar - Ipros
cnPJ: 07.832.209/0001-60
objeto: temporada de Praia de tupiratins
Valor concedido: r$ 80.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 80.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 22/07/2016
Vigência: 30/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
IUrY rocHA dA sILVA - Presidente

EXTRATO DE COLABORAÇÃO
 
Processo nº: 2016 19010 000683
convênio/colaboração nº: 474/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Instituto Araguaia tocantins - Iato
cnPJ:  07.959.124/0001-48
Objeto: Festividades de Aniversário da Cidade de Conceição - TO
Valor concedido: r$ 140.000,00 
Valor da contrapartida: r$
Valor total: r$ 140.000,00 
natureza da despesa: 33.50.43
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 04/08/2016
Vigência: 04/11/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
LArA nErY goMEs dA sILVA - Presidente

EXTRATO DE CONVÊNIO 
 
Processo nº: 2016 19010 524
convênio/colaboração nº: 325/2016
concedente: secretaria do desenvolvimento Econômico, ciência, 
tecnologia, turismo e cultura
convenente: Prefeitura Municipal de santa tereza
cnPJ:  01.634.030/0001-12
objeto: temporada de Praia no Município
Valor concedido: r$ 86.000,00                                                      
Valor da contrapartida: r$ 550,00                                                                    
Valor total: r$ 86.550,00                                                  
natureza da despesa: 33.40.41
fonte de recurso: 104 - EMEndA
data da Assinatura: 30/06/2016
Vigência: 29/09/2016
Signatários: ALEXANDRO DE CASTRO SILVA - Secretário
 trAJAno PErEIrA nEto - Prefeito

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
JUVENTUDE E ESPORTES
Secretária: WANESSA ZAVARESE SECHIM

PORTARIA-SEDUC Nº 2113, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado resolve:

L o t A r

A servidora MArIA EdnA dE AndrAdE cArrEIro, matrícula nº 
943104-2, cargo Professor da Educação Básica, na Escola Estadual Ana 
Amorim, município de Pedro Afonso, vinculada à diretoria regional de 
Educação de Pedro Afonso, a partir de 1º de agosto de 2016, fixando sua 
carga horária em 90 (noventa) horas semanais.

PORTARIA-SEDUC Nº 2114, DE 29 DE JULHO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

JUscILEnE sAntAnA fIgUErEdo AndrAdE, matrícula nº 668361-3, 
Professora da Educação Básica, para responder pela função de Assessora 
regional de gestão e desenvolvimento de Pessoas, da diretoria regional 
de Educação de Palmas, a partir de 1º de agosto de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 2115, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

rEMoVEr, a pedido

dELVAnE BArBosA BArros, matrícula nº 1017837-2, Professora da 
Educação Básica, com lotação na Gerência de Ensino à Distância, para a 
Gerência de Alimentação Escolar, na Sede desta Pasta, com carga horária 
de 180 horas mensais, a partir de 1º de agosto de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 2116, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

gILBErto AntonIo dE BrIto XErEntE, matrícula nº 100617-3, 
Professor normalista, exercer a função de diretor da Escola Indígena 
sakruiwe, no município de tocantínia, vinculada à diretoria regional de 
Educação de Miracema do tocantins, a partir de 1º de agosto de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 2117, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

VALtEIr PErEIrA fILHo, matrícula nº 617213-5, Professor da Educação 
Básica, para exercer a função de Assessor Regional de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, na diretoria regional de Educação de 
Miracema, no município de Miracema do tocantins, a partir de 1º de 
agosto de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 2126, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIgnAr

EdInEIs rodrIgUEs dE oLIVEIrA, matrícula nº 746888-1, Professora 
normalista, para responder pela função de Assessor regional de Inspeção 
Escolar e tecnologia, na diretoria regional de Educação de Miracema, 
no município de Miracema do tocantins, a partir de 1º de agosto de 2016.

PORTARIA-SEDUC Nº 2127, DE 29 DE JULHO DE 2016.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42 §1º, incisos 
II e IV, da constituição do Estado, resolve:

dIsPEnsAr,

AdrIAnA fErrEIrA dA sILVA, matrícula nº 611004-4, Professora 
da Educação Básica, da função de Assessora Regional de Gestão e 
desenvolvimento de Pessoas, da diretoria regional de Educação de 
Palmas, a partir de 1º de agosto de 2016.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso nº: 2015/27000/009884
AdItIVo nº: 01
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EdUcAçÃo, JUVEntUdE E 
EsPortEs
contrAtAdA: J. cÂMArA & IrMÃos s/A
cnPJ: 01.536.754/0003-95
OBJETO: O presente Termo tem como finalidade a aquisição de 406 
(quatrocentos e seis) assinaturas do Jornal do tocantins contemplando 
jornal impresso, versão online e flip digital para atender a sede da SEDUC, 
diretorias regionais e Unidades Escolares, conforme lista anexo deste 
contrato.
VALor do contrAto: Valor estimado de r$ 158.340,00 (cento e 
cinquenta e oito mil trezentos e quarenta reais).
cLAssIfIcAçÃo orçAMEntÁrIA: 27.010.12.122.1066.2330
nAtUrEZA dA dEsPEsA: 3.3.90.39
fontE do rEcUrso: 0101
dAtA dA AssInAtUrA: 27/07/2016
VIgÊncIA: 27/07/2016 a 27/07/2017
sIgnAtÁrIos: Wanessa Zavarese sechim - representante Legal da 
contratante
Jean carlos Almeida teixeira 
representante Legal da contratada
Breno Machado - representante Legal da contratada
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SECRETARIA DA FAZENDA
Secretário: EDSON RONALDO NASCIMENTO

PORTARIA SEFAZ Nº 736, DE 12 DE AGOSTO DE 2016. 

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da constituição do 
Estado, e com fulcro no art. 10, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, 
no art. 2º, §2º do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

consIdErAndo a necessidade e relevância do serviço;

consIdErAndo ser função típica do Agente do fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

dEsIgnAr

o Auditor fiscal da receita Estadual, abaixo relacionado, para executar 
Atividade Interna, de interesse desta secretaria, na seguinte unidade 
administrativa, no período de 1º a 03 de julho de 2016:

nº nome cPf Matrícula Unidade Administrativa

1. BEnVIndA AntÔnIo soArEs 349.342.431-00 440611-1 delegacia regional de fiscalização de 
colinas do tocantins.

PORTARIA SEFAZ Nº 737, DE 12 DE AGOSTO DE 2016. 

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da constituição do 
Estado, e com fulcro no art. 10, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 2005, 
no art. 2º, §2º do decreto 2.797, de 29 de junho de 2006, e

consIdErAndo a necessidade e relevância do serviço;

consIdErAndo ser função típica do Agente do fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

dEsIgnAr

o Auditor fiscal da receita Estadual, abaixo relacionado, para executar 
Atividade Interna, de interesse desta secretaria, na seguinte unidade 
administrativa, no período de 1º a 03 de julho de 2016:

nº nome cPf Matrícula Unidade Administrativa

1. LÁZAro MArQUEs dA sILVA 085.856.871-34 168510-3 delegacia regional de fiscalização de 
colinas do tocantins.

RESUMO DE IPI MENSAL - JULHO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA, no uso das atribuições legais 
e em observância ao disposto no artigo 162, da constituição federal, 
informa os valores correspondentes as receitas do IPI, referente ao mês 
de  JULHo/2016.      

ORDEM MUNICÍPIOS IPI 25%

1 ABrEULÂndIA 148,46

2 AgUIArnÓPoLIs 535,15

3 ALIAnçA do tocAntIns 213,11

4 ALMAs 239,08

5 ALVorAdA 951,23

6 AnAnÁs 262,27

7 AngIco 120,09

8 APArEcIdA do rIo nEgro 156,95

9 ArAgoMInAs 151,29

10 ArAgUAcEMA 216,28

11 ArAgUAçU 529,91

12 ArAgUAÍnA 5.846,34

13 ArAgUAnÃ 211,73

14 ArAgUAtIns 499,34

15 ArAPoEMA 266,08

16 ArrAIAs 386,88

17 AUgUstInÓPoLIs 420,71

18 AUrorA  do tocAntIns 102,03

19 AXIXÁ do tocAntIns 171,59

20 BABAçULÂndIA 210,69

21 BAndEIrAntEs do tocAntIns 470,19

22 BArrA do oUro 90,92

23 BArroLÂndIA 133,74

24 BErnArdo sAYÃo 203,86

25 BoM JEsUs do tocAntIns 110,55

26 BrAsILÂndIA 120,64

27 BrEJInHo dE nAZArÉ 181,79

28 BUrItI do tocAntIns 128,96

29 cAcHoEIrInHA 216,50

30 cAMPos LIndos 518,02

31 cArIrI do tocAntIns 702,88

32 cArMoLÂndIA 114,61

33 cArrAsco BonIto 136,64

34 cAsEArA 224,07

35 cEntEnÁrIo 95,27

36 cHAPAdA dA nAtIVIdAdE 144,18

37 cHAPAdA dE ArEIA 94,84

38 coLInAs do tocAntIns 1.109,66

39 coLMÉIA 279,04

40 coMBInAdo 123,30

41 concEIçÃo do tocAntIns 120,84

42 coUto MAgALHÃEs 174,54

43 crIstALÂndIA 380,99

44 crIXÁs do tocAntIns 115,92

45 dArcInÓPoLIs 149,35

46 dIAnÓPoLIs 1.045,89

47 dIVInÓPoLIs do tocAntIns 303,72

48 doIs IrMÃos do tocAntIns 293,25

49 dUErÉ 302,13

50 EsPErAntInA 112,04

51 fÁtIMA 158,57

52 fIgUEIrÓPoLIs 306,81

53 fILAdÉLfIA 216,08

54 forMoso do ArAgUAIA 1.244,45

55 fortALEZA do tABocÃo 149,64

56 goIAnortE 162,06

57 goIAtIns 319,50

58 gUArAÍ 743,84

59 gUrUPI 3.321,05

60 IPUEIrAs 100,28

61 ItAcAJÁ 411,70

62 ItAgUAtIns 97,93

63 ItAPIrAtIns 180,50

64 ItAPorÃ do tocAntIns 150,95

65 JAÚ do to 205,58

66 JUArInA 103,32

67 LAgoA dA confUsÃo 955,57

68 LAgoA do tocAntIns 86,54

69 LAJEAdo 1.389,03

70 LAVAndEIrA 128,61

71 LIZArdA 144,08

72 LUZInÓPoLIs 109,02

73 MArIAnÓPoLIs 269,49

74 MAtEIros 351,33
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75 MAUrILÂndIA do tocAntIns 383,50

76 MIrAcEMA do tocAntIns 1.693,89

77 MIrAnortE 348,89

78 MontE do cArMo 336,69

79 MontE sAnto 122,91

80 MUrIcILÂndIA 167,39

81 nAtIVIdAdE 310,38

82 nAZArÉ 102,43

83 noVA oLIndA 457,76

84 noVA rosALÂndIA 97,88

85 noVo Acordo 135,57

86 noVo ALEgrE 88,13

87 noVo JArdIM 420,78

88 oLIVEIrA dE fÁtIMA 87,08

89 PALMAs 12.076,79

90 PALMEIrAntE 339,21

91 PALMEIrAs do tocAntIns 116,54

92 PALMEIrÓPoLIs 279,52

93 PArAÍso do tocAntIns 2.136,95

94 PArAnÃ 1.192,36

95 PAU d’Arco 155,88

96 PEdro Afonso 933,98

97 PEIXE 2.320,52

98 PEQUIZEIro 204,95

99 PIndorAMA do tocAntIns 149,37

100 PIrAQUÊ 175,15

101 PIUM 553,41

102 PontE ALtA BoM JEsUs 112,93

103 PontE ALtA do tocAntIns 246,68

104 Porto ALEgrE do tocAntIns 86,21

105 Porto nAcIonAL 1.988,23

106 PrAIA nortE 174,67

107 PrEsIdEntE KEnnEdY 119,75

108 PUgMIL 166,97

109 rEcUrsoLÂndIA 105,38

110 rIAcHInHo 102,12

111 rIo dA concEIçÃo 137,98

112 rIo dos BoIs 106,75

113 rIo sono 140,15

114 sAMPAIo 119,16

115 sAndoLÂndIA 256,73

116 sAntA fÉ do ArAgUAIA 243,59

117 sAntA MArIA do tocAntIns 93,99

118 sAntA rItA do tocAntIns 185,08

119 sAntA rosA do tocAntIns 209,61

120 sAntA tErEZA do tocAntIns 109,18

121 sAntA tErEZInHA 113,76

122 sÃo BEnto do tocAntIns 102,06

123 sÃo fELIX do tocAntIns 343,38

124 sÃo MIgUEL do tocAntIns 121,23

125 sÃo sALVAdor do tocAntIns 127,48

126 sÃo sEBAstIAo do tocAntIns 128,49

127 sÃo VALÉrIo dA  nAtIVIdAdE 160,37

128 sILVAnÓPoLIs 205,01

129 sÍtIo noVo do tocAntIns 133,36

130 sUcUPIrA 170,94

131 tAgUAtIngA 406,95

132 tAIPAs do tocAntIns 113,13

133 tALIsMÃ 261,24

134 tocAntÍnIA 446,52

135 tocAntInÓPoLIs 805,40

136 tUPIrAMA 94,92

137 tUPIrAtIns 87,88

138 WAndErLÂndIA 305,79

139 XAMBIoÁ 1.195,27

 totAL gErAL 66.559,72

  
 Palmas (to), 15 de agosto de 2016.

Edson ronALdo nAscIMEnto
Secretário

RESUMO DE IPVA/ICMS - JULHO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA, no uso das atribuições legais 
e em observância ao disposto no artigo 162, da constituição federal, 
informa os valores correspondentes as receitas de IcMs e IPVA 
repassados aos municípios no mês de Julho/2016.  
     
 MUNICÍPIOS ICMS 25% IPVA 50%

1 ABrEULÂndIA 102.206,61  9.013,28 

2 AgUIArnÓPoLIs 368.433,91  31.261,62 

3 ALIAnçA do tocAntIns 146.717,65  30.898,26 

4 ALMAs 164.599,12  18.377,17 

5 ALVorAdA 654.889,23  67.892,06 

6 AnAnÁs 180.564,78  43.047,63 

7 AngIco 82.676,16  12.136,77 

8 APArEcIdA do rIo nEgro 108.052,66  20.548,62 

9 ArAgoMInAs 104.158,34  14.388,68 

10 ArAgUAcEMA 148.903,31  7.762,91 

11 ArAgUAçU 364.821,71  45.618,62 

12 ArAgUAÍnA 4.024.993,16  2.194.615,00 

13 ArAgUAnÃ 145.769,82  9.869,81 

14 ArAgUAtIns 343.780,30  144.324,78 

15 ArAPoEMA 183.187,56  34.085,06 

16 ArrAIAs 266.355,10  38.512,64 

17 AUgUstInÓPoLIs 289.645,17  80.801,51 

18 AUrorA  do tocAntIns 70.246,56  5.747,79 

19 AXIXÁ do tocAntIns 118.131,64  37.151,10 

20 BABAçULÂndIA 145.051,71  24.075,60 

21 BAndEIrAntEs do tocAntIns 323.712,28  12.945,50 

22 BArrA do oUro 62.594,08  10.790,44 

23 BArroLÂndIA 92.072,23  20.684,56 

24 BErnArdo sAYÃo 140.353,29  22.237,92 

25 BoM JEsUs do tocAntIns 76.106,62  11.270,03 

26 BrAsILÂndIA 83.055,17  5.121,18 

27 BrEJInHo dE nAZArÉ 125.153,98  17.880,28 

28 BUrItI do tocAntIns 88.782,71  23.136,58 

29 cAcHoEIrInHA 149.051,50  4.858,24 

30 cAMPos LIndos 356.636,89  26.687,03 

31 cArIrI do tocAntIns 483.905,29  15.499,40 

32 cArMoLÂndIA 78.903,38  27.565,99 

33 cArrAsco BonIto 94.073,97  7.535,54 

34 cAsEArA 154.260,86  11.635,99 

35 cEntEnÁrIo 65.586,94  3.315,80 

36 cHAPAdA dA nAtIVIdAdE 99.263,38  9.382,78 

37 cHAPAdA dE ArEIA 65.291,74  2.630,19 

38 coLInAs do tocAntIns 763.963,13  276.742,78 

39 coLMÉIA 192.105,92  58.020,00 

40 coMBInAdo 84.886,12  21.497,86 

41 concEIçÃo do tocAntIns 83.192,87  5.139,81 

42 coUto MAgALHÃEs 120.164,80  13.547,07 

43 crIstALÂndIA 262.299,86  35.168,48 
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44 crIXÁs do tocAntIns 79.805,71  6.773,40 

45 dArcInÓPoLIs 102.824,96  14.511,63 

46 dIAnÓPoLIs 720.054,78  118.564,83 

47 dIVInÓPoLIs do tocAntIns 209.097,02  38.529,41 

48 doIs IrMÃos do tocAntIns 201.891,04  20.596,97 

49 dUErÉ 208.006,51  18.733,32 

50 EsPErAntInA 77.132,38  10.675,22 

51 fÁtIMA 109.171,49  28.466,96 

52 fIgUEIrÓPoLIs 211.229,49  39.911,40 

53 fILAdÉLfIA 148.763,54  14.095,33 

54 forMoso do ArAgUAIA 856.758,96  100.145,22 

55 fortALEZA do tABocÃo 103.018,71  17.851,38 

56 goIAnortE 111.569,32  26.073,00 

57 goIAtIns 219.963,51  25.028,71 

58 gUArAÍ 512.108,34  208.385,72 

59 gUrUPI 2.286.420,78  1.017.836,24 

60 IPUEIrAs 69.040,45  2.814,60 

61 ItAcAJÁ 283.437,55  21.312,18 

62 ItAgUAtIns 67.422,83  10.464,41 

63 ItAPIrAtIns 124.265,96  20.144,54 

64 ItAPorÃ do tocAntIns 103.926,75  13.623,12 

65 JAÚ do to 141.533,53  11.061,34 

66 JUArInA 71.134,71  7.305,73 

67 LAgoA dA confUsÃo 657.875,26  58.845,69 

68 LAgoA do tocAntIns 59.576,57  8.413,91 

69 * LAJEAdo 1.834.813,31  13.014,34 

70 LAVAndEIrA 88.544,84  1.548,37 

 71 LIZArdA 99.191,53 

 4.834,84 

72 LUZInÓPoLIs 75.053,39  6.802,83 

73 MArIAnÓPoLIs 185.537,46  13.494,85 

74 MAtEIros 241.878,54  6.422,87 

75 MAUrILÂndIA do tocAntIns 264.028,48  7.891,20 

76 * MIrAcEMA do tocAntIns 2.044.695,95  120.984,72 

77 MIrAnortE 240.200,79  90.020,67 

78 MontE do cArMo 231.797,73  8.231,64 

79 MontE sAnto 84.621,57  5.549,52 

80 MUrIcILÂndIA 115.240,96  3.885,07 

81 nAtIVIdAdE 213.682,22  28.156,81 

82 nAZArÉ 70.520,38  15.245,69 

83 noVA oLIndA 315.149,15  41.047,12 

84 noVA rosALÂndIA 67.386,03  10.403,71 

85 noVo Acordo 93.332,26  10.812,82 

86 noVo ALEgrE 60.673,65  5.436,78 

87 noVo JArdIM 289.688,85  5.985,04 

88 oLIVEIrA dE fÁtIMA 59.953,87  4.781,47 

89 PALMAs 8.314.450,52  3.616.832,61 

90 PALMEIrAntE 233.534,82  10.317,14 

91 PALMEIrAs do tocAntIns 80.232,28  21.866,75 

92 PALMEIrÓPoLIs 192.441,27  35.801,60 

93 PArAÍso do tocAntIns 1.471.215,98  491.628,25 

94 PArAnÃ 820.895,48  13.314,92 

95 PAU d’Arco 107.318,60  14.571,12 

96 PEdro Afonso 643.009,69  96.618,14 

97 PEIXE 1.597.594,68  36.421,98 

98 PEQUIZEIro 141.103,42  24.044,22 

99 PIndorAMA do tocAntIns 102.833,71  6.215,09 

100 PIrAQUÊ 120.587,26  6.595,24 

101 PIUM 381.004,33  20.696,82 

102 PontE ALtA BoM JEsUs 77.746,56  7.343,77 

103 PontE ALtA do tocAntIns 169.830,71  17.714,00 

104 Porto ALEgrE do tocAntIns 59.355,62  5.660,73 

105 Porto nAcIonAL 1.368.822,08  451.546,45 

106 PrAIA nortE 120.253,47  8.872,95 

107 PrEsIdEntE KEnnEdY 82.442,33  13.473,50 

108 PUgMIL 114.952,46  16.974,94 

109 rEcUrsoLÂndIA 72.549,70  4.531,28 

110 rIAcHInHo 70.304,01  15.589,24 

111 rIo dA concEIçÃo 94.997,40  4.523,92 

112 rIo dos BoIs 73.493,74  6.044,35 

113 rIo sono 96.486,64  10.709,93 

114 sAMPAIo 82.034,48  10.282,72 

115 sAndoLÂndIA 176.752,10  13.032,65 

116 sAntA fÉ do ArAgUAIA 167.705,76  19.841,11 

117 sAntA MArIA do tocAntIns 64.710,24  9.392,63 

118 sAntA rItA do tocAntIns 127.424,01  6.268,30 

119 sAntA rosA do tocAntIns 144.310,73  11.989,01 

120 sAntA tErEZA do tocAntIns 75.166,39  11.298,33 

121 sAntA tErEZInHA 78.322,70  10.301,59 

122 sÃo BEnto do tocAntIns 70.262,05  11.353,62 

123 sÃo fELIX do tocAntIns 236.403,35  1.740,94 

124 sÃo MIgUEL do tocAntIns 83.462,68  22.330,19 

125 sÃo sALVAdor do tocAntIns 87.766,38  6.399,96 

126 sÃo sEBAstIAo do tocAntIns 88.461,30  6.292,53 

127 sÃo VALÉrIo dA  nAtIVIdAdE 110.406,41  19.155,86 

128 sILVAnÓPoLIs 141.144,75  20.783,92 

129 sÍtIo noVo do tocAntIns 91.815,62  42.977,82 

130 sUcUPIrA 117.689,02  5.067,96 

131 tAgUAtIngA 280.167,86  55.905,68 

132 tAIPAs do tocAntIns 77.884,02  1.802,44 

133 tALIsMÃ 179.856,56  7.130,94 

134 tocAntÍnIA 307.415,86  21.755,77 

135 tocAntInÓPoLIs 554.487,85  192.666,36 

136 tUPIrAMA 65.350,62  10.693,86 

137 tUPIrAtIns 60.499,02  3.333,35 

138 WAndErLÂndIA 210.523,95  29.109,77 

139 XAMBIoÁ 822.901,00  62.049,31 

 totAL gErAL 47.581.004,09 11.349.002,54

* IncLUIndo Acordo JUdIcIAL 

  
 Palmas (to), 15 de agosto de 2016. 

Edson ronALdo nAscIMEnto
Secretário da Fazenda

RESUMO DE IPVA/ICMS - COMPLEMENTO DE JULHO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA, no uso das atribuições legais 
e em observância ao disposto no artigo 162, da constituição federal. 
informa os valores correspondentes as receitas complementares de IcMs 
e IPVA, referente ao mês de JULHo/2016, repassados aos municípios 
em Agosto/2016.

 MUNICÍPIOS ICMS 25% IPVA 50%

1 ABrEULÂndIA 1.186,83  795,48 

2 AgUIArnÓPoLIs 4.278,27  4.787,69 

3 ALIAnçA do tocAntIns 1.703,69  2.640,70 

4 ALMAs 1.911,33  891,29 

5 ALVorAdA 7.604,59  12.743,70 

6 AnAnÁs 2.096,72  7.146,72 

7 AngIco 960,04  1.439,79 

8 APArEcIdA do rIo nEgro 1.254,71  2.052,59 

9 ArAgoMInAs 1.209,49  2.406,98 
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10 ArAgUAcEMA 1.729,07  2.003,68 

11 ArAgUAçU 4.236,32  8.518,18 

12 ArAgUAÍnA 46.738,35  349.226,63 

13 ArAgUAnÃ 1.692,68  1.369,78 

14 ArAgUAtIns 3.991,99  15.193,75 

15 ArAPoEMA 2.127,18  3.881,72 

16 ArrAIAs 3.092,92  1.422,32 

17 AUgUstInÓPoLIs 3.363,37  10.365,19 

18 AUrorA  do tocAntIns 815,71  1.654,88 

19 AXIXÁ do tocAntIns 1.371,75  5.955,59 

20 BABAçULÂndIA 1.684,35  3.619,64 

21 BAndEIrAntEs do tocAntIns 3.758,96  1.789,37 

22 BArrA do oUro 726,84  1.102,59 

23 BArroLÂndIA 1.069,15  3.482,00 

24 BErnArdo sAYÃo 1.629,79  3.145,57 

25 BoM JEsUs do tocAntIns 883,75  2.456,11 

26 BrAsILÂndIA 964,44  1.270,25 

27 BrEJInHo dE nAZArÉ 1.453,29  1.668,20 

28 BUrItI do tocAntIns 1.030,95  2.283,06 

29 cAcHoEIrInHA 1.730,79  916,76 

30 cAMPos LIndos 4.141,28  2.252,26 

31 cArIrI do tocAntIns 5.619,12  1.215,16 

32 cArMoLÂndIA 916,23  1.769,23 

33 cArrAsco BonIto 1.092,39  650,87 

34 cAsEArA 1.791,28  1.450,49 

35 cEntEnÁrIo 761,60  534,13 

36 cHAPAdA dA nAtIVIdAdE 1.152,65  420,41 

37 cHAPAdA dE ArEIA 758,17  90,96 

38 coLInAs do tocAntIns 8.871,16  35.147,34 

39 coLMÉIA 2.230,74  5.483,32 

40 coMBInAdo 985,70  3.262,31 

41 concEIçÃo do tocAntIns 966,04  449,75 

42 coUto MAgALHÃEs 1.395,36  1.825,23 

43 crIstALÂndIA 3.045,83  4.587,42 

44 crIXÁs do tocAntIns 926,71  491,02 

45 dArcInÓPoLIs 1.194,01  2.430,71 

46 dIAnÓPoLIs 8.361,30  13.665,21 

47 dIVInÓPoLIs do tocAntIns 2.428,04  5.737,24 

48 doIs IrMÃos do tocAntIns 2.344,37  1.704,34 

49 dUErÉ 2.415,38  946,81 

50 EsPErAntInA 895,66  934,59 

51 fÁtIMA 1.267,70  2.718,61 

52 fIgUEIrÓPoLIs 2.452,80  6.807,67 

53 fILAdÉLfIA 1.727,45  6.409,60 

54 forMoso do ArAgUAIA 9.948,71  10.322,00 

55 fortALEZA do tABocÃo 1.196,26  1.171,21 

56 goIAnortE 1.295,55  5.764,84 

57 goIAtIns 2.554,22  8.077,11 

58 gUArAÍ 5.946,62  37.315,28 

59 gUrUPI 26.549,99  103.972,41 

60 IPUEIrAs 801,70  945,78 

61 ItAcAJÁ 3.291,29  4.077,84 

62 ItAgUAtIns 782,92  1.308,56 

63 ItAPIrAtIns 1.442,98  2.273,53 

64 ItAPorÃ do tocAntIns 1.206,80  2.023,80 

65 JAÚ do to 1.643,49  696,57 

66 JUArInA 826,02  5.208,31 

67 LAgoA dA confUsÃo 7.639,27  5.150,75 

68 LAgoA do tocAntIns 691,81  3.728,37 

69 LAJEAdo 11.104,56  1.367,15 

70 LAVAndEIrA 1.028,19  247,39 

71 LIZArdA 1.151,82  238,76 

72 LUZInÓPoLIs 871,52  411,39 

73 MArIAnÓPoLIs 2.154,47  4.920,40 

74 MAtEIros 2.808,70  340,14 

75 MAUrILÂndIA do tocAntIns 3.065,91  69,10 

76 MIrAcEMA do tocAntIns 13.541,73  18.298,75 

77 MIrAnortE 2.789,22  13.117,74 

78 MontE do cArMo 2.691,64  2.049,83 

79 MontE sAnto 982,63  693,59 

80 MUrIcILÂndIA 1.338,18  741,48 

81 nAtIVIdAdE 2.481,28  3.894,30 

82 nAZArÉ 818,89  1.194,31 

83 noVA oLIndA 3.659,52  5.492,69 

84 noVA rosALÂndIA 782,49  1.583,53 

85 noVo Acordo 1.083,78  556,58 

86 noVo ALEgrE 704,54  233,43 

87 noVo JArdIM 3.363,88  746,32 

88 oLIVEIrA dE fÁtIMA 696,19  975,91 

89 PALMAs 96.547,62  518.353,19 

90 PALMEIrAntE 2.711,81  4.952,17 

91 PALMEIrAs do tocAntIns 931,66  2.388,84 

92 PALMEIrÓPoLIs 2.234,63  4.740,96 

93 PArAÍso do tocAntIns 17.083,81  73.648,75 

94 PArAnÃ 9.532,26  934,55 

95 PAU d’Arco 1.246,19  610,11 

96 PEdro Afonso 7.466,65  9.608,91 

97 PEIXE 18.551,32  5.196,86 

98 PEQUIZEIro 1.638,50  2.756,74 

99 PIndorAMA do tocAntIns 1.194,11  796,01 

100 PIrAQUÊ 1.400,26  156,27 

101 PIUM 4.424,23  3.007,30 

102 PontE ALtA BoM JEsUs 902,80  2.148,30 

103 PontE ALtA do tocAntIns 1.972,08  1.275,31 

104 Porto ALEgrE do tocAntIns 689,24  968,38 

105 Porto nAcIonAL 15.894,81  54.586,98 

106 PrAIA nortE 1.396,39  968,14 

107 PrEsIdEntE KEnnEdY 957,32  820,14 

108 PUgMIL 1.334,83  2.577,71 

109 rEcUrsoLÂndIA 842,45  366,11 

110 rIAcHInHo 816,37  4.400,89 

111 rIo dA concEIçÃo 1.103,11  634,45 

112 rIo dos BoIs 853,41  1.884,76 

113 rIo sono 1.120,41  1.012,94 

114 sAMPAIo 952,59  737,33 

115 sAndoLÂndIA 2.052,45  523,09 

116 sAntA fÉ do ArAgUAIA 1.947,40  4.152,27 

117 sAntA MArIA do tocAntIns 751,42  1.612,63 

118 sAntA rItA do tocAntIns 1.479,65  1.553,67 

119 sAntA rosA do tocAntIns 1.675,74  1.498,02 

120 sAntA tErEZA do tocAntIns 872,83  658,71 

121 sAntA tErEZInHA 909,49  1.316,48 

122 sÃo BEnto do tocAntIns 815,88  2.969,94 

123 sÃo fELIX do tocAntIns 2.745,12  2.276,23 

124 sÃo MIgUEL do tocAntIns 969,17  4.235,54 

125 sÃo sALVAdor do tocAntIns 1.019,15  261,84 

126 sÃo sEBAstIAo do tocAntIns 1.027,22  1.361,05 

127 sÃo VALÉrIo dA  nAtIVIdAdE 1.282,04  498,12 

128 sILVAnÓPoLIs 1.638,98  1.018,47 

129 sÍtIo noVo do tocAntIns 1.066,17  3.309,39 

130 sUcUPIrA 1.366,61  882,12 

131 tAgUAtIngA 3.253,32  4.695,96 

132 tAIPAs do tocAntIns 904,39  -   

133 tALIsMÃ 2.088,50  692,75 
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134 tocAntÍnIA 3.569,72  1.184,18 

135 tocAntInÓPoLIs 6.438,73  47.091,25 

136 tUPIrAMA 758,85  691,41 

137 tUPIrAtIns 702,52  563,20 

138 WAndErLÂndIA 2.444,61  7.127,88 

139 XAMBIoÁ 9.555,55  11.038,99 

 totAL gErAL 532.109,43 1.607.169,33

   
 Palmas (to), 15 de agosto de 2016.  
       

Edson ronALdo nAscIMEnto
Secretário da Fazenda

       

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

A sUPErIntEndÊncIA dE coMPrAs E cEntrAL dE 
LICITAÇÃO DA SECRETARIA DA FAZENDA, torna público que fará 
realizar as licitações abaixo. outras informações poderão ser obtidas 
pelos fones 063 3212-4536, 3212-4541, 3212-4543 e 3212-4549 ou no 
guichê da sccL.

EdItAL dE PrEgÃo ELEtrÔnIco coMPrAsnEt nº 
166/2016. Abertura dia 29.08.2016 às 09h00min visando à aquisição 
de equipamento de informática e material permanente (scanner, 
microcomputador, nobreak e binóculo), para atender às necessidades 
do ssP, Proc. 01.242/3100/2015, recurso: convênio. Pregoeira. EtA 
PLEssE gonçALVEs cArVALHo. dEstInAdo EXcLUsIVAMEntE 
A PArtIcIPAçÃo dE ME/EPP.

EdItAL dE PrEgÃo ELEtrÔnIco coMPrAsnEt nº 
146/2016. Abertura dia 29.08.2016 às 09h00min visando à aquisição 
de material permanente (mesa, armário, fogão, etc), para atender às 
necessidades do ssP, Proc. 01.241/3100/2015, recurso: convênio. 
Pregoeira. MEIrE LEAL doVIgo PErEIrA. sIstEMA dE cotA tIPo I.

EdItAL dE PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE 
PrEços coMPrAsnEt nº 089/2016. Abertura dia 29.08.2016 às 
10h30min visando à aquisição de material de consumo (prontuários 
civis, suporte secundário, fichários, etc), para atender às necessidades 
do ssP, Proc. 00.921/3100/2016, recurso: tesouro. Pregoeira. MEIrE 
LEAL doVIgo PErEIrA. sIstEMA dE cotA tIPo I.

dIsPonÍVEL no sItE www.sgl.to.gov.br.

Palmas, 15 de agosto de 2016.

MEIrE LEAL doVIgo PErEIrA
diretora de Licitações

RESULTADO DE JULGAMENTO

PrEgÃo ELEtrÔnIco coMPrAsnEt nº 162/2016
sEcrEtArIA do dEsEnVoLVIMEnto dA AgrIcULtUrA E PEcUÁrIA
ProcEsso nº 00.121/3300/2016

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
Licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 054, de 19 de janeiro de 2016, 
torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando a PrEstAçÃo 
dE sErVIços (LocAçÃo dE ÔnIBUs), que teve como vencedora a 
empresa: cAPItAL tUr trAnsPortE E tUrIsMo EIrELI - ME,  
no item 01, no valor de r$ 126.552,96 (cento e vinte e seis mil, quinhentos 
e cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos).

VALor totAL AdJUdIcAdo: r$ 126.552,96 (cento e vinte e 
seis mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos) 
com a economia de 2,18% em relação ao estimado pelo órgão requisitante.

o resultado completo encontra-se disponível nos sites www.
comprasnet.gov.br e www.sgl.to.gov.br.

Palmas, 15 de agosto de 2016.

MEIrE LEAL doVIgo PErEIrA
Pregoeira

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
HABITAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretário: SÉRGIO LEÃO 

PORTARIA/SEINF Nº 223/2016, DE 10 DE AGOSTO DE 2016.
republicada para correção

o sEcrEtÁrIo dA InfrAEstrUtUrA, HABItAçÃo E 
sErVIços PÚBLIcos - sEInf, usando das atribuições que  lhe são 
conferidas pelo art. 42, parágrafo 1º, inciso IV da Constituição do Estado, 
e  pelo Ato nº 014 - nM, de 01 de janeiro de 2015;

consIdErAndo a necessidade da aquisição para atender 
esta secretaria da Infraestrutura, Habitação e serviços Públicos - sEInf; 

consIdErAndo que a EdItorA ndJ LtdA, executa 
serviços essenciais na orientação e atendimento nas questões jurídicas 
e administrativas e tem relevante trabalho prestado na área e garantia 
para atender aos servidores desta pasta;

consIdErAndo que o preço orçado é compatível com o 
praticado no mercado; 

consIdErAndo ainda, o Parecer Jurídico nº 72/2016/
sAJUr, emitido pela Assessoria Jurídica, e por tudo mais que dos autos 
do processo administrativo nº 2016/37000/000.070 consta, rEsoLVE, 
com fulcro nas disposições contidas no art. 25, I a Lei de Licitações e 
contratos, InEXIgIr o procedimento licitatório para contratação em favor 
da EdItorA ndJ LtdA, pelo valor estimado de r$ 7.750,00 (sete mil e 
setecentos e cinquenta reais), pelo período de 12 (doze) meses.

Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

SEGUNDO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO

AssUnto: Prorrogação “de ofício” do prazo do convênio 
nº 006/2015, celebrado entre o governo do Estado do tocantins, por 
intermédio da sEcrEtArIA dA InfrAEstrUtUrA, HABItAçÃo 
E sErVIços PÚBLIcos e o MUnIcÍPIo dE PontE ALtA do 
tocAntIns, que tem como objeto a pavimentação de vias urbanas no 
município de Ponte Alta do tocantins de acordo com o plano de trabalho 
e condições pactuadas.

O SECRETÁRIO DA INFRAESTRUTURA, com base na cláusula 
quinta, parágrafo segundo do Convênio supra mencionado resolve:

I - Prorrogar o prazo de vigência constante da Cláusula Quinta 
do convênio em epígrafe, com fulcro nas disposições do art.116 da Lei 
nº 8.666/93 c/c art. 7º, item IV, da Instrução normativa nº 1, de 15/01/97, 
do tesouro nacional e demais normas legais pertinentes.

II - O prazo de vigência constante da Cláusula Quinta do 
Convênio, fica prorrogado “de Ofício” até o dia dezesseis do mês de 
dezembro do ano de dois mil e dezesseis (16/12/2016).

III - Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas e 
condições do convênio, não modificadas direta ou indiretamente por 
este instrumento.

IV - Para os legais efeitos o extrato do presente termo será 
publicado no Diário Oficial do Estado, observadas as normas legais e 
de praxe.

Palmas, 12 de agosto de 2016.

http://www.sgl.to.gov.br
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SECRETARIA DA SAÚDE
Secretário: MARCOS ESNER MUSAFIR

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 243/2013

ProcEsso: 2014.30550.002456
tErMo AdItIVo: 3º
contrAto: 243/2013
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAdUAL dA sAÚdE
contrAtAdo: HosPtEcH coMÉrcIo dE EQUIPAMEntos 
MÉdIcos HosPItALArEs LtdA - EPP
oBJEto: o PrEsEntE InstrUMEnto tEM coMo oBJEtIVo À 
ALtErAçÃo dA cLAUsULA tErcEIrA - dA VIgÊncIA do contrAto 
conforME dEscrIçÃo ABAIXo:
fIcA o contrAto ProrrogAdo Por MAIs 12 (doZE) MEsEs, 
PAssAndo A VIgÊncIA dE 12/08/2016 PArA 12/08/2017.
orçAMEnto: 10.302.1165.4113
ELEMEnto dE dEsPEsA: 33.90.39
fontE: 0102811625 / 1635
VALor: 213.756,00 (dUZEntos E trEZE MIL, sEtEcEntos E 
cInQUEntA E sEIs rEAIs)
dAtA dA AssInAtUrA: 12/08/2016
sIgnAtÁrIos: MArcos E. MUsAfIr - P/contrAtAntE
HosPtEcH coMÉrcIo dE EQUIPAMEntos MÉdIcos 
HosPItALArEs LtdA - EPP - P/contrAtAdA

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 189/2012

ProcEsso: 2013.30550.001397
tErMo AdItIVo: 4º
contrAto: 189/2012
contrAtAntE: sEcrEtArIA EstAdUAL dA sAÚdE
contrAtAdo: EMPrEsA VIAgEns JoHson
oBJEto: o PrEsEntE InstrUMEnto tEM coMo oBJEto À 
ALtErAçÃo dA cLÁUsULA oItAVA - dA VIgÊncIA do contrAto, 
conforME dEscrIçÃo ABAIXo: 
fIcA o contrAto ProrrogAdo Por MAIs (12) doZE MEsEs, 
PAssAndo A VIgÊncIA dE 09 dE Agosto dE 2016 PArA 09 dE 
Agosto dE 2017.
ELEMEnto dE dEsPEsA: 33.90.33 E 33.90.39
fontE: 250 E 102
VALor: 1.214.000,00 (UM MILHÃo, dUZEntos E QUAtorZE MIL)
dAtA dA AssInAtUrA: 09/08/2016
sIgnAtÁrIos: MArcos E. MUsAfIr - P/contrAtAntE
EMPrEsA VIAgEns JoHson - P/contrAtAdA

COMISSÃO DE SELEÇÃO

EDITAL SESAU/SGPES/ETSUS Nº 46, DE 15 DE AGOSTO DE 2016.

EdItAL dE dIVULgAçÃo do rEsULtAdo fInAL 
do ProcEsso dE sELEçÃo PArA docEntEs 
do cUrso dE AcoLHIMEnto EM rEdEs dE 
AtEnçÃo À sAÚdE

A PrEsIdEntE dA coMIssÃo dE sELEçÃo, no uso de 
suas atribuições, consoante competência disposta na Portaria sEsAU/
GABSEC nº 1012, de 18 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial do 
Estado nº 4.666, de 20 de julho de 2016, torna público o rEsULtAdo 
fInAL do ProcEsso dE sELEçÃo PArA docEntEs do cUrso 
dE AcoLHIMEnto EM rEdEs dE AtEnçÃo À sAÚdE, realizado de 
acordo com as disposições contidas no EdItAL/sEsAU/sgPEs/EtsUs 
Nº 38, de 22 de julho de 2016, publicado no Diário Oficial do Estado nº 
4.670, de 26 de julho de 2016, conforme quadro abaixo:

EdItAL dE dIVULgAçÃo do rEsULtAdo fInAL do ProcEsso dE sELEçÃo PArA docEntEs do 
cUrso dE AcoLHIMEnto EM rEdEs dE AtEnçÃo À sAÚdE
EdItAL/sEsAU/sgPEs/EtsUs nº 38, dE 22 dE JULHo dE 2016

docEntE cAtEgorIA 1

Classificação nome resultado final

1. Liana Barcelar Evangelista tItULAr

2. Kalline Maria Pinheiro da siva tItULAr

3. rosemeire Vieira Pereira Aquino tItULAr

4. dafylla Kelly silva oliveira tItULAr

5. Anna nunes Pereira neta farias tItULAr

6. sinvaldo dos santos Moraes tItULAr

7. Maria Bernadete Pedro tItULAr

8. Maria Imaculada da silva Pinheiro tItULAr

9. goiamara Borges dos santos rodrigues tItULAr

10. Andreia ribeiro couto teixeira tItULAr

11. Juliana Maria Barbosa Bertho de oliveira tItULAr

12. daniel Borini Zemuner tItULAr

13. rogério carvalho de figueredo tItULAr

14. Amanda riedlinger de oliveira tItULAr

15. thames dianna Valente ribeiro tItULAr

16. Patrício francisco da silva tItULAr

17. Maria das graças Leal cortez tItULAr

18. Malaquias Júnior de Lacerda nascimento tItULAr

19. célia Pereira da Mata tItULAr

20. tânia do socorro silveira dias tItULAr

21. Hercyone Bernardo de farias Alencar sUPLEntE

22. socorro ribeiro Albuquerque sUPLEntE

docEntE cAtEgorIA 2

Classificação nome resultado final

1. Anna nunes Pereira neta farias tItULAr

2. goiamara Borges dos santos rodrigues tItULAr

3. Liana Barcelar Evangelista tItULAr

4. thames dianna Valente ribeiro tItULAr

5. Maria das graças Leal cortez tItULAr

6. Malaquias Júnior de Lacerda nascimento tItULAr

7. socorro ribeiro Albuquerque tItULAr

Margarida Araújo Barbosa Miranda
Presidente da comissão de seleção

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE RESULTADO - CORREÇÃO

A secretaria de Estado da saúde/to, por meio da comissão 
Permanente de Licitação, comunica aos interessados a errata para 
correção do Aviso de resultado do Pregão Eletrônico nº 147/2015 - 
Processo Administrativo 2015/30550/01660, publicado no Diário Oficial 
do Estado do tocantins nº 4.683, de 12 de agosto de 2016, sendo, 

ondE sE LÊ: PrEgÃo ELEtrÔnIco nº 111/2015
LEIA-sE: PrEgÃo ELEtrÔnIco nº 147/2015

Palmas/to, 15 de agosto de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2016
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado final do 
Pregão Eletrônico nº 066/2016 - Processo Administrativo nº 1915/2015, 
conforme segue:

cto - cEntro dE tEcnoLogIA ortoPÉdIcA LtdA
cnPJ: 07.177.507/0001-64, o valor adjudicado r$ 27.820,00;

o valor total adjudicado r$ 27.820,00. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 12 de agosto de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAU

http://www.comprasnet.org.br
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 143/2015 (REPUBLICAÇÃO)
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado do Pregão 
Eletrônico nº 143/2015 - Processo Administrativo nº 1273/2015, conforme 
segue:

dILcrEIA MArtIns fAgUndEs do nAscIMEnto - ME
cnPJ: 09.450.715/0001-10, o valor adjudicado r$ 1.680,37

nAdJA MArInA PIrEs - EPP
cnPJ: 12.130.958/0001-86, o valor adjudicado r$ 280,00

oWL ProdUçÕEs E EVEntos coMÉrcIo E LIcItAçÕEs EIrELI 
- EPP
cnPJ: 18.599.915/0001-20, o valor adjudicado r$ 3.054,81

BrAsIdAs EIrELI - ME
cnPJ: 20.483.193/0001-96, o valor adjudicado r$ 2.168,48

o valor total adjudicado r$ 7.183,66. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.comprasnet.gov.br.

Palmas/to, 12 de agosto de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAU

RESULTADO DO JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO CONFORME 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 05/2016

crEdEncIAMEnto nº: 05/2016
ProcEsso nº: 2015 3055 02026
IntErEssAdo: diretoria de controle regulação e Auditoria
AssUnto: credenciamento de Empresas Especializadas para Prestação 
de serviços de citopatologia, Anatomia Patológica e Biopsias. 

A PrEsIdEntE dA coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAçÃo, 
baseando-se no caput do artigo 25, da Lei nº 8.666/1.993 e suas 
alterações, e nos critérios estabelecidos no Edital do crEdEncIAMEnto 
nº 05/2016 profere o resultado de julgamento da empresa HABILItAdA.

o sEcrEtÁrIo dA sAÚdE, com base no inciso VI, do artigo 43  
da Lei federal 8.666/93, HoMoLogA o presente credenciamento para 
os serviços especializados de citopatologia, Anatomia Patológica e 
Biopsias, nos Hospitais regionais do Estado e Municípios referenciados, 
conforme anexo I. 

coBrA - cEnto oncoLÓgIco do BrAsIL LtdA  - cnPJ nº 06.264.942/0001-63

MUnIcÍPIos EsPEcIALIdAdE

grupo 01 - Augustinópolis - Municípios referenciados
grupo 02 - Araguaína - Municípios referenciados 
grupo 03 -  guaraí - Municípios referenciados 
grupo 04 -  Paraiso do tocantins - Municípios referenciados 
grupo 05 -  gurupi - Municípios referenciados 
grupo 06 -  dianópolis - Municípios referenciados
grupo 07 -  Palmas - Municípios referenciados
grupo 08 -  Porto nacional - Municípios referenciados
grupo 09 -  Palmas

serviços especializados 
de citopatologia, Anatomia 

Patológica e Biopsias.

Os preços unitários de cada procedimento são os constantes do anexo I, os valores a serem pagos a credenciada serão 
os correspondentes a quantidade de procedimentos realizados por mês, conforme ordem de serviços. 

o presente credenciamento perfaz o valor estimado totAL MEnsAL dE r$ 364.460,16 (trezentos e sessenta e 
quatro mil, quatrocentos e sessenta reais e dezesseis centavos) e totAL AnUAL dE r$ 4.373.521,92 (quatro milhões 
trezentos e setenta e três mil quinhentos vinte e um reais e noventa e dois centavos).

coMIssÃo PErMAnEntE dE LIcItAçÃo, em Palmas (to), aos 12 dias do mês de agosto do ano de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAU

MArcos EsnEr MUsAfIr 
Secretário da Saúde

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5159/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEço Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEços nº 072/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: A7 dIstrIBUIdorA dE MEdIcAMEntos LtdA EPP.
cnPJ: 12.664.453/0001-00.

ItEM Qtd UnId dIscrIMInAçÃo MArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor totAL
r$

18 250 fr/Amp Carboplatina 150mg injetável 15 ml 
frasco-ampola Blau 199,99 49.997,50

20 375 fr/Amp Carboplatina 450 mg injetável 45 
ml frasco-ampola Blau 298,00 111.750,00

31 250 fr/Amp citarabina 1g (100mg/ml) solução 
injetável 10 ml frasco-ampola Accord 64,01 16.002,50

44 500 fr/Amp Docetaxel 20mg/0,5ml injetável + 
diluente 1,5ml frasco-ampola chemicaltech 787,60 393.800,00

46 500 fr/Amp Docetaxel 80mg/2ml injetável+ 
diluente 6ml frasco-ampola. chemicaltech 349,98 174.990,00

56 200 fr/Amp Epirrubicina 50 mg injetável frasco-
ampola/frasco Accord 119,20 23.840,00

62 1.750 fr/Amp Filgrastim 300 mg/ml injetável 1 ml  
frasco-ampola Blau 179,49 314.107,50

80 875 fr/Amp Gencitabina 1g injetável 50 ml 
frasco-ampola Accord 410,50 359.187,50

82 750 fr/Amp Gencitabina 200mg injetável 10ml 
frasco-ampola Accord 72,99 54.742,50

132 250 fr/Amp Paclitaxel 300mg (6mg/ml) solução 
injetável 50ml frasco-ampola Accord 3.962,30 990.575,00

144 36.750 comp. tamoxifeno 20 mg comprimido 
revestido Blau 2,90 106.575,00

VALor totAL (r$) 2.595.567,50

01. condIçÕEs gErAIs

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o Secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 08 de agosto de 2016.

MArcos E. MUsAfIr
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

IsABEL crIstInA rosA MontEIro
cPf: 613.179.501-00

http://www.comprasnet.gov.br
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5159/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEço Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEços nº 072/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: ALL MÉdIcA dIstrIBUIdorA dE MAtErIAL HosPItALAr 
LtdA - cnPJ: 07.095.969/0001-32.

ItEM Qtd UnId dIscrIMInAçÃo MArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

04 500 fr/Amp Acido Zoledronico 4 mg injetável 
frasco-ampola. Cristália 110,64 55.320,00

93 1.500 comp. Imatinibe 100 mg comprimido 
revestido. Cristália 31,36 47.040,00

95 3.750 comp. Imatinibe 400 mg comprimido 
revestido. Cristália 116,03 435.112,50

VALor totAL (r$) 537.472,50

01. condIçÕEs gErAIs

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - to, 08 de agosto de 2016.

MArcos E. MUsAfIr
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

cHrIstIAnE dE fArIA toLEdo dA sILVEIrA
cPf: 891.076.161-04

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5159/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEço Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEços nº 072/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: BH fArMA coMÉrcIo LtdA.
cnPJ: 42.799.163/0001-26.

ItEM Qtd UnId dIscrIMInAçÃo MArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

15 61.500 comp. capecitabina 500mg comprimido
genérico 

sun 
farmacêutica

10,57 650.055,00

145 1.500 caps. Temozolomida 100mg cápsula em 
embalagem contendo até 05 unidades

genérico 
sun 

farmacêutica
83,00 124.500,00

147 600 caps. Temozolomida 140 mg cápsula em 
embalagem contendo até 05 unidades

genérico 
sun 

farmacêutica
113,00 67.800,00

VALor totAL (r$) 842.355,00

01. condIçÕEs gErAIs

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - to, 08 de agosto de 2016.

MArcos E. MUsAfIr
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

gILson dE soUZA rocHA 
cPf: 012.792.196-61
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ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5159/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEço Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEços nº 072/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: cIEntÍfIcA MÉdIcA HosPItALAr LtdA.
cnPJ: 07.847.837/0001-10.

ItEM Qtd UnId dIscrIMInAçÃo MArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

09 15.000 comp. Bicalutamida 50 mg comprimido. Accord 3,14 47.100,00

17 750 fr/Amp Carboplatina 150 mg injetável 15 ml 
frasco-ampola. Blau 74,08 55.560,00

19 1.125 fr/Amp Carboplatina 450 mg injetável 45 ml 
frasco-ampola. Blau 120,79 135.888,75

26 2.250 fr/Amp cisplatina 100 mg (1mg/ml) solução 
injetável 100ml frasco-ampola. Blau 83,55 187.987,50

28 2.250 fr/Amp cisplatina 50mg (1mg/ml) solução 
injetável 50 ml frasco-ampola. Blau 48,95 110.137,50

30 750 fr/Amp citarabina 1g (100mg/ml) solução 
injetável 10 ml frasco-ampola. Accord 47,49 35.617,50

45 1.500 fr/Amp Docetaxel 80mg/2ml injetável + 
diluente 6ml frasco-ampola. chemicaltech 174,50 261.750,00

55 600 fr/Amp Epirrubicina 50mg injetável frasco-
ampola/frasco. Accord 112,00 67.200,00

57 1.500 fr/Amp Etoposideo 100 mg (20mg/ml) 
solução injetável 5 ml frasco-ampola Blau 18,90 28.350,00

61 5.250 fr/Amp Filgrastim 300mcg/ml injetável 1 ml  
frasco-ampola Blau 47,49 249.322,50

79 2.625 fr/Amp Gencitabina 1g injetável 50 ml 
frasco-ampola Accord 205,00 538.125,00

86 375 fr/Amp Idarrubicina 10mg injetável frasco-
ampola chemicaltech 510,00 191.250,00

92 4.500 comp Imatinibe 100mg comprimido 
revestido. E.M.s s/A 15,88 71.460,00

94 11.250 comp Imatinibe 400mg comprimido 
revestido E.M.s s/A 175,00 1.968.750,00

101 750 fr/Amp Irinotecano 100mg (20mg/ml) 
solução injetável 5 ml frasco-ampola Accord 77,74 58.305,00

133 750 fr/Amp Paclitaxel 30mg (6mg/ml) solução 
injetável 5ml frasco-ampola Accord 20,46 15.345,00

143 110.250 comp. tamoxifeno 20mg comprimido 
revestido Blau 2,25 248.062,50

152 600 fr/Amp Topotecana 4mg injetável frasco-
ampola Accord 322,95 193.770,00

161 750 fr/Amp Vinorelbina 50mg (10mg/ml) solução 
injetável 5ml frasco-ampola chemicaltech 123,49 92.617,50

VALor totAL (r$) 4.556.598,75

01. condIçÕEs gErAIs

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

o local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - to, 08 de agosto de 2016.

MArcos E. MUsAfIr
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

AndErson rodrIgUEs sILVA
cPf: 905.113.361-87

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5159/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEço Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEços nº 072/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: crIstÁLIA ProdUtos QUÍMIcos fArMAcÊUtIcos 
LtdA - cnPJ: 44.734.671/0001-51.

ItEM Qtd UnId dIscrIMInAçÃo MArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

03 1.500 fr/Amp Acido zoledronico 4mg injetável 
frasco-ampola Cristália 68,40 102.600,00

135 1.500 fr/Amp Pamidronato dissodico 90mg 
injetável frasco-ampola Cristália 108,00 162.000,00

VALor totAL (r$) 264.600,00

01. condIçÕEs gErAIs

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;
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d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o Secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 08 de agosto de 2016.

MArcos E. MUsAfIr
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

ALEssAndro rotoLI cAMArgo
cPf: 246.842.158-22

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5159/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEço Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEços nº 072/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: HosP Log coMÉrcIo dE ProdUtos HosPItALArEs 
LtdA - cnPJ: 06.081.203/0001-36.

ItEM Qtd UnId dIscrIMInAçÃo MArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

119 1.500 caps. Nilotinibe 200 mg cápsula tasigna 99,50 149.250,00

137 15 fr/Amp
Pertuzumabe 420mg/14ml solução 
injetável para diluição para infusão 

frasco-ampola.
Perjeta 10.242.29 153.634,35

139 338 fr. rituximabe 100 mg (10mg/ml) 
solução injetável 10 ml frasco. Mabthera 1.267,45 428.398,10

141 375 fr. rituximabe 500 mg (10mg/ml) 
solução injetável 50 ml frasco. Mabthera 5.188,67 1.945.751,25

VALor totAL (r$) 2.677.033,70

01. condIçÕEs gErAIs

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados 
no certame, juntamente com o(a) Pregoeiro(a) e o Secretário de Estado 
da saúde.

Palmas - to, 08 de agosto de 2016.

MArcos E. MUsAfIr
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

fLÁVIA PErEIrA soUZA MAcEdo
cPf: 333.832.238-09

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2016 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5159/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEço Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEços nº 072/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: MEd ALd ProdUtos MÉdIcos HosPItALArEs EIrELI - 
EPP. - cnPJ: 21.881.617/0001-33.

ItEM Qtd UnId dIscrIMInAçÃo MArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

10 5.000 comp. Bicalutamida 50mg comprimido Accord 4,72 23.600,00

29 750 fr/Amp cisplatina 50mg (1mg/ml) solução 
injetável 50ml frasco-ampola Accord 109,80 82.350,00

32 1.000 fr/Amp Citarabina 500mg injetável frasco-
ampola Accord 34,54 34.540,00

54 800 fr/Amp Epirrubicina 10 mg injetável frasco-
ampola/frasco Accord 59,00 47.200,00

81 2.250 fr/Amp Gencitabina 200 mg injetável 10ml 
frasco-ampola Accord 42,24 95.040,00

102 250 fr/Amp Irinotecano 100mg (20mg/ml) 
solução injetável 5 ml frasco-ampola Accord 192,88 48.220,00

131 750 fr/Amp Paclitaxel 300mg (6mg/ml) solução 
injetável 50ml frasco-ampola Accord 3.600,00 2.700.000,00

VALor totAL (r$) 3.030.950,00

01. condIçÕEs gErAIs

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.
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1.2. do local e prazo de entrega

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - to, 08 de agosto de 2016.

MArcos E. MUsAfIr
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

BrUno BrAZ cArnEIro
cPf: 007.036.241-64

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5159/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEço Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEços nº 072/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:

Empresa: onco Prod. dIstrIBUIdorA dE ProdUtos 
HosPItALArEs E oncoLÓgIcos LtdA. - cnPJ: 04.307.650/0001-35.

ItEM Qtd UnId dIscrIMInAçÃo MArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

38 1.500 comp. dasatinibe - 100 mg - comprimido sprycel 316,18 474.270,00

77 150 seringa
fulvestranto 50 mg/ml solução 

injetável 5 ml seringa preenchida + 
agulha seringa.

faslodex 2.693,89 404.083,50

83 3.375 seringa gosserrelina 10,8 mg depot 
subcutânea seringa preenchida. Zoladex 1.165,34 3.933.022,50

121 3.750 Amp octreotida 0.1 mg/ml - solução 
injetável - ampola 1 ml. sandostatin 44,62 167.325,00

123 750 Amp octreotida 0.5 mg/ml - solução 
injetável - ampola 1 ml. sandostatin 237.08 177.810,00

125 75 fr/Amp
Octreotida 30 mg injetável + seringa 

com diluente 2,5 ml + sistema de 
aplicação de frasco - ampola.

sandostatin 5.107.77 383.082,75

VALor totAL (r$) 5.539.593,75

01. condIçÕEs gErAIs

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - to, 08 de agosto de 2016.

MArcos E. MUsAfIr
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

MArIAnA LUccI dE oLIVEIrA
cPf: 269.059.828-06

ATA PARA REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2016 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5159/2015

considerando que o julgamento da licitação é MEnor 
PrEço Por ItEM e com base no decreto federal nº 7.892/2013 
fica HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Ata de Registro de Preços, do 
PrEgÃo ELEtrÔnIco PArA rEgIstro dE PrEços nº 072/2016 
da sEcrEtArIA dE EstAdo dA sAÚdE do tocAntIns, aos preços 
da empresa abaixo relacionada e classificada no certame e demais 
discriminações, constantes em sua Proposta de Preços, anexada aos 
autos:
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Empresa: VIVA ProdUtos HosPItALArEs LtdA.
cnPJ: 07.173.013/0002-92.

ItEM Qtd UnId dIscrIMInAçÃo MArcA
VALor 

UnItÁrIo
r$

VALor 
totAL

r$

06 24.000 comp. Anastrozol - 1 mg - comprimido Libbs 1,89 45.360,00

21 1.500 fr/Amp Ciclofosfamida 1000 mg injetável 
frasco-ampola Baxter 40,16 60.240,00

43 1.500 fr/Amp Docetaxel 20mg /0,5ml injetável + 
diluente 1,5 ml frasco-ampola Libbs 124,00 186.000,00

48 2.250 fr/Amp Doxorrubicina 10 mg injetável frasco 
ampola. Libbs 48,00 108.000,00

50 3.000 fr/Amp Doxorrubicina 50 mg injetável 
frasco-ampola. Libbs 100,00 300.000,00

65 750 fr/Amp Fludarabina 50 mg injetável frasco-
ampola. Libbs 300,00 225.000,00

67 3.750 fr/Amp
fluoruracila 2,5g (50mg/ml) solução 

injetável 50ml  frasco-ampola. 
(descrição ver edital)

Libbs 100,00 375.000,00

73 6.000 fr/Amp
Folinato de cálcio 300mg (10mg/
ml) solução injetável 30ml frasco-

ampola.
Libbs 102,75 616.500,00

75 12.750 fr/Amp Folinato de cálcio 50mg injetável 
frasco-ampola. Libbs 22,68 289.170,00

88 1.500 fr/Amp Ifosfamida 1 G injetável frasco-
ampola. Baxter 114,06 171.090,00

90 750 fr/Amp Ifosfamida 2 G injetável frasco-
ampola. Baxter 204,72 153.540,00

110 750 fr/Amp Metotrexato 1g (100mg/ml) solução 
injetável 10 ml frasco-ampola. Libbs 200,00 150.000,00

113 750 fr/Amp
Metotrexato 500mg (25mg/ml) 
solucao injetavel 20 ml frasco-

ampola
Libbs 83,00 62.250,00

127 750 fr/Amp Oxaliplatina 100 mg injetável frasco-
ampola. Libbs 300,00 225.000,00

129 750 fr/Amp Oxaliplatina 50 mg injetável frasco-
ampola. Libbs 150,00 112.500,00

VALor totAL (r$) 3.079.650,00

01. condIçÕEs gErAIs

1.1. Prazo de validade 

a) A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses, contados da publicação da respectiva ata, conforme o inciso III 
do §3º do art. 15 da Lei federal 8.666/1993.

1.2. do local e prazo de entrega

O local e prazo de entrega será na conformidade do Termo de 
referência, anexo do Edital.

1.3. condições para contratação:

a) o Proponente vencedor e registrado, quando convocado, 
terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para retirar a Nota de empenho, 
e/ou assinar o termo contratual, podendo este prazo ser prorrogado a 
critério da Administração, por igual período e em uma vez, desde que 
ocorra motivo justificado;

b) O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado a interesse da Administração, 
conforme prevê o artigo 57, inciso I da Lei 8.666/93;

c) As aquisições ou contratações adicionais, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 100%(cem por cento) dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

d) o total de utilização de cada item não pode exceder ao 
quíntuplo do quantitativo inicialmente registrado, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem;

e) Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de 
registro de preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, conforme 
decreto Estadual nº 5.344/2015.

1.4. condições de Pagamentos:

O pagamento será efetuado até 30 dias, após a entrega do 
objeto, com certidão expedida pelo setor de compras do ÓrgÃo 
rEQUIsItAntE de que o(s) material(is) foi(ram) entregues conforme 
consta no Edital.

1.5. das Assinaturas:

Assinam a presente Ata de registro de Preços, a(s) empresa(s) 
abaixo discriminada(s), através de seus representantes credenciados no 
certame, juntamente com o Secretário de Estado da Saúde.

Palmas - to, 08 de agosto de 2016.

MArcos E. MUsAfIr
Secretário de Estado da Saúde do Tocantins

dIEgo PErEIrA rodrIgUEs
cPf: 016.630.091-80

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2016
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO

o Presidente da comissão Permanente de Licitação da 
secretaria de Estado da saúde/to torna público o resultado parcial “I” do 
Pregão Eletrônico nº 072/2016 - Processo Administrativo nº 5159/2015, 
conforme segue:

onco Prod. dIstrIBUIdorA dE ProdUtos HosPItALArEs E 
oncoLÓgIcos LtdA 
cnPJ: 04.307.650/0001-35, o valor adjudicado r$ 5.539.593,75;

HosP Log coMÉrcIo dE ProdUtos HosPItALArEs LtdA 
cnPJ: 06.081.203/0001-36, o valor adjudicado r$ 2.677.033,70;

ALL MÉdIcA dIstrIBUIdorA dE MAtErIAL HosPItALAr LtdA 
cnPJ: 07.095.969/0001-32, o valor adjudicado r$ 537.472,50;

VIVA ProdUtos HosPItALArEs LtdA 
cnPJ: 07.173.013/0002-92, o valor adjudicado r$ 3.079.650,00;

cIEntÍfIcA MÉdIcA HosPItALAr LtdA 
cnPJ: 07.847.837/0001-10, o valor adjudicado r$ 4.556.598,75;

A7 dIstrIBUIdorA dE MEdIcAMEntos LtdA EPP 
cnPJ: 12.664.453/0001-00, o valor adjudicado r$ 2.595.567,50;

MEd ALd ProdUtos MÉdIcos HosPItALArEs EIrELI - EPP 
cnPJ: 21.881.617/0001-33, o valor adjudicado r$ 3.030.950,00;

BH fArMA coMÉrcIo LtdA 
cnPJ: 42.799.163/0001-26, o valor adjudicado r$ 842.355,00;

crIstÁLIA ProdUtos QUÍMIcos fArMAcÊUtIcos LtdA 
cnPJ: 44.734.671/0001-51, o valor adjudicado r$ 264.600,00;

o valor total adjudicado r$ 23.123.821,20. o resultado completo 
encontra-se disponível no site www.publinexo.com.br.

Palmas/to, 15 de agosto de 2016.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
Presidente da comissão Permanente de Licitação/sEsAU

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
Secretário: CÉSAR ROBERTO SIMONÍ DE FREITAS 

PORTARIA SSP Nº 821, DE 05 DE AGOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLIcA, no 
uso das atribuições que lhe confere o art. 42, da constituição do Estado, e,

considerando a necessidade de aquisição de combustível 
QAv (querosene de aviação), para utilização na aeronave helicóptero 
de propriedade da sEcrEtArIA dA sEgUrAnçA PÚBLIcA do Estado  
do tocantins, em ações policiais de repreensão e combate a crimes de 
qualquer natureza, resgates, defesa civil e outras ações de segurança 
pública em todo o Estado do tocantins;

considerando a necessidade de fonte abastecedora nas cidades 
de Araguaína e gurupi, haja vista o limitado raio de ação da aeronave, 
partindo da base em Palmas;

considerando que foram realizados dois certames licitatórios 
(Pregões Eletrônicos 080 e 135/2016) do processo nº 2015/3100/1728, 
e em nenhum acudiram interessados, para abastecimento nas cidades 
de Araguaína e gurupi/to, sendo considerado deserto.

http://www.comprasnet.org.br


Ano XXVIII - EstAdo do tocAntIns, tErçA-fEIrA, 16 dE Agosto dE 20164.685DIÁRIO OFICIAL   No20

considerando ainda, que as empresas AEroPosto Wr 
EIrELI - EPP, estabelecida na cidade de Araguaína e PArAÍso 
coMÉrcIo dE coMBUstÍVEIs LtdA-EPP, estabelecida na cidade 
de gurupi/to, manifestaram interesse em contratar diretamente com 
a Administração Pública, nas mesmas condições do Edital do Pregão 
Eletrônico comprasnet nº 0135/2016, inclusive com preços inferiores 
aos da cotação do último certame, conforme documentos juntados aos 
autos, e, 

considerando, finalmente o Parecer Jurídico “sPA” nº 
1.643/2016, emitido pela douta Procuradoria geral do Estado do 
tocantins, 

rEsoLVE,

dEcLArAr A dIsPEnsA dA rEALIZAçÃo dE LIcItAçÃo, nos termos 
do art. 24, Inciso V da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, 
objetivando a aquisição direta de combustível de aviação junto à empresa 
AEroPosto Wr EIrELI-EPP, cnPJ/Mf sob nº 09.492.660/0001-01 
(Item 01 - Araguaína), no valor total de r$ 54.562,50 (cinquenta e quatro 
mil, quinhentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) e a empresa 
PArAIso coMÉrcIo dE coMBUstÍVEL LtdA-EPP, cnPJ/Mf sob nº 
12.084.954/0001-09 (Item 02 - gurupi), no valor total de r$ 65.250,00 
(sessenta e cinco mil, duzentos e cinquenta reais), conforme processo 
nº 2016/3100/01228-ssP.

Publique-se no prazo regulamentar de 05 dias.

PORTARIA SSP Nº 838, DE 10 DE AGOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

rEsoLVE:

Art. 1º designar os servidores abaixo relacionados, sob a 
presidência do primeiro, para comporem a Comissão Interna responsável 
por realizar o tombamento, reavaliação e incorporação, no acervo 
patrimonial da secretaria da segurança Pública, dos bens recebidos em 
doação da Escola superior do Ministério Público da União, Processo nº 
2016/31000/001060.

Evaristo ferreira da silva Matrícula nº 369552

sampaio Batista de oliveira Matrícula nº 11459298-1

rosângela Pinto Moreira Amorim Matrícula nº 678184-2

fabrício oliveira da silva Matricula nº 111927711

Alessandro teixeira fernandes Matrícula nº 6672653

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor, a partir da data de 
publicação.

PORTARIA SSP Nº 839, DE 10 DE AGOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, inciso I,  
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

considerando proposta apresentada pela delegacia geral da 
Polícia civil, em face da necessidade do serviço policial, observados o 
interesse e a conveniência da Administração Pública;

considerando que, de acordo com o princípio da continuidade 
do serviço público, este deve ser prestado de maneira contínua, regular, 
com qualidade e eficiência;

considerando a imperiosa necessidade de melhor sistematizar 
os serviços prestados na central de Atendimento da Polícia civil em 
Palmas, e complexo das delegacias Especializadas, resolve,

dEsIgnAr, por necessidade do serviço, o delegado de Polícia 
civil de classe Especial, rEgInALdo dE MEnEZEs BrIto, matrícula 
300140-4, lotado na delegacia de Polícia Interestadual/PoLIntEr, para, 
sem prejuízo de suas atribuições, e subordinado à diretoria de Polícia 
da capital, coordenar os serviços prestados pela Polícia civil na central 
de Atendimento e complexo das delegacias Especializadas, ambos 
sediados em Palmas.

Palmas/to, 10 de agosto de 2016.

PORTARIA SSP Nº 848, DE 10 DE AGOSTO DE 2016.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de nº 16 - nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins, e o art. 6º, Incisos I  
e II, da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015, resolve,

dEsIgnAr o servidor ALEXsAndEr MILHoMEM ALonso, 
número funcional 11541806/1, supervisor de suporte e operação, lotado 
na gerência de Apoio Administrativo, para responder pelas funções 
pertinentes ao setor de Patrimônio desta secretaria a partir desta data.

PORTARIA SSP Nº 858, DE 15 DE AGOSTO DE 2016.

 o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA sEgUrAnçA PÚBLIcA, 
nomeado pelo Ato de n° 16-nM, de 01 de janeiro de 2015, do chefe do 
Poder Executivo, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 42, §1º, 
incisos I e IV, da constituição do Estado do tocantins,e o art. 6º, inciso I, 
da Lei nº 2.986, de 13 de julho de 2015,

considerando a necessidade de contratação de docentes para 
atuação nos Cursos de Formação Técnico-Profissional para provimento de 
vagas nos cargos da Polícia civil do Estado do tocantins, em conformidade 
com o estabelecido na Lei nº 1.654 de 2006, nos Editais de Abertura de 
números 01, 02 e 03, todos de 2014 e demais dispositivos aplicáveis;

considerando que a segunda Etapa do concurso é de 
responsabilidade desta Pasta, consistindo nos cursos de formação 
Profissional, a ser realizado pela Academia da Polícia Civil - Acadepol;

considerando que o art. 151, da Lei nº 1.654, de 06 de janeiro 
de 2006, estabelece que a remuneração, a título pro labore, por aulas 
ministradas na Academia da Polícia Civil é fixada por ato do Secretário 
de Estado da segurança Pública, que a atribui a pessoa de reconhecida 
capacidade;

considerando que a Portaria ssP nº 2.467, de 19 de julho de 
2011 fixa em R$ 100,00 o valor da hora-aula nos cursos ministrados na 
Acadepol;

considerando que o regimento Interno da Acadepol prevê como 
uma das formas de contratação de docentes a realização de Processo 
seletivo;

rEsoLVE:

Art. 1º fica instituída a comissão de Processo seletivo de 
credenciamento de docentes para os cursos de formação técnico-
Profissional para provimento de vagas nos cargos de Delegado de 
Polícia, Agente de Polícia, Escrivão de Polícia, Perito Oficial, Agente de 
necrotomia e Papiloscopista.

 Art. 2º ficam designados os seguintes servidores da Academia 
da Polícia civil para compor a referida comissão:

I - Presidente: Marcelo santos falcão Queiroz, delegado de 
Polícia civil, diretor da Academia da Polícia civil, matrícula nº 9939711; 

II - Membros: Márcia Araújo Lelis, Escrivã de Polícia, Gerente 
de Administração, matrícula nº 8536511; Luís carlos gonçalves Barbosa, 
Agente de Polícia, gerente de Ensino, matrícula nº 5316693;

III - suplentes: célia Pereira da Mata, assistente administrativo, 
responsável pelo Núcleo de Planejamento, Convênios e Processos, 
matrícula nº 876152-2, e Elaine ferreira Leite, Auxiliar Administrativo, 
Secretária Acadêmica, matrícula nº 1042521-1.

Art. 3º são atribuições dos membros da comissão:

I - promover, supervisionar e acompanhar o Processo seletivo 
Simplificado destinado à seleção de candidatos a instrutores dos Cursos 
de formação;

II - responsabilizar-se por todas as etapas do aludido processo, 
compreendidas na avaliação curricular, seleção, divulgação de resultados, 
julgamento de recursos, homologação e convocação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor nesta data.
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EDITAL Nº 001/2016/DAPC, DE 15 DE AGOSTO DE 2016.

ProcEsso sELEtIVo dE crEdEncIAMEnto dE 
docEntEs PArA A AcAdEMIA dA PoLÍcIA cIVIL 
do EstAdo do tocAntIns

1 . PrEÂMBULo

1.1 o dIrEtor dA AcAdEMIA dA PoLÍcIA cIVIL do EstAdo 
do tocAntIns - Acadepol, nomeado pelo Ato nº 518 - nM, publicado no 
doE nº 4.606, de 25 de abril de 2016, Presidente da comissão de seleção 
da Acadepol, no uso de suas atribuições, torna pública e estabelece as 
normas do processo seletivo para o credenciamento de docentes que 
atuarão nos Cursos de Formação Profissional para provimento de vagas 
e cadastro de reserva nos cargos da Polícia civil do Estado do tocantins, 
em conformidade com o estabelecido no Estatuto da Polícia civil, nos 
Editais de Abertura de números 01, 02 e 03, todos de 2014, no regimento 
Interno da Acadepol e demais dispositivos aplicáveis.

2. dAs dIsPosIçÕEs PrELIMInArEs

2.1 o credenciamento de docentes, promovido pela secretaria 
de Estado da segurança Pública, por intermédio da Acadepol, visa ao 
mapeamento, à seleção e à remuneração de profissionais, que possuam 
formação e experiência profissional, para a atuação nos Cursos de 
Formação Profissional destinados aos candidatos aos cargos de Delegado 
de Polícia civil, Agente de Polícia, Escrivão de Polícia, Perito criminal, 
Médico Legista, Agente de necrotomia e Papiloscopista.

2.2 Caberá à Comissão de Seleção da Acadepol a atribuição de 
realizar o processo de avaliação e seleção de que trata o presente Edital.

2.3 Os interessados poderão se credenciar em, no máximo, 3 
(três) disciplinas.

2.4 As aulas do Curso de Formação Profissional serão realizadas 
na sede da Academia da Polícia civil, localizada na Quadra 804 sul, 
Alameda 07, Lote 01, Plano diretor sul, Palmas - to, no período de:

a) 12 de setembro a 26 de outubro de 2016 (cursos de formação 
Profissional para os candidatos aos cargos de Delegado de Polícia Civil, 
Perito criminal e Médico Legista);

b) 07 de novembro a 21 de dezembro de 2016 (cursos de 
Formação Profissional para os candidatos aos cargos de Agente de 
Polícia, Escrivão de Polícia, Agente de necrotomia e Papiloscopista).

2.5 A critério da direção da Academia da Polícia civil poderão 
ser utilizados outros espaços para as aulas presenciais, caso necessário.

3. do oBJEto

3.1 o presente Edital destina-se à seleção e credenciamento 
de profissionais para o exercício eventual e temporário das ações de 
educação para a função de Instrutor.

4. dAs AtrIBUIçÕEs dA fUnçÃo

4.1 são atribuições dos Instrutores:

a) preparar e ministrar aulas, na modalidade presencial, efetuar 
registros burocráticos e pedagógicos, participando efetivamente das 
atividades educativas promovidas pela Acadepol;

b) planejar, elaborar e apresentar plano de aula à gerência de 
Ensino com antecedência mínima de 5 (cinco) dias antes do inicio do curso;

c) encaminhar o material didático-pedagógico à Gerência de 
Ensino para apreciação com antecedência mínima de 5 (cinco) dias antes 
do inicio do curso;

d) comparecer ao local da aula com no mínimo 15 (quinze) 
minutos de antecedência para verificar o ambiente, bem como os materiais 
instrucionais e de apoio que serão utilizados;

e) cumprir integralmente a carga horária de trabalho;

f) proceder ao controle de frequência, aplicação e correção de 
testes ou avaliações, promover o acompanhamento pedagógico e entregar 
tempestivamente os documentos solicitados;

g) comunicar imediatamente à coordenação do curso qualquer 
situação impeditiva ou que comprometa a realização do evento;

h) elaborar, pelo menos, 5 (cinco) questões do tipo objetiva, 
de múltipla escolha, para a Verificação de Aprendizagem, com 5 (cinco) 
alternativas em cada questão, tendo apenas 1 (uma) única resposta 
correta, devendo entregá-las à Gerência de Ensino em, no máximo, 2 
(dois) dias após o termino da disciplina;

i) entregar diário e relatório de conclusão da disciplina 
devidamente preenchidos e assinados à gerência de Ensino em, no 
máximo, 3 (três) dias após o término da disciplina.

5. dos rEQUIsItos dA fUnçÃo

5.1 A seleção de instrutores observará as especificidades de 
cada disciplina, considerando as exigências de qualificação profissional 
previstas no AnEXo I.

6. dA rEMUnErAçÃo

6.1 A remuneração, a título de pro labore, pelas aulas ministradas 
pelos instrutores é de r$ 100,00 (cem reais) por hora-aula, conforme o 
disposto no art. 151 do Estatuto da Polícia civil, combinado com a Portaria 
ssP nº 2.467, de 19 de julho de 2011.

6.2 A hora-aula será de 50 (cinquenta) minutos, conforme 
estabelecido no regimento Interno da Acadepol.

6.3 As ações de educação executadas por servidores públicos 
ativos pertencentes aos quadros de pessoal permanente da Polícia civil 
não poderão prejudicar o exercício ordinário de sua atividade fim, cabendo 
à chefia imediata da unidade à qual pertencer o servidor, o controle da 
sua carga horária.

7. do nÚMEro dE VAgAs

7.1 o número de vagas para candidatos ao credenciamento 
como instrutor do quadro de docentes temporário da Acadepol encontra-
se descrito no AnEXo II.

8. dA InscrIçÃo

8.1 As inscrições dos candidatos deverão ser efetuadas 
pessoalmente ou por procurador devidamente constituído por documento 
reconhecido em cartório, nos dias úteis do período de 17/08/2016 a 
19/08/2016, das 08h às 11h30min e das 14h às 17h30min, na gerência de 
Ensino da Acadepol, localizada na Quadra 804 sul, Alameda 07, Lote 01, 
Plano diretor sul, Palmas-to, cEP: 77.023-036, telefone (63) 3218-6828.

8.2 os candidatos poderão ser servidores públicos municipais, 
estaduais e federais, devendo possuir os requisitos para se vincular ao 
quadro temporário de docentes, observados o critério de titulação mínima 
e público-alvo docente, constantes do AnEXo I.

8.3 os candidatos que não atenderem aos requisitos e critérios 
mínimos não terão suas inscrições homologadas para avaliação.

8.4 Somente será aceita a inscrição na qual o candidato 
manifestar o interesse em pelo menos 1 (uma) e, no máximo, 3 (três) das 
opções apresentadas, bem como aceitar os termos descritos neste Edital, 
no Regimento Interno da Acadepol e demais dispositivos aplicáveis, dos 
quais não poderá alegar desconhecimento.

8.5 Após a realização da inscrição, não será permitida a 
alteração da escolha realizada.

8.6 todas as informações prestadas serão de inteira 
responsabilidade dos candidatos, de modo que os currículos deverão 
conter as informações corretamente cadastradas, além de anexados os 
respectivos documentos comprobatórios exigidos.

8.7 A inscrição e possível credenciamento neste processo 
seletivo não implicam na certeza de seleção ou de contratação do 
profissional.

9. do cronogrAMA

AtIVIdAdE PErÍodo

Inscrições 17 a 19 de agosto de 2016

resultado Preliminar 24 de agosto de 2016

recurso 25 e 26 de agosto de 2016

resultado final 31 de agosto de 2016
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10. dA docUMEntAçÃo

10.1 No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar original 
e cópia (ou cópia autenticada) dos documentos descritos a seguir, em 
folhas separadas, sem grampos, garras ou encadernações:

a) Documento de identificação pessoal com foto;

b) Documento com identificação do CPF;

c) contracheque atual;

d) Formação Escolar: diploma ou certificado de conclusão, 
expedido por instituição de ensino devidamente reconhecida pelo 
Ministério da Educação (MEC), sendo esse documento necessário apenas 
para os candidatos que não possuem formação acadêmica completa;

e) formação Acadêmica: diploma registrado ou certidão 
de conclusão, expedido por instituição, cujo curso seja devidamente 
reconhecido pelo MEc ou com validade no Brasil;

f) Formação Profissional em Segurança Pública: certificado ou 
documento equivalente emitido pelo órgão e/ou instituição promotora, com 
informações da data ou do período de realização e carga horária total;

g) formação complementar: certificado ou documento 
equivalente, expedido pela instituição promotora, com informações da 
data e/ou do período de realização e carga horária total;

h) Experiência Profissional: comprovante da instituição onde 
trabalhou, contendo cargo e/ou função, período de atuação e atividade 
realizada;

i) Experiência Profissional na Área de Ensino em Instituições 
de Ensino Policial: comprovante no qual conste o nome da instituição de 
ensino, nome do curso, nome da disciplina, função exercida, carga horária 
executada e período de atuação;

j) Experiência Profissional na Área de Ensino em Instituições de 
Ensino em geral: comprovante da instituição no qual conste o nome da 
instituição de ensino, função exercida e período de atuação;

k) Publicações: original contendo capa, ficha catalográfica e/
ou índice, conforme for a natureza da publicação e que indique a autoria 
ou coautoria;

l) currículo atualizado completo, em 01 (uma) via impressa, com 
documentos comprobatórios;

m) carta de solicitação de credenciamento (modelo padrão) que 
se encontra no AnEXo IV deste Edital, na qual o candidato se compromete 
a ministrar as disciplinas para as quais for credenciado em conformidade 
com o quadro de trabalho da Academia da Polícia civil.

10.2 serão recebidas apenas as cópias dos documentos que 
forem comprovados a partir da apresentação do original ou da cópia 
autenticada.

10.3 O candidato deverá sempre apresentar original ou cópia 
autenticada (frente e verso) dos diplomas, certificados, certidões ou 
declarações da titulação acadêmica mais elevada emitida por instituição 
de ensino superior em que conste a carga horária total do curso.

10.4 A Experiência Profissional de que trata a alínea “h” do item 
10.1 também poderá ser comprovada através certidão ou declaração, 
contendo informações da instituição de ensino, curso, disciplina ministrada, 
carga horária executada por disciplina/curso e período de atuação.

10.5 Para os cursos de Pós-graduação stricto sensu em nível de 
doutorado, pós-doutorado ou de mestrado será aceito o diploma registrado 
ou certidão de conclusão, expedido por instituição cujo curso seja 
devidamente reconhecido pela cAPEs/MEc ou com validade no Brasil.

10.6 os diplomas de títulos acadêmicos expedidos por 
universidades estrangeiras deverão estar revalidados por universidades 
públicas, nos termos do artigo 48, § 2º e 3º da Lei 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que dispõe sobre as diretrizes e Bases da Educação 
nacional, sob pena de não ser considerados para efeito de pontuação.

10.7 As informações prestadas são de inteira responsabilidade 
do candidato, reservando-se a comissão o direito de excluí-lo da seleção 
se a documentação requerida for apresentada com dados parciais, 
incorretos ou inconsistentes em qualquer fase da seleção, bem como 
se constatadas, posteriormente, serem aquelas informações inverídicas.

10.8 documentos e informações adicionais poderão ser 
solicitados pela comissão de Avaliação e seleção a qualquer tempo, a 
título de preservar a melhor instrução do processo.

10.9 Verificada a qualquer tempo a ocorrência de fraude 
ou falsidade em informação ou em documentação apresentada pelo 
candidato, a exigência será considerada como não satisfeita e sem 
efeito o ato praticado em consequência de sua apresentação ou juntada, 
aplicando-se, concomitantemente, as medidas administrativas pertinentes, 
dando-se também conhecimento do fato à autoridade competente para 
fins de análise criminal, bem como, desencadeada a responsabilização 
cível, se couber.

11. dA PontUAçÃo

11.1 Apresentados os documentos previstos, a comissão de 
Seleção procederá à pontuação dos candidatos conforme o disposto no 
ANEXO III, que resultará na atribuição da pontuação e no ranqueamento 
dos candidatos inscritos.

11.2 somente serão pontuadas as informações devidamente 
comprovadas e que estejam de acordo com os critérios exigidos.

11.3 Para efeito de pontuação serão considerados:

a) formação Acadêmica - até 2 (dois) títulos de cursos de 
graduação, até 2 (dois) títulos de cursos de especialização, apenas 1 (um) 
título de mestrado e apenas 1 (um) título de doutorado/pós-doutorado, 
sendo aceitos apenas os títulos relacionados à formação acadêmica 
exigida, conforme AnEXo I;

b) Formação Profissional em Segurança Pública - até 4 (quatro) 
cursos de formação profissional em Segurança Pública para os cursos de 
40h a 80h, até 4 (quatro) cursos de formação profissional em Segurança 
Publica para os cursos de 81h a 120h e até 4 (quatro) cursos de formação 
profissional em Segurança Pública para os cursos de mais de 120h, de 
acordo com a disciplina de inscrição;

c) formação complementar - até 4 (quatro) títulos de cursos de 
extensão para os cursos de 40h a 80h, até 4 (quatro) títulos de cursos de 
extensão para os cursos de 81h a 120h e até 4 (quatro) títulos de cursos 
de extensão para os cursos mais de 120h, de acordo com a disciplina 
de inscrição;

d) Experiência Profissional - até 5 (cinco) experiências na área 
de ensino em Instituição de Ensino Policial enquanto Professor, Instrutor 
ou Monitor; até 5 (cinco) experiências na área de ensino em Instituição 
de Ensino superior enquanto Professor; e até 5 (cinco) anos completos 
de experiência profissional geral.

e) Publicação - até 4 (quatro) artigos científicos, até 3 (três) 
publicações de manuais na área de Segurança Pública e até 3 (três) livros 
editados em autoria ou coautoria na área de Segurança Publica, desde 
que a publicação seja dentro da área temática da disciplina para a qual o 
candidato fez sua inscrição.

11.4 Para experiência profissional em Instituição de Ensino 
Superior será considerada 1 (uma) experiência a comprovação de 
atividade realizada ao longo de 12 (doze) meses consecutivos.

11.5 Para experiência profissional em Instituição de Ensino 
Policial será considerada 1 (uma) experiência a comprovação de atividade 
docente em curso de formação ou capacitação independente do numero 
de disciplinas ministradas.

11.6 o título de conclusão do Ensino Médio não tem efeito de 
pontuação, sendo, porém, obrigatória a apresentação de documento 
comprobatório para os candidatos que não possuem ensino superior 
completo, por meio do título de conclusão do Ensino Médio ou 
comprovante de matrícula em curso superior em andamento.

12. do rEsULtAdo PrELIMInAr

12.1 o resultado Parcial da presente seleção, contendo a 
relação dos candidatos por disciplina, e respectiva pontuação em ordem 
decrescente será publicado no Diário Oficial do Estado, bem como no 
sítio da Acadepol (http://www.ssp.to.gov.br/acadepol).

12.2 no caso de empate, adotar-se-ão, sequencialmente, os 
seguintes critérios de desempate:

a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de 
inscrição neste concurso, conforme artigo 27, parágrafo único, da Lei nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso; 

b) pelo tempo de serviço público no Estado do tocantins; 

c) pelo tempo de serviço público;

d) pela maior idade;
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e) tiver exercido a função de jurado, conforme o art. 440 do 
código de Processo Penal, a partir de 10 de agosto de 2008, data da 
entrada em vigor da Lei nº 11.689, de 9 de junho de 2008.

12.3 os candidatos a que se refere o subitem anterior, para 
exercício dos referidos direitos, deverão apresentar documentação 
comprobatória no ato da inscrição.

13. dA ELIMInAcÃo

13.1 Configuram-se fatores de eliminação do candidato as 
seguintes situações:

a) quando, de conhecimento público, o candidato apresentar 
conduta que atente contra a moralidade, ou seja, incompatível com os 
princípios da Administração Publica;

b) quando o currículo não apresentar os requisitos mínimos 
informados;

c) quando o candidato não cumprir com os prazos e fases 
previstas no cronograma deste do edital.

13.2 Quando da divulgação do resultado Parcial, os candidatos 
eliminados do processo seletivo não constarão na listagem divulgada.

14. dos rEcUrsos

14.1 contra o resultado Preliminar do processo de seleção, o 
candidato não selecionado, que questione a pontuação a ele atribuída 
ou que for eliminado do processo, poderá interpor recurso à Comissão 
de Avaliação e seleção no prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da 
divulgação do resultado Preliminar.

14.2 os recursos deverão ser interpostos na gerência de Ensino 
da Academia de Polícia civil do tocantins, situada na Quadra 804 sul, 
Alameda 7, Lote 01, Palmas-to, pessoalmente pelo candidato ou por seu 
representante através de procuração, sendo obrigatória a apresentação 
do formulário de recurso devidamente assinado pelo candidato e anexado 
as cópias dos documentos que fundamentam a solicitação.

14.3 A comissão de seleção julgará os recursos interpostos em 
até 02 (dois) dias uteis a partir do encerramento do período de interposição 
de recursos e seu resultado será divulgado no sítio da Academia da Polícia 
civil (http://www.ssp.to.gov.br/Acadepol).

15. do rEsULtAdo fInAL

15.1 O resultado final será divulgado a partir do dia 31 de agosto 
de 2016 contendo a relação dos candidatos aprovados e respectiva 
pontuação, por disciplina.

15.2 O resultado será publicado no Diário Oficial do Estado, 
bem como no sítio da Academia da Polícia civil (http://www.ssp.to.gov.
br/acadepol).

15.3 caso ocorram desistências de candidatos selecionados, 
poderão ser chamados a ocupar as vagas remanescentes outros 
candidatos classificados, sendo respeitada a ordem de classificação por 
cada disciplina.

15.4 não havendo candidato inscrito ou selecionado ou, ainda, 
caso o candidato selecionado não compareça nas datas designadas para 
as aulas, será realizado convite a pessoa com reconhecida capacidade.

15.5 A presente seleção não impede de a Administração Pública, 
observada a conveniência e oportunidade, contrate docente com notória 
especialização para atuação em algumas disciplina, com arrimo na Lei 
nº 8666 de 21 de junho de 1993.

16. dA AtUAçÃo dos ProfIssIonAIs sELEcIonAdos

16.1 no caso de candidatos selecionados para as funções de 
professor ou monitor, estes deverão ter disponibilidade para cumprir, no 
mínimo, 4 (quatro) horas consecutivas de trabalho.

16.2 os candidatos convocados deverão participar das 
atividades didádico-pedagógicas relacionadas ao curso e/ou unidade de 
atuação, incluindo-se reuniões de trabalho, oficinas e demais atividades 
relacionadas com a ação de educação.

17. dA VIgÊncIA

17.1 O presente edital será válido por um prazo de 12 (doze) 
meses, contados a partir de sua publicação, podendo ser prorrogado por 
período igual ou inferior.

17.2 O profissional selecionado poderá atuar na função para 
a qual ele foi selecionado apenas dentro do período de validade do 
presente edital.

18. dIsPosIçÕEs gErAIs

18.1 É facultada à comissão de seleção, em qualquer tempo, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo.

18.2 A presente seleção poderá ser revogada por razões 
de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente 
comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiro, assegurando o direito de defesa sobre os 
motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.

18.3 na contagem do prazo de validade deste edital, incluir-se-ão 
os dias do início e o do término.

18.4 ficam os candidatos sujeitos às sanções administrativas, 
cíveis e criminais cabíveis caso apresentem à comissão de seleção 
qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

18.5 A homologação do resultado não importará direito à 
contratação.

18.6 os casos omissos serão resolvidos pela comissão de 
seleção.

MArcELo sAntos fALcÃo QUEIroZ
delegado de Polícia civil

diretor da Academia de Polícia civil
Presidente da comissão de seleção

ANEXO I - Exigências de Qualificação Profissional

disciplinas/
Palestras

c/
HA

forMAçÃo 
AcAdEMIcA forMAçÃo ProfIssIonAL EXPErIÊncIA ProfIssIonAL

Análise Criminal 04 - graduação superior; 
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Policial Civil ou 
federal (qualquer cargo); e    - 

Curso de análise criminal.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 
carreira;  - experiência na área de 

Análise Criminal.

Análise de Cenários 
de riscos

041
- graduação superior; 

e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Policial Civil ou 

federal (qualquer cargo).

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira.  082  

Atendimento a 
Vulneráveis

043

- graduação superior; 
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de Polícia 

civil; e  - cursos em pelo menos 
uma das seguintes áreas: criança 
e do adolescente e/ou idoso e/ou 

mulher e/ou direitos humanos e/ou 
atuação policial frente aos grupos 
vulneráveis.  - Curso de chefia e 

liderança.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira;  - experiência em delegacia 
Especializada em atendimento aos 
grupos vulneráveis (criança e do 

adolescente ou mulher ou idoso).  - 
Experiência em docência em nível 

superior ou em Instituição de ensino 
policial.  

104

Chefia e Liderança 04 - graduação superior; 
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Policial Civil ou 
federal (qualquer cargo); e    - 

Curso de análise criminal.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 
carreira;  - experiência na área de 

Análise Criminal.

coleta e 
Preservação de 

Vestígios
10 - graduação superior; 

e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de Polícia 

ou de Perito criminal; e  - curso 
de isolamento e preservação de 

local de crime.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira.

condicionamento 
físico 10

- graduação em 
Educação física; e  - 

Inscrição no respectivo 
Conselho Profissional.

- curso de formação técnico 
Profissional de Policial Civil 

(qualquer cargo).

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira.

criminologia 
e Abordagem 

sócio-Psicológica 
da Violência e do 

crime

04
- graduação em direito, 
sociologia ou Psicologia; 

e  - Pós-graduação.

- cursos na áreas de criminologia e 
de abordagem sócio-psicológica da 

violência e do crime.

- Experiência em docência em nível 
superior ou em  Instituição de ensino 

policial.

defesa Pessoal 
Policial

105 - curso de formação técnico 
Profissional de Policial Civil 

(qualquer cargo); e  - graduação 
em judô ou jiu jitsu (mínimo faixa 

marrom).

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira;  - experiência em docência em  
Instituição de ensino policial.

206

deontologia Legal 08

- graduação em 
Direito,  Filosofia,  

sociologia, Antropologia,  
Psicologia,  ciências 

sociais, ciência  
Politica, História ou 

serviço  social; e  Pós-
graduação

Curso na área afim da disciplina.
- Experiência em docência em nível 
superior ou em  Instituição de ensino 

policial.

deontologia Legal 
e toxicologia 

forense
15 - graduação;   e  - Pós-

graduação.
- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da carreira de 

Perito Oficial.

direção defensiva 20 - graduação

- carteira nacional de Habilitação 
(mínimo categoria B);  - curso de 
Formação Técnico Profissional de 
Policial civil (qualquer cargo);  - 

curso de direção defensiva;  - curso 
de operador de simulação de 

direção;  - curso de condutor de 
veículo de emergência.  

Ética e 
Procedimento 

disciplinar

087

- graduação em direito;  
e  - Pós-graduação.

curso de formação técnico 
Profissional de Policial Civil.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira;  - experiência, como 
corregedor da Polícia civil.

108
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Exame 
necropapiloscópico 15 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
- curso de formação técnico 
Profissional de Papiloscopista.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira.

fonética forense 
(Áudio e Vídeo) 04 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira.

Fotografia Forense
049

- graduação superior;  
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Papiloscopista.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira.1010

fundamentos 
Jurídicos da 

Atividade Policial

1011

- graduação em direito; 
e  - Pós-graduação

  - curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de 

Polícia civil.  

- Experiência em docência em nível 
superior ou em  Instituição de ensino 

policial; e  - experiência de, pelo 
menos, 3 (três) anos na atividade fim da 

respectiva carreira.
0812

genética forense 
e técnicas de 

coletas

0813 - graduação superior 
em Medicina, 

Biomedicina ou ciências 
Biológicas;  e  - Pós-

graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal 
ou Médico Legista.  - curso de 

Formação Técnico Profissional de 
Papiloscopista.

- Experiência em Perícia criminal, 
como Perito Oficial, por no mínimo 

3 (três) anos.  - Experiência de, pelo 
menos, 3 (três) anos na atividade fim da 

respectiva carreira.
1014

Identificação Civil e 
criminal

0815
- graduação superior;  

e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal ou 

Médico Legista.

- Experiência em Perícia criminal, 
como Perito Oficial, por no mínimo 3 

(três) anos.2016

Inteligência Policial 10 - graduação superior;  
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de 

Polícia Civil; e  - curso na área de 
inteligência policial.

- Experiência de, pelo menos, 3 
(três) anos na atividade fim da 

respectiva carreira;  - experiência em 
órgão de inteligência com sistema 
de interceptação de comunicações 

telefônicas e laboratório de tecnologia 
contra lavagem de dinheiro.

Investigação Policial 
I - noções gerais 

e Metodologia 
Aplicável

10 - graduação em direito; 
e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de 

Polícia Civil;  e  - curso na área de 
Investigação criminal.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira.

Investigação 
Policial II - técnicas 

de Entrevista e 
Interrogatório

10 - graduação em direito; 
e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de Polícia 

civil;  e  - curso de técnicas de 
Entrevista e Interrogatório.

  - Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira.

Investigação Policial 
III - drogas 10 - graduação em direito; 

e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de 

Polícia Civil;  e  - curso na área de 
Investigação criminal.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira; e  - experiência em delegacia 
especializada na repressão às drogas.

Investigação Policial 
IV - crimes contra 

a Vida
10 - graduação em direito; 

e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de 

Polícia Civil;  e  - curso na área de 
Investigação criminal.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira; e  - experiência em delegacia 
especializada na investigação de crimes 

contra a vida.

Investigação Policial 
V - crimes contra 

Patrimônio
10 - graduação em direito; 

e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de para Delegado de 
Polícia Civil;  e  - curso na área de 

Investigação criminal.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 
carreira; e  - experiência em crimes 
contra o patrimônio e/ou em furtos e 

roubos de veículos.

Investigação Policial 
VI - crimes contra 

a Administração 
Pública e 

organizações 
criminosas

10 - graduação em direito; 
e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de Polícia 

(civil ou federal);  e  - curso na 
área de Investigação Criminal.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira; e  - experiência em delegacia 
especializada em crimes contra 
a Administração Pública e/ou e 

organizações criminosas.

Investigação 
Policial VII - crimes 

cibernéticos e 
Inteligência digital

10 - graduação em direito; 
e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de Polícia 

(civil ou federal);  e  - curso de 
crimes cibernéticos.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira; e  - experiência em delegacia 
especializada em crimes cibernéticos.

Manuseio de Arma 
de fogo e técnicas 

de tiro

2017   - curso de formação técnico 
Profissional de Policial Civil 
(qualquer cargo);  - curso de 
instrutor de tiro;  - curso de 

cumprimento de mandados de 
alto risco;  - curso de instrutor de 

combate em ambientes confinados 
- cQB.

- Experiência em docência em  
Instituição de ensino policial;  e  - 

experiência em grupo de operações 
Especiais.

3018

Medicina Legal 
(Neurofisiologia/ 
neuroanatomia)

40
- graduação em 

Medicina; e  - Pós-
graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Medico Legista.

- Experiência em Perícia Oficial, na 
área de Medicina Legal, por no mínimo 

3 (três) anos.

Métodos e 
Processos de 
necrotomia

45
- graduação superior;  
e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Medico Legista ou 

Agente de necrotomia.

- Experiência em Medicina Legal, como 
Perito Oficial ou Agente de Necrotomia, 

por, no mínimo, 3 (três) anos.

Noções Básicas 
de Anatomia 
topográfica

27

- graduação 
em Medicina ou 

Enfermagem; e  - Pós-
graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Medico Legista ou 

Agente de necrotomia.

- Experiência em Medicina Legal, como 
Perito Oficial ou Agente de Necrotomia, 

por, no mínimo, 3 (três) anos.

noções de 
Biossegurança 
e Entomologia 

forense

08
- graduação superior;  

e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Medico Legista ou 

Agente de necrotomia.

- Experiência em Medicina Legal, como 
Perito Oficial ou Agente de Necrotomia, 

por, no mínimo, 3 (três) anos.

noções de 
computação 

forense
04

- graduação superior;  
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira;  - Experiência em computação 
forense.

noções de Medicina 
Legal

10
- graduação em 

Medicina;  e  - Pós-
graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Medico Legista

- Experiência em Medicina Legal, 
como Perito Oficial, por, no mínimo, 3 

(três) anos.

noções técnicas de 
coleta de Material 

para Patologia/dnA, 
e toxicologia

08

- graduação superior 
em Medicina, 

Biomedicina ou ciências 
Biológicas;  e  - Pós-

graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal ou 

Medico Legista.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira.

o delegado de 
Polícia como 

Primeiro garantidor 
dos direitos 

fundamentais

04 - graduação em direito; 
e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de Policia

- Experiência em docência em nível 
superior

o direito de defesa 
e a Primeira fase 

da Persecução 
Penal

04 - graduação em direito; 
e  - Pós-graduação.

- Experiência como advogado ou 
defensor público por, no mínimo, 3 (três) 
anos; e  -experiência em docência em 

nível superior

o Ministério 
Público e a Polícia 

Judiciária
04 - graduação em direito; 

e  - Pós-graduação.

- Experiência como membro do 
Ministério Público por, no mínimo, 
3 (três) anos; e  - experiência em 

docência em nível superior

O Poder Judiciário e 
a Polícia Judiciária 04 - graduação em direito; 

e  - Pós-graduação.

- Experiência como membro do Poder 
Judiciário por, no mínimo, 3 (três) 

anos; e  - experiência em docência em 
nível superior

oratória e 
relacionamento 
com a Imprensa

04
- graduação em 

comunicação social; e  - 
Pós-graduação.

- Experiência em assessoria de 
comunicação ou relações públicas, por, 

no mínimo, 3 (três) anos.

orçamento e 
gestão Pública 04 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
cursos em Planejamento 

Estratégico e gestão Pública

- Experiência em docência em nível 
superior ou em  Instituição de ensino 

policial.

Papiloscopia 08 - graduação superior;  
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Papiloscopista

- Experiência como Papiloscopia por, no 
mínimo, 3 (três) anos.

Perícia Balística 08 - graduação superior;  
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal

- Experiência em Perícia criminal, 
como Perito Oficial, por, no mínimo, 3 

(três) anos.

Perícia Contábil 04 - graduação superior;  
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal

- Experiência em Perícia criminal, 
como Perito Oficial, por, no mínimo, 3 

(três) anos.

Perícia 
documentoscopia 08 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal

- Experiência em Perícia criminal, 
como Perito Oficial, por, no mínimo, 3 

(três) anos.

Perícia em crimes 
contra Patrimônio 25 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal

- Experiência em Perícia criminal, 
como Perito Oficial, por, no mínimo, 3 

(três) anos.

Perícia em delitos 
de trânsito 25 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal

- Experiência em Perícia criminal, 
como Perito Oficial, por, no mínimo, 3 

(três) anos.

Perícia em 
Identificação 

Veicular
10 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal

- Experiência em Perícia criminal, 
como Perito Oficial, por, no mínimo, 3 

(três) anos.

Perícia em Local 
de crime contra 

a Vida
25 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal

- Experiência em Perícia criminal, 
como Perito Oficial, por, no mínimo, 3 

(três) anos.

Perícia em Meio 
Ambiente 04 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal

- Experiência em Perícia criminal, 
como Perito Oficial, por, no mínimo, 3 

(três) anos.

Perícia Oficial, 
Preservação do 
Local de crime 

e Valorização da 
Prova

10 - graduação superior;  
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de Polícia 
civil ou Perito criminal;  - curso de 
Preservação do Local de crime e 

Valorização da Prova.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira.

Práticas de 
sistemas 

operacionais 
(E-Proc, 

gErPoL, sgd e 
InfosEg)

0819  

- graduação superior;  
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Escrivão de 

Polícia civil.

- Experiência na gestão dos sistemas 
E-Proc e gErPoL;  - experiência de, 
pelo menos, 3 (três) anos na atividade 

fim da respectiva carreira.
2020

Prevenção, 
Mediação e 

resolução de 
Conflitos

10 - graduação; e  - Pós-
graduação.

- curso de mediação e resolução 
de conflitos.  

- Experiência como membro do Poder 
Judiciário por, no mínimo, 3 (três) 

anos; e  - experiência em docência em 
nível superior

Procedimentos de 
Polícia Judiciária

4021   

- graduação  em direito; 
e  - Pós-graduação.

Possuir curso de formação 
Técnico Profissional de Delegado 

de Policial civil

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 
carreira;   - experiência em docência 
em nível superior ou em instituição 
de ensino policial;  - experiência na 
utilização dos sistemas EProc e 

gErPoL.

6022

2023

Química forense 
Aplicada à 

Papiloscopia
10 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
- curso de formação técnico 
Profissional de Papiloscopista

- Experiência como Papiloscopista por, 
no mínimo, 3 (três) anos.

Química forense 
Aplicada à Perícia 

Oficial
10 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
- curso de formação técnico 
Profissional de Perito Criminal

- Experiência em Perícia criminal, 
como Perito Oficial, por, no mínimo, 3 

(três) anos.

redação Policial 10
- graduação superior 

em direito ou Letras;  e  
- Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Agente de Polícia 
civil, delegado de Polícia civil ou 

Escrivão de Polícia civil.  

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira;  e  - Experiência em docência 
em nível superior ou em  Instituição de 

ensino policial.   

relações 
Interpessoais 

e Princípios na 
Excelência no 

Atendimento ao 
Público

10 - graduação superior;  
e  - Pós-graduação

Curso na área de Relações 
Interpessoais e Atendimento ao 

Público.

- Experiência em docência em nível 
superior ou em  Instituição de ensino 

policial.

representação 
facial Humana 20 - graduação superior;  

e  - Pós-graduação
- curso de formação técnico 
Profissional de Papiloscopista.

- Experiência como Papiloscopista por, 
no mínimo, 3 (três) anos;  - experiência 

em representação facial humana.

sistema de 
segurança Pública 
no Brasil, cultura 
organizacional 
e Atribuições da 

Policial civil

824

- graduação em direito; 
e  - Pós-graduação

- curso de formação técnico 
Profissional de Delegado de 

Policia.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira; e   - experiência em docência 
em nível superior ou em  Instituição de 

ensino policial;
1025

técnicas de 
Abordagem, 

Imobilização e Uso 
diferenciado da 

força

30

- curso de formação técnico 
Profissional de Policial Civil 

(qualquer cargo);  e  - curso de 
Aspectos Jurídicos da Abordagem 

Policial ou de Uso diferenciado 
da força.  

- Experiência em docência em  
instituição de ensino policial; e  - 

experiência em grupo de operações 
especiais.  

técnicas de 
Exumação e 
Antropologia 

forense

20 - graduação superior;  
e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Médico Legista

- Experiência em Medicina Legal, 
como Perito Oficial, por, no mínimo, 3 

(três) anos.

técnicas de 
Primeiros socorros 8 - graduação superior.  - curso de socorrista ou 

atendimento pré-hospitalar.

- Experiência em atendimento pré-
hospitalar no corpo de Bombeiros 

Militar ou no serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência - sAMU.

técnicas para 
Elaboração de 
Laudo Pericial

10 - graduação superior;  
e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Medico Legista ou 

Perito criminal

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 

carreira.

Uso das 
Informações na 

gestão das Ações 
de segurança 

Pública

08 - graduação superior;  
e  - Pós-graduação.

- curso de formação técnico 
Profissional de Policial Civil 

(qualquer cargo);  - curso na área 
de gestão pública.

- Experiência de, pelo menos, 3 (três) 
anos na atividade fim da respectiva 
carreira;  - experiência em docência 

em nível superior ou em  Instituição de 
ensino policial.

Obs.: as cargas horárias das disciplinas referem-se a apenas 
uma turma. de acordo com a quantidade de alunos, poderão ser 
abertas outras turmas e, consequentemente, aumentada a carga horária 
contratada.
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AnEXo II - Quadro de Vagas por disciplina

disciplinas/Palestras c/HA VAgAs rEsErVA

Análise Criminal 04 01 03

Análise de Cenários de Riscos 04 e 08 01 03

Atendimento a Vulneráveis 04 e 10 01 03

Chefia e Liderança 04 01 03

coleta e Preservação de Vestígios 10 01 03

condicionamento físico 10 01 03

criminologia e Abordagem sócio-Psicológica da Violência e do crime 04 01 03

defesa Pessoal Policial 10 e 20 01 03

deontologia Legal 08 01 03

deontologia Legal e toxicologia forense 15 01 03

direção defensiva 20 02 04

Ética e Procedimento disciplinar 08 e 10 01 03

Exame necropapiloscópica 15 01 03

fonética forense (Áudio e Vídeo) 04 01 03

Fotografia Forense 04 e 10 01 03

fundamentos Jurídicos da Atividade Policial 08 e 10 01 03

genética forense e técnicas de coletas 08 e 10 01 03

Identificação Civil e Criminal 08 e 20 01 03

Inteligência Policial 10 01 03

Investigação Policial I - Noções Gerais e Metodologia Aplicável 10 00 03

Investigação Policial II - técnicas de Entrevista e Interrogatório 10 01 03

Investigação Policial III - drogas 10 01 03

Investigação Policial IV - crimes contra a Vida 10 01 03

Investigação Policial V - crimes contra Patrimônio 10 01 03

Investigação Policial VI - crimes contra a Administração Pública e 
organizações criminosas 10 01 03

Investigação Policial VII - crimes cibernéticos e Inteligência digital 10 00 03

Manuseio de Arma de fogo e técnicas de tiro 20 e 30 02 04

Medicina Legal (Neurofisiologia/ Neuroanatomia) 40 01 03

Métodos e Processos de necrotomia 45 01 03

Noções Básicas de Anatomia topográfica 27 01 03

noções de Biossegurança e Entomologia forense 08 01 03

noções de computação forense 04 01 03

noções de Medicina Legal 10 01 03

noções técnicas de coleta de Material para Patologia/dnA, e 
toxicologia 08 01 03

o delegado de Polícia como Primeiro garantidor dos direitos 
fundamentais 04 00 03

o direito de defesa e a Primeira fase da Persecução Penal 04 00 03

O Ministério Público e a Polícia Judiciária 04 01 03

O Poder Judiciário e a Polícia Judiciária 04 01 03

oratória e relacionamento com a Imprensa 04 00 03

orçamento e gestão Pública 04 01 03

Papiloscopia 08 01 03

Perícia Balística 08 01 03

Perícia Contábil 04 01 03

Perícia documentoscopia 08 01 03

Perícia em crimes contra Patrimônio 25 01 03

Perícia em delitos de trânsito 25 01 03

Perícia em Identificação Veicular 10 01 03

Perícia em Local de crime contra a Vida 25 01 03

Perícia em Meio Ambiente 04 01 03

Perícia Oficial, Preservação do Local de Crime e Valorização da Prova 10 01 03

Praticas de sistemas operacionais (E-Proc, gErPoL, sgd e 
InfosEg) 08 e 20 01 03

Prevenção, Mediação e Resolução de Conflitos 10 00 03

Procedimentos de Polícia Judiciária 40, 60 e 20 01 03

Química forense Aplicada a Papiloscopia 10 01 03

Química Forense Aplicada a Perícia Oficial 10 01 03

redação Policial 10 01 03

relações Interpessoais e Princípios na Excelência no Atendimento 
ao Público 10 01 03

representação facial Humana 20 01 03

sistema de segurança Pública no Brasil, cultura organizacional e 
Atribuições da Policial civil 08 e 10 01 03

técnicas de Abordagem, Imobilização e Uso diferenciado da força 30 01 03

técnicas de Exumação e Antropologia forense 20 01 03

técnicas de Primeiros socorros 08 01 03

técnicas para Elaboração de Laudo Pericial 10 01 03

Uso das Informações na gestão das Ações de segurança Pública 08 01 03

AnEXo III - tabela de Pontuação 

crItÉrIos Pontos

MÁXIMo dE 
coMProVA 

ntEs

MÁXIMo 
dE 

Pontos

forMAçÃo AcAdÊMIcA

graduação (Bacharel e Licenciatura)/tecnológico 10 02 20

curso de Especialização 10 02 20

Mestrado 20 01 20

doutorado/Pós-doutorado 30 01 30

forMAçÃo ProfIssIonAL EM sEgUrAnçA PÚBLIcA

Curso Profissional em Segurança Pública

40 h a 80 h 01 04 04

81 h a 120 h 03 04 12

+ de 120 h 05 04 20

forMAçÃo coMPLEMEntAr

curso de Extensão

40 h a 80 h 01 04 04

81 h a 120 h 03 04 12

+ de 120 h 05 04 20

EXPErIÊncIA ProfIssIonAL

Experiência Comprovada na área de ensino em Instituições de Ensino 
Policial

Monitor 05 05 25

Professor/Instrutor 10 05 50

Experiência Comprovada na área de ensino em Instituição de Ensino 
geral

Monitor 00 00 00

Professor 10 05 50

Experiência Profissional Geral 05 05 25

PUBLIcAçÃo

Publicação

Artigo científico 05 04 20

Manual na área de 
segurança Pública 05 03 15

Livro - autoria e 
coautoria 05 03 15

AnEXo IV
(ModELo)

PoLÍcIA cIVIL do tocAntIns

AcAdEMIA dA PoLÍcIA cIVIL

cArtA dE soLIcItAçÃo dE crEdEncIAMEnto coMo docEntE 
dA AcAdEPoL

Eu, ___________________________________________,  
rg nº _____________, órgão expedidor _____________, inscrito no 
cPf nº _________________, ocupante do cargo de ______________
_________________, solicito meu crEdEncIAMEnto como Instrutor 
no Quadro de docentes da Academia da Polícia civil do tocantins, para 
a eventual atuação nos Cursos de Formação Profissional para Delegado 
de Polícia civil, Agente de Polícia, Escrivão de Polícia, Perito criminal, 
Médico Legista, Agente de necrotomia e Papiloscopista, apresentando 
à gerência de Ensino da AcAdEPoL, anexado à presente carta, todos 
os documentos exigidos no Edital de credenciamento de docentes, 
pretendendo concorrer à(s) seguinte(s) disciplinas:

1.________________________________________________________
__________________________________________________________

2.________________________________________________________
__________________________________________________________

3.________________________________________________________
__________________________________________________________

Palmas-to, ______ de ______________ de 2016.

(Assinatura)
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SSP Nº 002, DE 12 DE AGOSTO DE 2016. 

o sEcrEtÁrIo dA sEgUrAnçA PÚBLIcA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da 
constituição do Estado, com fulcro nos arts. 6º e 13 da Lei nº 2.986, de 
13 de julho de 2015 e,

considerando proposta de padronização da identidade visual da 
Polícia civil do Estado do tocantins elaborada pela diretoria da Academia 
da Polícia civil, pela delegacia-geral da Polícia civil, bem como pela 
corregedoria-geral da Polícia civil;

considerando a necessidade de padronizar a identidade visual 
da Polícia civil, de forma a atender aos quesitos de modernidade e de 
uniformidade; 

considerando que a padronização da identidade visual 
proporcionará que a população identifique mais facilmente os policiais 
civis em atividade operacional; 

considerando que o art. 1º, caput, da Lei federal nº 12.664, 
de 5 de junho de 2012 estabelece que a comercialização de uniformes, 
distintivos e insígnias utilizados pelas forças Armadas, pelos órgãos 
de segurança pública federais e estaduais, inclusive corporações de 
bombeiros militares, e pelas guardas municipais far-se-á exclusivamente 
em postos e estabelecimentos credenciados pelo respectivo órgão;

considerando, consoante o § 2º, do art. 1º, da Lei em comento, 
o adquirente, além do documento de identificação funcional, deverá 
apresentar autorização da instituição ou órgão em que exerce sua 
atividade;

considerando que, de acordo com o art. 42, da constituição 
Estadual, incumbe aos Secretários de Estado, dentre outras, as atribuições 
de exercer a orientação, coordenação, bem como supervisão dos órgãos 
e entidades da administração estadual, na área de sua competência, além 
de expedir instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;

rEsoLVE: 

Art. 1º Aprovar o Manual de Identidade Visual da Polícia civil 
do Estado do tocantins, na forma dos seguintes anexos a esta Instrução:

I - Anexo I: Emblema Policial; 

II - Anexo II: Insígnia Policial ou distintivo; 

III - Anexo III: Bandeira e Painel Oficial da Polícia Civil; 

IV - Anexo IV: Fachadas e Placas Identificadoras dos Órgãos 
Policiais; 

V - Anexo V: Grafismo de Viaturas; 

VI - Anexo VI: Vestimenta Oficial; 

VII -  Anexo VII: Documentos Oficiais;

VIII - Anexo VIII: Plano de Fundo Oficial para Apresentação 
digital;

IX - Anexo IX: Papel de Parede oficial para telas de 
computadores.

Parágrafo único. As cores oficiais da Polícia Civil do Estado do 
tocantins são o preto, o branco e o cinza.

Art. 2º fica vedada a comercialização de uniformes, distintivos 
e insígnias utilizados pela Polícia civil do Estado do tocantins em 
desconformidade com a presente Instrução.

Art. 3º Incumbe à delegacia-geral de Polícia civil:

I - promover o credenciamento de estabelecimentos para venda 
de uniformes, distintivos e insígnias utilizados pela Polícia civil do Estado 
do tocantins;

II - conceder autorização aos policiais civis para aquisição dos 
referidos materiais;

III - promover ações repressivas de combate à comercialização 
dos referidos materiais em desconformidade com a presente Instrução.

Art. 4º Incumbe à corregedoria-geral da Polícia civil promover 
as ações de orientação e correição necessárias à observância desta 
Instrução nos órgãos da Polícia civil.

Art. 5º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

cÉsAr roBErto sIMonI dE frEItAs
Secretário da Segurança Pública

cLAUdEMIr LUIZ fErrEIrA
delegado-geral da Polícia civil

MArcELo sAntos fALcÃo QUEIroZ
diretor da Academia da Polícia civil

fÁBIo AUgUsto sIMon
corregedor-geral da Polícia civil

AnEXo I
EMBLEMA PoLIcIAL

o emblema da Polícia civil, conforme imagem abaixo, consiste:

I - em um escudo na cor dourada;

II - ao centro, o brasão oficial do Estado do Tocantins;

III - na parte superior do escudo, sobre o brasão, uma faixa na 
cor vermelha com a inscrição: PoLÍcIA, em fonte Arial, em negrito, na 
cor preta;

IV - na parte inferior do escudo, sob o brasão, uma faixa na cor 
vermelha com a inscrição: cIVIL, em fonte Arial, em negrito, na cor preta.

AnEXo II
InsÍgnIA PoLIcIAL oU dIstIntIVo

A Insígnia Policial ou distintivo, conforme imagem abaixo, 
consiste:

I - em um bloco ovalado de couro batido rígido na cor vermelha 
para delegado de Polícia e preta para Agente e Escrivão de Polícia, 
medindo 10 cm de comprimento por 7 cm de largura, contendo aplicação 
de metal em sua parte da frente e passador em couro batido rígido em 
seu verso, e contará com número de controle inscrito no verso;

II - na parte de metal, confeccionada em cor dourada, terá em 
seu centro em primeiro plano, centralizado e ocupando 50% (cinquenta 
por cento) da extensão do distintivo, o emblema da Polícia civil com suas 
devidas cores;

IV -  na base, em alto relevo, com escrita em curvatura 
acompanhando o emblema, em fonte Arial Black, uma faixa na cor 
vermelha especificando o cargo que o policial exerce;

V - na parte superior, em couro, passador para corrente metálica, 
a qual integra o distintivo.
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AnEXo III
BAndEIrA E PAInEL ofIcIAL

A Bandeira e o Painel oficial da Polícia civil, símbolos 
permanentes, contarão com as especificações e características abaixo 
relacionadas:

I - Bandeira: retângulo nas dimensões de 1,90m (largura) x 
1,20m (altura), nas cores azul escuro, vermelha, branca, preta e amarela; 
no centro, ocupando um espaço de cerca de uma terça parte de seu todo, 
o emblema da Polícia civil com suas devidas cores;

II - Painel Oficial: o painel deverá ser confeccionado em lona, 
medindo 2m (largura) X 1,5m (altura) sendo composto de quatro células 
verticais e cinco horizontais divididas em tamanhos iguais alternadamente 
nas cores preto e branca sendo que no interior das células de cor preta 
deverá constar a inscrição POLÍCIA CIVIL em fonte Arial Black, tamanho 
200, sendo que as células de cor branca deverão conter em seu interior 
o emblema da Polícia civil com 31,5cm de diâmetro.

AnEXo IV
fAcHAdAs E PLAcAs IdEntIfIcAdorAs dos ÓrgÃos PoLIcIAIs

I - fachadas: as fachadas dos prédios que abrigarem órgãos 
policiais deverão obedecer as especificações que serão editadas em 
Portaria do delegado-geral de Polícia.

II - Placas: as placas contarão com as especificações e 
características abaixo relacionadas:

a) Placa de Fachada: as placas de fachada identificadoras de 
órgãos policiais conterão: à esquerda o emblema da Polícia civil em 
Impressão digital, à direita a logo marca oficial do Estado, e ocupando 2/3 
da placa, centralizado, constará texto em recorte vinil adesivado, escrito 
em fonte Arial Black, as palavras: POLÍCIA CIVIL. Abaixo constará texto 
em recorte vinil adesivado, escrito em fonte Arial Black, em tamanho 
menor, o nome do órgão policial a ser identificado.

b) Placa Interna: as placas internas serão utilizadas para 
identificar os diversos serviços de um órgão policial e serão elaboradas 
da seguinte forma: 01 placa maior em PVc medindo 25cm de largura por 
15cm de comprimento, devendo conter dois engates de alumínio para 
fixação de placa removível; e uma placa removível em PVC medindo 25cm 
de comprimento por 10cm de largura, sendo que a placa maior, na cor 
preta, deverá conter em sua extremidade superior o emblema da Polícia 
civil, seguido do nome do órgão policial em fonte Arial Black, tamanho 
36, cor branca, ambos em impressão por imagem, e a placa removível 
em PVC na cor preta, conterá a escrita do nome do setor em fonte Arial 
Black, tamanho 65, ambos em adesivagem de cor branca.

AnEXo V
grAfIsMo dE VIAtUrAs

o grafismo das viaturas consiste nas especificações e 
características abaixo relacionadas:

I - o padrão de grafismo abrangerá as partes laterais, frontal, 
traseira e superior das viaturas e será composto pela pintura, em cor 
única, da carroceria e colocação de adesivos;

II - a pintura da carroceria das viaturas deverá ser na cor preta em 
tinta tipo PU (esmalte poliuretano) ou poliéster envernizado, em cor sólida;

III - os adesivos a serem colocados nas viaturas deverão 
respeitar os seguintes padrões e cores:

a) símbolos representativos do órgão em adesivo vinil, com 
fundo transparente, respeitando as cores e características do símbolo; e

b) faixas e inscrições em adesivo refletivo, em fonte Arial Black, 
observando as cores branca 680-10;

IV - para fins de descrição e detalhamento do grafismo, a 
identificação principal do órgão será feita pelo seguinte texto POLÍCIA 
cIVIL;

V - o padrão de grafismo observará as seguintes características 
básicas:

a) Parte frontal:

1. capô composto pelo emblema da Polícia civil, com suas 
devidas cores;

2. inscrição PoLÍcIA cIVIL na parte superior do para-brisas, em 
fonte Arial Black, na cor branca, no sentido inverso, ou seja, da lateral do 
motorista para a do passageiro;

b) Parte traseira:

1. tampa do porta-malas: conjunto composto pelo emblema 
da Polícia civil, com suas devidas cores, à esquerda, com a inscrição 
PoLÍcIA cIVIL abaixo do emblema, em fonte Arial Black, na cor branca; 
à direita, logomarca do governo do Estado do tocantins, na cor branca;

2. vidro traseiro: nome/abreviatura da unidade policial (opcional).

 c) Parte Lateral:

1. figuras geométricas compostas por faixa horizontal ondulada 
na parte central do grafismo;

2. emblema da Polícia civil, com suas devidas cores, nas portas 
lado motorista e passageiro;

3. inscrição PoLÍcIA cIVIL, em fonte Arial Black, na cor branca, 
levemente inclinada para a direita, no lado do motorista, e para a esquerda, 
no lado do passageiro;

4. logomarca do Estado do tocantins, na cor branca, na lateral 
traseira do veículo.

VI - o grafismo padrão deverá ser adaptado em suas dimensões 
aos veículos adquiridos ou recuperados de forma a se estabelecer um 
conjunto visual harmônico e proporcional, a ser definido pela Delegacia-
geral de Polícia;

VII - fica vedada a inclusão de outros símbolos, sinais ou formas 
de identificação nas viaturas, bem como a exclusão de elementos de 
caracterização do grafismo padrão estabelecido neste Anexo; 

VIII - as prescrições estabelecidas neste Anexo aplicam-se, no 
que couberem, a ônibus, caminhões, embarcações, aeronaves e outros 
veículos especiais da Polícia civil, respeitadas as características, normas 
e legislação pertinente a cada tipo de transporte.

IX - o grafismo das viaturas do Grupo de Operações Táticas 
Especiais será disciplinado em ato próprio.
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AnEXo VI
VEstIMEntA ofIcIAL

A vestimenta oficial segue as especificações, características e 
imagens abaixo relacionadas, salvo a destinada ao grupo de operações 
Táticas Especiais, a qual será disciplinada em ato próprio:

I - camisetas Para Uso Policial:

a) gola circular fechada Branca:

1. na parte frontal a camiseta conterá o emblema da Polícia 
civil bordado no lado esquerdo do peito, tamanho 8cm distante 17cm 
da costura do ombro; abaixo do emblema, escrito em fonte Arial Black, 
o nome do cargo ocupado pelo policial; no lado direito do peito, bordado 
PoLÍcIA (77mmx14mm) e, cIVIL (50mmx14mm), centralizado com texto 
anterior, em linha abaixo, em fonte Arial Black; a Bandeira do Estado 
do tocantins bordada no braço direito (65mmx40mm), com seu centro 
distante 9cm do final da manga curta; no braço esquerdo deverá haver 
bordado PoLÍcIA cIVIL no mesmo modelo constante no lado direito do 
peito e equidistante com a bandeira;

2. nas camisetas manga longa, deverá haver a serigrafia 
PoLÍcIA cIVIL, em fonte Arial Black, disposta de forma vertical, com fonte 
de 2cm de altura cada letra, conforme o modelo de moletom;

3. na parte dorsal deverá haver a serigrafia POLÍCIA em fonte 
Arial Black, com (50mmx265mm) seguido de cIVIL, em linha abaixo e 
centralizado com o texto anterior, em mesma fonte (50mmx170mm); e

4. nas camisetas confeccionadas na tonalidade branca as 
escritas deverão ser em cor preta.

ModELo dA cAMIsEtA goLA cIrcULAr fEcHAdA BrAncA

b) gola circular fechada Preta:

1. na parte frontal a camiseta conterá o emblema da Polícia 
civil bordado no lado esquerdo do peito, tamanho 8cm distante 17cm 
da costura do ombro; abaixo do emblema, escrito em fonte Arial Black, 
o nome do cargo ocupado pelo policial; no lado direito do peito, bordado 
PoLÍcIA (77mmx14mm) e, cIVIL (50mmx14mm), centralizado com texto 
anterior, em linha abaixo, em fonte Arial Black; a Bandeira do Estado 
do tocantins bordada no braço direito (65mmx40mm), com seu centro 
distante 9cm do final da manga curta; no braço esquerdo deverá haver 
bordado PoLÍcIA cIVIL no mesmo modelo constante no lado direito do 
peito e equidistante com a bandeira;

2. nas camisetas manga longa, deverá haver a serigrafia 
PoLÍcIA cIVIL, em fonte Arial Black, disposta de forma vertical, com fonte 
de 2cm de altura cada letra, conforme o modelo de moletom;

3. na parte dorsal deverá haver a serigrafia POLÍCIA em fonte 
Arial Black, com (50mmx265mm) seguido de cIVIL, em linha abaixo e 
centralizado com o texto anterior, em mesma fonte (50mmx170mm); e

4. nas camisetas confeccionadas na tonalidade preta as escritas 
deverão ser em cor branca.

ModELo dA cAMIsEtA goLA cIrcULAr fEcHAdA PrEtA
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c) Pólo Preta:

1. na parte da frente da camiseta o logotipo da Polícia civil 
deverá ser bordado com as cores constantes na imagem abaixo, fixado 
com aplique, devendo ter 8cm de diâmetro, posicionado no peito do usuário 
do lado esquerdo, devendo o centro do logotipo da Polícia Civil ficar a 
distância de 22cm abaixo da costura do ombro, parte superior, e 10,5cm, 
a esquerda da linha-base da costura dos botões da camisa, tendo como 
centro, a linha imaginária dos botões; abaixo do emblema, escrito em fonte 
Arial Black, na cor preta, o nome do cargo ocupado pelo policial; ao final 
da abertura, linha base, deverá conter duas costuras, distanciadas em 1cm 
uma da outra; no lado direito do peito, bordado PoLÍcIA (77mmx14mm) 
e, centralizado com texto anterior, cIVIL (50mmx14mm), em linha abaixo, 
em fonte Arial Black;

2. na parte das costas da camiseta (em serigrafia), constará a 
inscrição POLÍCIA CIVIL na fonte Arial Black em serigrafia, cor branca, 
para a camiseta de cor preta, sendo a largura da inscrição de 27cm, 
com altura de 13cm, devendo o topo das letras estar posicionado a 7cm 
abaixo da linha da gola; devendo, ainda, estar a inscrição PoLÍcIA e, 
imediatamente abaixo, em linha reta e centralizada, a inscrição cIVIL, 
com letras, de ambas as inscrições de 4,5cm de altura e 1,4cm de largura;

3. na manga direita da camiseta será bordada a bandeira do 
Estado do tocantins, com as cores constantes na imagem abaixo, que 
terá 4cm de altura e 7cm de largura, ficando posicionada na lateral da 
manga do usuário, 12cm abaixo da união da costura divisória da manga 
com a parte superior do ombro e com essa, centralizando o retângulo;

4. na manga esquerda da camiseta será bordado: a inscrição 
PoLÍcIA cIVIL, fonte Arial Black na cor branca, sendo a palavra PoLÍcIA 
com 7,5cm de comprimento, letras com largura de 0,5cm de espessura, 
totalizando 1,4cm; o tamanho do bordado de cada letra; espaçamento 
de 0,5cm entre as letras; a palavra CIVIL, deverá constar logo abaixo da 
palavra PoLÍcIA, devidamente centralizada e com espaçamento de 0,8cm 
entre ambas e nas mesmas medidas, exceto comprimento, constantes 
deste item; o conjunto deverá ficar posicionado na lateral esquerda da 
manga do usuário, a 13,5cm abaixo da união da costura divisória da 
manga com a parte superior do ombro e com essa, centralizada o conjunto 
PoLÍcIA e cIVIL objetivando o chancelamento do bordado, sendo que 
esse conjunto deverá ter 3,3cm de espessura;

5. as ribanas da gola pólo e os punhos das mangas curtas, nas 
camisetas de cor preta, sendo o tecido de tecnologia mais adequada 
para operações policiais, conforme especificações a serem editadas 
por Portaria do delegado-geral, possuindo, ainda, as seguintes 
características: duas listras brancas, sendo que a listra branca externa terá 
a largura de 6mm, com intervalo de 5mm e a outra listra branca interna, 
com 2mm de largura; e

6. a abertura frontal da camiseta será de 16cm, medidos de cima, 
parte inferior da costura da gola, para baixo, com largura de 3cm onde se 
fixam os botões, devendo ainda conter fixados três botões incolores, de 
1,3cm de diâmetro, fixados com linha preta, com espaçamento entre eles 
de 5cm, medido do centro de cada botão, sendo que o primeiro botão, de 
cima para baixo, terá seu centro fixado a 1cm abaixo da costura da linha 
inferior da costura da gola.

ModELo dA cAMIsEtA PÓLo PrEtA

d) Pólo Branca:

1. na parte da frente da camiseta o logotipo da Polícia civil 
deverá ser bordado com as cores constantes na imagem abaixo, fixado 
com aplique, devendo ter 8cm de diâmetro, posicionado no peito do usuário 
do lado esquerdo, devendo o centro do logotipo da Polícia Civil ficar a 
distância de 22cm abaixo da costura do ombro, parte superior, e 10,5cm, 
a esquerda da linha-base da costura dos botões da camisa, tendo como 

centro, a linha imaginária dos botões; abaixo do emblema, escrito em fonte 
Arial Black, na cor preta, o nome do cargo ocupado pelo policial; ao final 
da abertura, linha base, deverá conter duas costuras, distanciadas em 1cm 
uma da outra; no lado direito do peito, bordado PoLÍcIA (77mmx14mm) 
e, centralizado com texto anterior, cIVIL (50mmx14mm), em linha abaixo, 
em fonte Arial Black, na cor preta;

2. na parte das costas da camiseta (em serigrafia), constará 
a inscrição POLÍCIA CIVIL na fonte Arial Black em serigrafia, cor preta, 
para a camiseta de cor branca, sendo a largura da inscrição de 27cm, 
com altura de 13cm, devendo o topo das letras estar posicionado a 7cm 
abaixo da linha da gola; devendo, ainda, estar a inscrição PoLÍcIA e, 
imediatamente abaixo, em linha reta e centralizada, a inscrição cIVIL, 
com letras, de ambas as inscrições de 4,5cm de altura e 1,4cm de largura;

3. na manga direita da camiseta será bordada a bandeira do 
Estado do tocantins, com as cores constantes na imagem abaixo, que 
terá 4cm de altura e 7cm de largura, ficando posicionada na lateral da 
manga do usuário, 12cm abaixo da união da costura divisória da manga 
com a parte superior do ombro e com essa, centralizando o retângulo;

4. na manga esquerda da camiseta será bordado: a inscrição 
PoLÍcIA cIVIL, fonte Arial Black na cor preta, sendo a palavra PoLÍcIA 
com 7,5cm de comprimento, letras com largura de 0,5cm de espessura, 
totalizando 1,4cm; o tamanho do bordado de cada letra; espaçamento 
de 0,5cm entre as letras; a palavra CIVIL, deverá constar logo abaixo da 
palavra PoLÍcIA, devidamente centralizada e com espaçamento de 0,8cm 
entre ambas e nas mesmas medidas, exceto comprimento, constantes 
deste item; o conjunto deverá ficar posicionado na lateral esquerda da 
manga do usuário, a 13,5cm abaixo da união da costura divisória da 
manga com a parte superior do ombro e com essa, centralizada o conjunto 
PoLÍcIA e cIVIL objetivando o chancelamento do bordado, sendo que 
esse conjunto deverá ter 3,3cm de espessura;

5. as ribanas da gola pólo e os punhos das mangas curtas, 
nas camisetas de cor branca, sendo o tecido de tecnologia mais 
adequada para operações policiais, conforme especificações a serem 
editadas por Portaria do delegado-geral, possuindo, ainda, as seguintes 
características: duas listras pretas, sendo que a listra preta externa terá 
a largura de 6mm, com intervalo de 5mm e a outra listra preta interna, 
com 2mm de largura; e

6. a abertura frontal da camiseta será de 16cm, medidos de cima, 
parte inferior da costura da gola, para baixo, com largura de 3cm onde se 
fixam os botões, devendo ainda conter fixados três botões incolores, de 
1,3cm de diâmetro, fixados com linha preta, com espaçamento entre eles 
de 5cm, medido do centro de cada botão, sendo que o primeiro botão, de 
cima para baixo, terá seu centro fixado a 1cm abaixo da costura da linha 
inferior da costura da gola.

ModELo dA cAMIsEtA PÓLo BrAncA

II - camisetas Para Uso no curso de formação

a) gola circular fechada Branca - Aluno

1. na parte frontal da camiseta conterá o emblema da Polícia 
Civil em serigrafia no lado esquerdo do peito, tamanho 8cm distante 17cm 
da costura do ombro; abaixo do emblema, escrito em fonte Arial Black, a 
palavra ALUNO; no lado direito do peito, em serigrafia o nome ACADEMIA 
dA (77mmx14mm) e, PoLÍcIA cIVIL (50mmx14mm), centralizado com 
texto anterior, em linha abaixo, em fonte Arial Black; a Bandeira do Estado 
do Tocantins em serigrafia no braço direito (65mmx40mm), com seu centro 
distante 9cm do final da manga curta; no braço esquerdo deverá haver 
POLÍCIA CIVIL em serigrafia no mesmo modelo constante no lado direito 
do peito e equidistante com a bandeira;

2. na parte dorsal deverá haver a serigrafia POLÍCIA em fonte 
Arial Black, com (50mmx265mm) seguido de cIVIL, em linha abaixo e 
centralizado com o texto anterior, em mesma fonte (50mmx170mm); e
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3. nas camisetas confeccionadas na tonalidade branca as 
escritas deverão ser em cor preta.

ModELo dA cAMIsEtA goLA cIrcULAr fEcHAdA BrAncA - ALUno

b) gola circular fechada Preta - Instrutor

1. na parte frontal da camiseta conterá o emblema da Polícia 
Civil em serigrafia no lado esquerdo do peito, tamanho 8cm distante 17cm 
da costura do ombro; abaixo do emblema, escrito em fonte Arial Black, a 
palavra ALUNO; no lado direito do peito, em serigrafia o nome ACADEMIA 
dA (77mmx14mm) e, PoLÍcIA cIVIL (50mmx14mm), centralizado com 
texto anterior, em linha abaixo, em fonte Arial Black; a Bandeira do Estado 
do Tocantins em serigrafia no braço direito (65mmx40mm), com seu centro 
distante 9cm do final da manga curta; no braço esquerdo deverá haver 
POLÍCIA CIVIL em serigrafia no mesmo modelo constante no lado direito 
do peito e equidistante com a bandeira;

2. na parte dorsal deverá haver a serigrafia POLÍCIA em fonte 
Arial Black, com (50mmx265mm) seguido de cIVIL, em linha abaixo e 
centralizado com o texto anterior, em mesma fonte (50mmx170mm); e

3. nas camisetas confeccionadas na tonalidade preta as escritas 
deverão ser em cor branca.

ModELo dA cAMIsEtA goLA cIrcULAr fEcHAdA PrEtA - 
InstrUtor

III - Moletom: na cor preta com escritas na cor branca:
a) na parte frontal o moletom conterá o emblema da Polícia Civil 

bordado no lado esquerdo do peito, tamanho 8cm distante 17cm da costura 
do ombro, sendo no lado direito do peito, bordado PoLÍcIA (77mmx14mm) 
e, centralizado com texto anterior, cIVIL (50mmx14mm), em linha abaixo, 
ambos em fonte Arial Black, e nos braços direito e esquerdo deverá haver 
a serigrafia POLÍCIA CIVIL, em fonte Arial Black, disposta de forma vertical, 
com fonte de 2cm de altura cada letra; e

b) na parte dorsal haverá a inscrição POLÍCIA em Arial Black, 
com (50mmx265mm) seguido da inscrição cIVIL, em linha abaixo e 
centralizado com o texto anterior, em mesma fonte (50mmx170mm).

IV - Calça Tática: a calça tática da Polícia Civil deverá ser 
confeccionada em tecido de tecnologia mais adequada para operações 
policiais, conforme especificações a serem editadas por Portaria do 
delegado-geral, com seis passadores de cinturão no cós e seis bolsos, 
sendo dois frontais, dois laterais, na altura das coxas, e dois na parte 
traseira.

V - JAQUEtAs

a) a jaqueta policial tática será confeccionada em tecido 
impermeável, resistente e de tecnologia adequada às operações policiais, 
conforme especificações a serem editadas por Portaria do Delegado-
Geral, na cor preta e deverá conter em sua parte frontal o emblema 
da Polícia civil bordado no lado esquerdo do peito, tamanho 8cm 
distante 17cm da costura do ombro, abaixo do emblema, será afixado 
velcro preto, em forma retangular, medindo (77mmx14mm), que será 
utilizado para inserir o cargo do policial; no lado direito do peito, bordado 
PoLÍcIA (77mmx14mm) e, abaixo centralizado com texto anterior, 
cIVIL (50mmx14mm), ambos em fonte Arial Black e nos braços direito 
e esquerdo, deverá haver a inscrição POLÍCIA CIVIL verticalmente, em 
Arial Black, com 2cm de altura cada letra; e

b) na parte dorsal haverá a inscrição POLÍCIA em Arial Black, 
com (50mmx265mm) seguido da inscrição cIVIL, em linha abaixo e 
centralizado com o texto anterior, em mesma fonte (50mmx170mm).

VI - coLEtE BALÍstIco

a) o colete balístico oficial da Polícia Civil deverá conter em sua 
parte frontal as inscrições PoLÍcIA em fonte Arial Black, com altura de 
3cm, seguido de cIVIL, em outra linha e centralizado com o texto anterior, 
em mesma fonte com altura de 3cm; e

b) em seu dorso deverá constar as inscrições POLÍCIA em 
fonte Arial Black, com altura de 5cm seguido de cIVIL, em linha abaixo 
e centralizado com o texto anterior, em mesma fonte com altura de 5cm.

VII - Calçado tático: O calçado tático policial consistirá em 
bota ou coturno na cor preta, confeccionada em material de tecnologia 
adequada a atividade operacional.
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VIII - Boné: o boné da Polícia Civil conterá o emblema da Polícia 
civil, em suas devidas cores, bordado e centralizado na parte frontal 
em tamanho 8cm, sendo que na parte de trás da cabeça, terá bordado 
PoLÍcIA cIVIL, com altura de 1 cm em curvatura acompanhando o espaço 
da presilha de ajuste.

AnEXo VII
docUMEntos ofIcIAIs

os documentos confeccionados por qualquer órgão policial 
deverão conter cabeçalho e rodapé padronizados, seguindo as 
especificações e características abaixo relacionadas:

I - Cabeçalho: deverá conter o emblema da Polícia Civil em suas 
devidas cores, centralizado em tamanho 1,5 cm, seguido na linha abaixo 
centralizada da escrita em letra maiúscula: PoLÍcIA cIVIL do EstAdo 
do tocAntIns, e na linha subsequente igualmente centralizado e 
em letra maiúscula deverá constar o nome órgão policial que emite o 
documento, com fonte Arial Black e tamanho 10;

II - rodapé: deverão constar o endereço completo do órgão (rua, 
número, complemento, bairro, cidade e cEP), o telefone de contato e o 
e-mail do órgão policial, com fonte Arial Black e tamanho 9.

AnEXo VIII
PLAno dE fUndo ofIcIAL PArA APrEsEntAçÃo dIgItAL

O Plano de fundo oficial deverá ser usado em toda a 
apresentação digital realizada por qualquer policial civil em serviço e estará 
disponível no sítio da Academia da Polícia civil, conforme modelos abaixo:

I - tela Inicial de Apresentação:

II - Plano de Fundo Oficial:

AnEXo IX
PAPEL dE PArEdE ofIcIAL PArA tELAs dE coMPUtAdorEs

O Papel de Parede Oficial deverá ser usado em todos os 
computadores dos órgãos policiais e estará disponível no sítio da 
Academia da Polícia civil, conforme modelo abaixo:

SUPERINTENDÊNCIA DA POLÍCIA CIENTÍFICA

PORTARIA SPC Nº 081, DE 10 DE AGOSTO DE 2016.

o sUPErIntEndEntE dA PoLÍcIA cIEntÍfIcA, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 1.377 - nM, de 02 de junho de 2015, 
do chefe do Poder Executivo, alicerçado nos princípios basilares da Lei 
federal nº 12.030, de 17 de setembro de 2009 e da Lei nº 2.986, de 13 
de julho de 2015 publicada no Diário Oficial/TO nº 4.414/2015, e

considerando que, consoante o art. 58, caput, da Lei 1.654, 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais civis do Estado do 
tocantins e por intermédio da Portaria ssP nº 1487, de 17 de outubro 
de 2013, publicada no Diário Oficial nº 3.989, de 23 de outubro de 2013,
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considerando a solicitação da diretoria de Papiloscopia, em 
face da necessidade do serviço, observados o interesse e a conveniência 
da Administração Pública,

rEsoLVE:

concEdEr a fruição de 30 (trinta) dias de férias ao servidor MArA 
dEnIsE dE ArAÚJo sEIXAs, Papiloscopista, matrícula nº 807567-2, no 
período compreendido entre os dias 10/08/2016 a 08/09/2016, referente 
ao período aquisitivo 2012/2013. 

Palmas/to, 10 de agosto de 2016.

MArcELo dInIZ dA cUnHA
Superintendente da Polícia Científica

Em exercício

SECRETARIA DO TRABALHO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Secretária: PATRÍCIA RODRIGUES DO AMARAL 

PORTARIA - SETAS Nº 144, DE 25 DE JULHO DE 2016.
republicada para correção

A sEcrEtÁrIA do trABALHo E AssIstÊncIA socIAL, no 
uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, Inciso IV, da 
constituição do Estado do tocantins, em conformidade com a orientação 
do Excelentíssimo senhor governador do Estado do tocantins,

rEsoLVE:

Art. 1º Constituir a Comissão para acompanhar e fiscalizar o fiel 
cumprimento ao Processo de nº 2014/4100/00124, referente aquisição 
dos bens permanentes (Mobiliário em Geral, Aparelhos e Utensílios 
domésticos e etc.) da Ata Para registro de Preços Pregão Eletrônico 
para registro de Preços coMPrAsnEt nº 034/2015, publicada no doE 
4.587, de 28 de março de 2015.

Art. 2º constituir essa comissão de acompanhamento e entrega 
dos bens permanentes sob a presidência do primeiro, os seguintes 
servidores:

Presidente: Luciano serpa silva
número funcional: 38330-5

1º Membro: Wyldymar Vieira freitas da silva
número funcional: 11143908-2

2º Membro: raimunda nonata diogo Araújo
número funcional: 341074-1

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos para 21 de julho de 2016.

ADAPEC
Presidente: HUMBERTO VIANA CAMELO 

PORTARIA Nº 274, DE 10 DE AGOSTO DE 2016.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso XI, do regimento Interno, aprovado pelo do decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 42, §1º, inciso II da constituição 
do Estado e, ainda, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 
21.06.1993;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;

consIdErAndo que os atos de gestão devem sempre ser 
fiscalizados;

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora sUsAnE AMArAL tErrA, 
matrícula funcional nº 895390-5 como titular, para exercer o cargo de 
fiscal do seguinte contrato:

1) contrato nº 28/2016 e seus aditivos, vinculado ao processo 
nº 2016 34430 002827, firmado com ANTÔNIO UBIRATAN PEREIRA 
sALgAdo cPf nº 044.414.601-63

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas tomadas;

III - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade;

V - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em 
ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja 
ultrapassado do previsto;

VI - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras 
não liquidadas no exercício, visando a obtenção de reforço, cancelamento 
e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;

VII - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício o pedido de 
empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte.

Art. 3º designar a servidora VAndErLÚcIA VAndErLEI 
VELoso soUsA, matrícula funcional nº 107254/4, como suplente, pelo 
acompanhamento e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e 
afastamentos legais do titular.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

PORTARIA Nº 275, DE 11 DE AGOSTO DE 2016.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, inciso XI, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, de 
1º de setembro de 2008, c/c art. 19 da Lei nº 1.082, de 1º de junho de 1999. 

consIdErAndo o que dispõe o regulamento técnico do 
Programa nacional de controle e Erradicação da Brucelose e tuberculose 
(PncEBt), aprovado pela Instrução normativa sdA MAPA nº 6, de 8 de 
janeiro de 2004, a Portaria AdAPEc/to nº 193, de 16 de outubro de 2003, 
Portaria AdAPEc/to 320, de 26 de junho de 2008 e Portaria nº 162/2013.

rEsoLVE:

Art. 1º Cadastrar junto à ADAPEC/TO o Médico Veterinário 
gErVAZIo QUIntAnILHA fAILdE dE AZEVEdo, inscrito no crMV-to  
sob o nº 01207, residente neste Estado, para fins de execução de 
atividades previstas no regulamento técnico do Programa nacional de 
controle e Erradicação da Brucelose e tuberculose Animal, referente 
à vacinação de fêmeas bovinas e bubalinas entre três a oito meses de 
idade, em dose única, com amostra 19 de Brucella abortus e/ou amostra 
rB 51, de acordo com a legislação vigente.

Art. 2º O profissional supracitado utilizará o nº 350, e estará 
atuando em todos os municípios do Estado do tocantins.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

PORTARIA Nº 276, DE 11 DE AGOSTO DE 2016.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso XI, do regimento Interno, aprovado pelo do decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 42, §1º, inciso II da constituição 
do Estado e, ainda, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666, de 
21.06.1993;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento de fiscal 
para todos os contratos públicos;
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consIdErAndo que os atos de gestão devem sempre ser 
fiscalizados;

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora tÁssIA BArros gUIMArÃEs 
fALcÃo, matrícula funcional nº 1093606-4, como titular, para exercer o 
cargo de fiscal do seguinte contrato:

1) contrato nº 23/2016 e seus aditivos, vinculado ao processo 
nº 2016 34430 003459, firmado com DIVINO MOREIRA NEVES CPF nº 
227.904.461-72.

Art. 2º são atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato;

II - anotar em registro próprio as irregularidades encontradas, 
as providências que determinou e o resultado das medidas tomadas;

III - opinar sobre oportunidade e conveniência de aditamento 
contratual;

IV - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob 
sua responsabilidade;

V - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em 
ordem cronológica, observando para que o valor do contrato não seja 
ultrapassado do previsto;

VI - informar à unidade de programação orçamentária e 
financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras 
não liquidadas no exercício, visando a obtenção de reforço, cancelamento 
e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;

VII - encaminhar à unidade de programação orçamentária 
e financeira até o mês de novembro de cada exercício o pedido de 
empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte.

Art. 3º designar a servidora rosIAnE tEIXEIrA ArAUJo, 
matrícula funcional nº 11234903-1, como suplente, pelo acompanhamento 
e fiscalização do citado contrato, nos impedimentos e afastamentos 
legais do titular.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

PORTARIA Nº 277, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c art. 86 
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

considerando que a servidora deu entrada na licença 
maternidade estando de férias no período;

rEsoLVE:

Art. 1º IntErroMPEr, a fruição das férias referente ao período 
aquisitivo 2015/2016, da servidora LÍdIA dA sILVA oLIVEIrA, Assistente 
Administrativo, nº funcional 11228954-1, no período de 30/06/2016, 1 (um) 
dia, assegurando-lhe o direito de fruí-las em 27/12/2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 30/06/2016.

PORTARIA Nº 278, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo Decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c parágrafo 
único do art. 86, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º dEtErMInAr a fruição das férias da servidora 
LAUdIcÉIA dE JEsUs tELEs cArVALHo, Inspetor de defesa 
Agropecuária, CPF nº 743.161.413-68, nº funcional 840224-4, referente 
ao período aquisitivo 2013/2013, suspensas pela Portaria nº 71/2016, de 
10 de fevereiro de 2016, publicada no doE nº 4.558, de 12 de fevereiro 
de 2016, no período de 12/08/2016 a 10/09/2016, 30 (trinta) dias.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 279, DE 12 DE AGOSTO DE 2016.

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008 c/c o inciso I  
do §1º do art. 35 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º rEMoVEr, por necessidade do serviço, o servidor 
dEYVId rocHA BrIto, cPf: 005.212.761-36, Inspetor de defesa 
Agropecuária, Nº Funcional 11143711-2, da Unidade Local de Formoso 
do Araguaia para delegacia regional de formoso do Araguaia, a partir 
de 19 de julho de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 19/07/2016.

ORDEM DE SERVIÇO Nº 27/2016

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 2º, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º/09/08, 
c/c Lei nº 1.082/99 e decreto 860/99;

considerando a paralização por tempo indeterminado dos 
serviços pelos servidores públicos do estado do tocantins;

considerando a necessidade da continuidade dos serviços com 
emissão de documentos zoossanitários, dentre eles a guia de trânsito 
Animal GTA ou documento oficial que porventura venha a substituí-la;

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora HELEnA BArBosA dos sAntos,  
Assessora Especial - AE-4, lotada no município de Miracema-to, nº 
funcional 1017942-7, para emitir guia de trânsito Animal - gtA no 
sindicato rural de Miracema.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

APOSTILAMENTO

O Presidente da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins - AdAPEc/tocAntIns, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 2º, inciso XI e XIII, do regimento interno, aprovado pelo decreto nº 
3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 3º da Lei nº 1.027, de 10 de 
dezembro de 1998, resolve:

APostILAr: o processo 2015 34430 003722:

Onde se lê: Classificação Orçamentária 2015 34430 20 609 
1148 4067 000; fonte 0225002607.

Inclui-se: Classificação Orçamentária 2016 34530 20 
609.1148.4046; fonte 0240.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO

contrAto: nº 21/2015.
ProcEsso: nº 2015.34430.001694
LocAtÁrIo: AgÊncIA dE dEfEsA AgroPEcUÁrIA do EstAdo do 
tocAntIns - AdAPEc/to.
LocAdorA: tAtIAnE APArEcIdA dE cArVALHo
oBJEto: Locação de imóvel, situado rua floriano Peixoto, nº 457, 
esquina com rua nero, no Município de Araguatins - to.
VALor: r$ 1.700,00 (um mil e setecentos reais) mensais. total de r$ 
20.400,00 (vinte mil e quatrocentos reais).
dotAçÃo orçAMEntÁrIA: 2016.34530.20.122.1148.4080.0000.
ELEMEnto dE dEsPEsA: 3.3.90.36.
fontE: 0240666666.
VIgÊncIA: 15/09/2016 até 14/09/2017.
dAtA dA AssInAtUrA: 12/08/2016.
sIgnAtÁrIos:
HUMBErto VIAnA cAMÊLo - Presidente - AdAPEc/tocAntIns.
TATIANE APARECIDA DE CARVALHO - Proprietária do imóvel urbano.
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EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO

contrAto: nº 40/2012.
ProcEsso: nº 2012.3443.001167.
LocAtÁrIo: AgÊncIA dE dEfEsA AgroPEcUÁrIA do EstAdo do 
tocAntIns - AdAPEc/tocAntIns.
LocAdor: JoÃo Bosco rÊgo cUnHA.
oBJEto: Prorrogar o prazo de vigência ao contrato, mantendo o seu 
valor e atualizar a dotação orçamentária para o exercício.
VALor: r$ 1.411,74 (um mil quatrocentos e onze reais e setenta e quatro 
centavos) mensais, perfazendo um total de r$ 16.940,88 (dezesseis mil 
novecentos e quarenta reais e oitenta e oito centavos).
dotAçÃo orçAMEntÁrIA: 2016.3453.20.122.1148.4080
ELEMEnto dE dEsPEsA: 33.90.36.
fontE: 0240.
VIgÊncIA: de 02/10/2016 até 01/10/2017. 
dAtA dA AssInAtUrA: 10/08/2016.
sIgnAtÁrIos: HUMBErto VIAnA cAMÊLo - Presidente - AdAPEc/
tocAntIns.
JOÃO BOSCO RÊGO CUNHA - Proprietário do imóvel urbano.

AEM-TO
Presidente: RAIMUNDO ARRUDA BUCAR 

PORTARIA/AEM/TO Nº 070, DE 10 DE AGOSTO DE 2016.

dispõe sobre a designação de servidor da AEM-to 
para exercer o encargo de fiscal de contrato.

o PrEsIdEntE dA AgEncIA dE MEtroLogIA, AVALIAçÃo 
dA conforMIdAdE, InoVAçÃo E tEcnoLogIA do EstAdo do 
tocAntIns - AEM/to, no uso das suas atribuições legais conferidas 
pelo art. 42, II da constituição Estadual, e pela Lei nº 2.812, de 27 de 
dezembro de 2013, e ainda pelo Ato nº 19 - nM, de 1º de janeiro de 2015.

rEsoLVE:

Art. 1º designar a servidora, crIstIAnE rIBEIro MorEIrA, 
matrícula nº 941041-3, CPF Nº 831.278.441-15, como fiscal responsável 
pelo acompanhamento do contrato nº 010/2016, processo nº 
2016.20610.000040, com a empresa: cAPItAL tUr trAnsPortE 
E tUrIsMo EIrELI-ME, cnPJ nº 09.045.079/0001-41, referente à 
aquisição de Vale transporte Intermunicipal para servidor desta Agência 
de Metrologia.

Art. 2º designar a servidora, Maria caroline s. Vanderleiz, nº 
Funcional 128496-7, CPF Nº 043.559.611-09, como fiscal substituto do 
referido contrato.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

gabinete da Presidência da Agencia de Metrologia, Avaliação da 
conformidade, Inovação e tecnologia do Estado do tocantins - AEM/to,  
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 10 dias do mês de 
agosto de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO

ProcEsso nº: 2016.20610.000040
contrAto nº: 010/2016
contrAtAntE: Agencia de Metrologia, Avaliação da conformidade, 
Inovação e tecnologia do Estado do tocantins - AEM/to.
contrAtAdA: cAPItAL tUr trAnsPortE E tUrIsMo EIrELI-ME
cnPJ: nº 09.045.079/0001-41
oBJEto do contrAto: aquisição de vale transporte intermunicipal, 
para atender o(s) servidor(es) com exercício funcional nesta Agência de 
Metrologia - AEM/TO e conforme solicitação e especificações contidas 
no processo nº 2016.20610.000040.
VALor: r$ 3.250,00 (três mil duzentos e cinquenta reais).
nAtUrEZA dA dEsPEsA: 339039
rEcUrsos: convênio (InMEtro)
fontE rEcUrso: 0225002608
dAtA dA AssInAtUrA: 10/08/2016
VIgÊncIA: 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura.
sIgnAtÁrIos: Pela contratante - rAIMUndo ArrUdA BUcAr - 
Presidente da AEM/to 
rAUL soArEs AZEVEdo MUndIM rIos - representante da contratada

AGÊNCIA DE FOMENTO DO 
ESTADO DO TOCANTINS S.A 
Presidente: JOSÉ DOS SANTOS FREIRE JUNIOR 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

Em cumprimento ao que preceitua o art. 61, Parágrafo Único da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Agência de fomento do Estado 
do tocantins s.A. torna pública a celebração do seguinte termo aditivo 
de contrato:
contrAto nº 012/2016;
ProcEsso nº 2016/00046;
contrAtAntE: AgÊncIA dE foMEnto do EstAdo do tocAntIns 
s/A.
contrAtAdA: MEU MIcro LtdA - EPP cnPJ sob o nº 08.777240/001-09. 
VALor totAL EstIMAdo: r$ 14.679,92 (quatorze mil seiscentos e 
setenta e nove reais e noventa e dois centavos).
dEscrIçÃo do oBJEto: “constitui objeto do presente contrato a 
aquisição de computadores Desktop para dar continuidade ao trabalho, em 
substituição de máquinas que já se encontram defeituosas e com grande 
depreciação em função do tempo, em conformidade com as condições 
estabelecidas no termo de referência nº 008/2016 e demais documentos 
integrantes deste Processo”.
InÍcIo: 05 de Agosto de 2016
tÉrMIno: 05 de Agosto de 2017
dAtA dA AssInAtUrA: 05 de Agosto de 2016
sIgnAtÁrIos:
JosÉ dos sAntos frEIrE JUnIor - diretor Presidente
JoÃo BAtIstA nUnEs tEIXEIrA - representante

DIRETORIA OPERACIONAL, ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO

PORTARIA/Nº 028/FOMENTO/2016

A AgÊncIA dE foMEnto do EstAdo do tocAntIns s/A, 
nos termos da Lei nº 8.666/93,

considerando os princípios que regem os procedimentos 
licitatórios;

considerando a necessidade de realizar a aquisição de 
computadores Desktop para a Agência de fomento do Estado do 
tocantins s/A.

Considerando o parecer favorável da Coordenadoria Jurídica 
desta Agência de fomento, sobre o pleito.

considerando a permissibilidade esculpida no parágrafo único 
e inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;

rEsoLVE:

DISPENSAR a realização de licitação, nos termos do parágrafo único 
e inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, para realizar aquisição de computadores Desktop para 
a Agência de fomento do Estado do tocantins s/A, junto à empresa 
MEU MIcro LtdA - EPP, cnPJ n. 08.777240/0001-09, no valor de r$ 
14.679,92 (quatorze mil seiscentos e setenta e nove reais e noventa e 
dois centavos), tudo em conformidade com o disposto no processo nº 
046/2016 da Agência de fomento do Estado do tocantins s/A.

dIrEtorIA oPErAcIonAL, AdMInIstrAtIVo-fInAncEIro 
em Palmas/to, aos 05 dias do mês de Agosto de 2016.

MAUrILIo rIcArdo ArAÚJo dE LIMA
diretor operacional, Administrativo-financeiro
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AGÊNCIA TOC. DE REG., CONT. E FISC. 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - ATR
Presidente: CARLOS JÚNIOR SPEGIORIN SILVEIRA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso nº: 2012/10990/0001142
contrAto nº: 007/2012
contrAtAntE: AgÊncIA tocAntInEnsE dE rEgULAçÃo, 
controLE E fIscALIZAçÃo dE sErVIços PÚBLIcos - Atr.
contrAtAdA: EXAtA coPIAdorA LtdA.
cnPJ: 06.055.186/0001-62
AdItIVo: 4º tErMo AdItIVo
oBJEto: Prorrogação da vigência e do valor do contrato.
VALor do contrAto: r$ 66.452,00 (sessenta e seis mil quatrocentos 
e cinquenta e dois reais) 
dotAçÃo orçAMEntÁrIA: 04.126.1124.4266.0000
nAtUrEZA dA dEsPEsA: 3.3.90..39
fontE dE rEcUrso: 0240666666
dAtA dA AssInAtUrA: 05/08/2016
VIgÊncIA: 16/08/2016 a 15/08/2017
sIgnAtÁrIos: 
cArLos JÚnIor sPEgIorIn sILVEIrA - representante da contratante
rosAnA rIBEIro LoPEs - representante da contratada

BANCO DO EMPREENDEDOR
Presidente: ACY DE CARVALHO FONTES 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO

ProcEsso nº 2015.10130.000029
contrAto: 2º termo Aditivo ao contrato nº 003/2015
contrAtAntE: Banco do Empreendedor
contrAtAdo: sEtUrB - sindicato das Empresas de transporte 
coletivo Urbano de Passageiros do sIt - Palmas.
oBJEto: fornecimento de serviços de vale-transporte para uso deste 
Instituto.
dotAçÃo orçAMEntÁrIA: 041.122.1053.45300000
ELEMEnto dE dEsPEsA: 33.90.39
fontE dE rEcUrso: 0100666666
VALor totAL EstIMAdo: r$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
dAtA dA AssInAtUrA: 31/08/2016
VIgÊncIA do contrAto: 31/08/2016 a 31/08/2017
sIgnAtÁrIos:
1 - Acy de carvalho fontes - Presidente do Banco do Empreendedor
2 - José Antonio dos santos Junior - Presidente da sEtUrB.

DETRAN
Presidente: EUDILON DONIZETE PEREIRA 

PORTARIA/DETRAN/GAB/PRES/GGDP/Nº 557/2016.

o PrEsIdEntE do dEPArtAMEnto EstAdUAL dE 
trÂnsIto do EstAdo do tocAntIns - dEtrAn/to, no uso de suas 
atribuições legais, conforme o que consta no art. 42 § 1º da constituição 
do Estado, consoante disposto no Ato nº 22 nM, de 1º de janeiro de 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado nº 4.289/2015.

consIdErAndo que a Administração Pública tem como 
princípios a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e 
eficiência, e de acordo com disposto no art. 86, parágrafo único da Lei 
1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE: 

Art. 1º concEdEr, (23) dias de férias no período de 15/08/2016 
a 06/09/2016, ao servidor ArInALdo ArAUJo dA sILVA, matrícula 
1017357-1, cPf: 899.693.161-68, referente ao período aquisitivo de 
24/02/2011 a 23/02/2012, prevista para o período de 03/08/2015 a 
01/09/2015, suspensa pela PortArIA/ dEtrAn/gAB/PrEs/ggdP/nº 
497/2015 de 06/08/2015, publicada no d.o.E. nº 4.432, de 07/08/2015.

Palmas - to, aos 15 dias do mês de agosto de 2016.

IGEPREV-TOCANTINS
Presidente: JACQUES SILVA DE SOUSA 

PORTARIA Nº 645/AP, DE 15 DE AGOSTO DE 2016.

o PrEsIdEntE do InstItUto dE gEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais, e 
consoante o disposto nos arts. 20, inciso IX, da Lei nº 1.940, de 1º de 
julho de 2008; 75, incisos I e II, §1º e 2º, incisos I e II, alínea “a”, da Lei 
nº 1.614, de 04 de outubro de 2005, e legislação específica vigente, 
resolve CONCEDER às seguradas abaixo identificadas, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, com proventos 
integrais, em razão de terem cumprido os requisitos exigidos por lei.

ProcEsso nº: 2016/24830/000490
sEgUrAdA: cLEonIcE cArdoso XAVIEr
ÓrgÃo: secretaria da Educação, Juventude e Esportes
MAtrÍcULA: 749397/2
QUAdro: Quadro do Magistério
cArgo: Professor normalista
nÍVEL: III
rEfErÊncIA: “c”
cArgA HorÁrIA: 180 horas
cÁLcULo do BEnEfÍcIo: Integral
VALor do BEnEfÍcIo: r$ 4.088,96
InÍcIo do BEnEfÍcIo: data da Publicação do Ato no d.o.E.
cUstEIo: fUnPrEV (Plano financeiro)
rEAJUstE: Paridade

PROCESSO Nº 2013/24830/000342
ERRATA DA PORTARIA Nº 480/AP, DE 16 DE JUNHO DE 2016.

ondE constA:
cÁLcULo do BEnEfÍcIo: proporcional

PAssE A constAr:
cÁLcULo do BEnEfÍcIo: média aritmética simples

UNITINS
reitora: ELIZÂNGELA GLÓRIA CARDOSO

PORTARIA/UNITINS/GRE/Nº 487/2016

A rEItorA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL do tocAntIns, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40, inciso X, da 
constituição do Estado, e na conformidade da Lei 3.124/2016, e pelo Ato 
nº 932 - NM, publicado no Diário Oficial do Estado n. 4.663 de 15/07/2016. 

considerando a mudança da natureza jurídica da UnItIns, 
ocasionando assim, a necessidade de incorporar seus bens ao sistema 
de Patrimônio do Poder Executivo Estadual, sendo necessária comissão 
para proceder com a avaliação de todo acervo patrimonial existente para 
que se exerça a referida incorporação,
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rEsoLVE:

Art. 1º constItUIr a comissão de Avaliação de Acervo 
Patrimonial:

I - owederson ricardo de oliveira Alves - Assessor de controle 
e Levantamento - Presidente;

II - Murillo tavares cirqueira de oliveira - Assistente Administrativo 
- coordenadoria de Patrimônio - Membro;

III - gustavo Luiz Miranda sousa - contador - diretoria financeira 
-Membro;

IV - creones Aires ribeiro - Assessor técnico de Manutenção 
- Membro;

V - Marcos roberto c. de Vasconcelos - Assessor de 
Manutenção e suporte técnico - Membro;

VI - olicío fernandes de souza neto - Assistente Administrativo 
- diretoria de Engenharia e obras - Membro.

Art. 2º revoga-se a PortArIA/UnItIns/grE/n. 252, dE 12 dE  
JUnHo dE 2016.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

gABInEtE dA rEItorIA dA UnIVErsIdAdE EstAdUAL 
do tocAntIns - UnItIns, em Palmas/to, aos 10 dias do mês de 
agosto de 2016.

DEFENSORIA PÚBLICA
defensor Público-geral: MARLON COSTA LUZ AMORIM

EXTRATO DE TERMO DE VOLUNTARIADO

Processo Eletrônico nº: 16.0.000001915-5.
Edital para prestação de serviço voluntario nº: 037/2016.
fundamentação Legal: Lei federal nº 9.608/98 e Ato nº 191/2014 do 
defensor Público geral do Estado do tocantins.
Objeto: Serviço voluntário, não remunerado, com objetivos cívicos, 
educacionais, culturais e científicos.
Voluntário: Douglas Peres Pimentel
Vigência: O presente Termo vigorará pelo prazo de 01 (um) ano a partir 
da assinatura.
data de Assinatura: 01/08/2016.
Signatários: Marlon Costa Luz Amorim - Defensor Público-Geral.
Douglas Peres Pimentel - Voluntário.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EDITAL Nº 137/2016, DE 15 DE AGOSTO DE 2016.
republicado para correção

rEsULtAdo do concUrso dE rEMoçÃo 
rEfErEntE Ao - EdItAL nº 131/2016.

A superintendência de Administração e finanças da defensoria 
Pública do Estado do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere 
a resolução - csdP 141, de 06 de julho de 2015, fAZ sABEr a todos 
que não houve interessados a 01 (uma) vaga de Analista Jurídico de 
Defensoria Pública oferecida na localidade de Ananás no Concurso de 
Remoção aberto pelo Edital nº 131/2016 publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 4.677, de 04 de agosto de 2016.

MoUnIrA ALVEs HAWAt
superintendente de Administração e finanças

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMBINADO

RESULTADO DA SESSÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2016

PROCESSO Nº 018/2016

A PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE coMBInAdo - to, torna 
público o resultado do processo licitatório tomada de Preço nº 011/2016, 
objetivando a contratação de Empresa para confecção de Uniformes em 
Malha, para Atender as necessidades do Município de combinado - to, 
realizada às 14h00min do dia 06 de Julho de 2016, onde se chegou ao 
seguinte resultado: a empresa AnIcE PALMEIrA do PrAdo - ME, 
inscrita no cnPJ nº 06.665.035/0001-26, foi vencedora de todos os 
itens julgados perfazendo um montante global de: r$ 22.131,00 (vinte 
e dois mil cento e trinta e um reais), conforme Mapa de Julgamento. 
Portanto desde a data desta publicação a empresa acima citada deverá 
comparecer no prazo máximo de 05 dias para assinatura do Contrato com 
esta Municipalidade. combinado-to, 11 de Julho de 2016. cLEVIsson 
ALVEs dAnIEL - Presidente da cPL.

RESULTADO DA SESSÃO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO Nº 002/2016

PROCESSO Nº 022/2016

A PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE coMBInAdo - to, torna 
público o resultado do processo licitatório tomada de Preço nº 002/2016, 
objetivando a contratação de empresa para executar implantação 
de sistema simplificado de abastecimento de água (Perfuração de 
Poços Artesianos), no Município de combinado -  tocantins, conforme 
especificações deste edital, realizada às 08h30min do dia 10 de Agosto 
de 2016, onde se chegou ao seguinte resultado: a presente sessão foi 
declarada dEsErtA pela segunda vez, por não comparecer nenhum 
licitante interessado. combinado-to, 11 de Julho de 2016. cLEVIsson 
ALVEs dAnIEL - Presidente da cPL.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 011/2016

ATA Nº 013/2016

contrAtAntE: MUnIcÍPIo dE coMBInAdo, EstAdo do 
tocAntIns, torna publico o Extrato de contrato, referente ao processo 
licitatório Pregão Presencial nº 011/2016.
oBJEto: contratação de Empresa para confecção de Uniformes em 
Malha, para Atender as necessidades do Município de combinado - to, 
realizada às 14h00min do dia 06 de Julho de 2016.
contrAtAdo: AnIcE PALMEIrA do PrAdo - ME, inscrita no cnPJ 
nº 06.665.035/0001-26, perfazendo um montante global de r$ 22.131,00 
(vinte e dois mil cento e trinta e um reais).
BAsE LEgAL: Lei 8.666-93, Lei 10.520/02, Leis comp.123/06, 147/2015, 
dec. fed. 7.892/13, dec. Mun. 003/2015 e alterações.
VIgÊncIA: 12 meses, a partir de sua Assinatura /Publicação.

MArIA do socorro fErrEIrA dE MorAEs
Prefeita Municipal

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO

ProcEsso nº 014/2015.
toMAdA dE PrEço nº 001/2015.
contrAto nº 014/2016.
contrAtAntE: PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE coMBInAdo - to.
contrAtAdo: rLB constrUçÕEs LtdA-EPP, inscrita no cnPJ nº 
19.925.936/0001-51.
oBJEto: o termo aditivos tem como objeto a ProrrogAçÃo do prazo 
por igual período previsto no Contrato inicial, firmado entre as partes, nos 
termos provisionado na Cláusula Segunda do Presente Termo Aditivo. 
Ficando ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
contrato inicial, conforme Cláusula Quinta do Termo Aditivo.
dAtA dA AssInAtUrA: 10 de novembro de 2015.
sIgnAtÁrIos: MArIA do socorro fErrEIrA dE MorAEs - 
Prefeita Municipal.
ItALo rocHA LIMA BrIto - representante da contratada.

combinado - to, 23 de novembro de 2015.
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EXTRATO DE 2º TERMO ADITIVO DE CONTRATO

ProcEsso nº 014/2015.
toMAdA dE PrEço nº 001/2015.
contrAto nº 014/2016.
contrAtAntE: PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE coMBInAdo - to.
contrAtAdo: rLB constrUçÕEs LtdA-EPP, inscrita no cnPJ nº 
19.925.936/0001-51.
oBJEto: o termo aditivos tem como objeto a ProrrogAçÃo do prazo 
por igual período previsto no Contrato inicial, firmado entre as partes, nos 
termos provisionado na Cláusula Segunda do Presente Termo Aditivo. 
Ficando ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
contrato inicial, conforme Cláusula Quinta do Termo Aditivo.
dAtA dA AssInAtUrA: 10 de Maio de 2016.
sIgnAtÁrIos: MArIA do socorro fErrEIrA dE MorAEs - 
Prefeita Municipal.
ItALo rocHA LIMA BrIto - representante da contratada.

combinado - to, 16 de Maio de 2016.

MArIA do socorro fErrEIrA dE MorAEs
Prefeita Municipal

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO

ProcEsso nº 015/2015.
toMAdA dE PrEço nº 002/2015.
contrAto nº 015/2016.
contrAtAntE: PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE coMBInAdo - to.
contrAtAdo: rLB constrUçÕEs LtdA-EPP, inscrita no cnPJ nº 
19.925.936/0001-51.
oBJEto: o termo aditivos tem como objeto a ProrrogAçÃo do prazo 
por igual período previsto no Contrato inicial, firmado entre as partes, nos 
termos provisionado na Cláusula Segunda do Presente Termo Aditivo. 
Ficando ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
contrato inicial, conforme Cláusula Quinta do Termo Aditivo.
dAtA dA AssInAtUrA: 10 de novembro de 2015.
sIgnAtÁrIos: MArIA do socorro fErrEIrA dE MorAEs - 
Prefeita Municipal.
ItALo rocHA LIMA BrIto - representante da contratada.

combinado - to, 23 de novembro de 2015.

EXTRATO DE 2º TERMO ADITIVO DE CONTRATO

ProcEsso nº 015/2015.
toMAdA dE PrEço nº 002/2015.
contrAto nº 015/2016.
contrAtAntE: PrEfEItUrA MUnIcIPAL dE coMBInAdo - to.
contrAtAdo: rLB constrUçÕEs LtdA-EPP, inscrita no cnPJ nº 
19.925.936/0001-51.
oBJEto: o termo aditivos tem como objeto a ProrrogAçÃo do prazo 
por igual período previsto no Contrato inicial, firmado entre as partes, nos 
termos provisionado na Cláusula Segunda do Presente Termo Aditivo. 
Ficando ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
contrato inicial, conforme Cláusula Quinta do Termo Aditivo.
dAtA dA AssInAtUrA: 10 de Maio de 2016.
sIgnAtÁrIos: MArIA do socorro fErrEIrA dE MorAEs - 
Prefeita Municipal.
ItALo rocHA LIMA BrIto - representante da contratada.

combinado - to, 16 de Maio de 2016.

MArIA do socorro fErrEIrA dE MorAEs
Prefeita Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE CASEARA

EDITAL DE CITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE CASEARA/TO - Edital de Notificação/
Intimação - Prazo: 05 (cinco) dias. Inciso V, do art. 5º, do decreto Lei 
federal 201/67. o Presidente da comissão Processante 001/2016, da 
câmara Municipal de caseara/to, na forma da Lei, fAZ sABEr aos 
que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que tramita 
na câmara Municipal, uma denúncia subscrita pelo senhor Wanderlei 
fernandes rocha de sousa, onde relata que o Prefeito Municipal cometera 
infração político administrativa, por contratar empresa para realização 
de recuperação de estrada vicinais, pagar, e não haver prestação do 
serviços e negligenciar na defesa de bens, rendas, direitos ou interesses 
do Município; contratação de empresa, pagamento e não realização de 
serviços de reforma de escolas; por constatação de saldo em caixa e não 
localização efetiva dos recursos; desvio de finalidade no emprego dos 
valores destinados ao pagamento dos empréstimos consignados com a 
caixa Econômica federal, além de quebra de princípios da Administração 
Pública e lesão ao Erário, baseando nas provas como cópia das diversas 
Ações civis Públicas proposta pelo Ministério Público de Araguacema 
contra o Prefeito Municipal, cuja denúncia foi recebida por maioria 
absoluta dos vereadores, e, em consequência, foi instaurada a comissão 
Processante 001/2016. A diligência desta comissão, no intuito de se 
notificar o denunciado para apresentar Alegações Finais em 5 (cinco) 
dias, foi infrutífera, pois o denunciado não foi localizado. Portanto, pelo 
presente edital notIfIcA o sr. chefe do Poder Executivo do Município de 
caseara, Prefeito rEnAto dE ALMEIdA,  que segundo informações por 
ele mesmo prestadas quando de sua posse, é brasileiro, casado, inscrito 
no cPf sob o nº 388.959.351-87, residia na cidade de caseara/to, rua 
Joaninha, s/n, centro, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, contados 
desta publicação, apresente Alegações finais, por escrito, conforme 
preceitua o inciso V, do art. 5º, do decreto Lei federal 201/67. os autos da 
comissão Processante 001/2016, contendo a denúncia e os documentos 
que a instruíram, encontram-se à disposição do denunciado, na sede 
desta câmara Municipal de caseara, sita à Av. trajano de Almeida, s/n, 
centro, cEP: 77.680-000, cidade de caseara/to. E para que chegue 
ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou 
expedir o presente Edital que será afixado no mural de publicações 
constante na sede da câmara Municipal de caseara e publicado no 
Diário Oficial do Tocantins. Dado e passado nesta cidade e Comarca de 
caseara/to, aos 15 dias do mês de Agosto de 2016. Eu, ILVo dE AssIs 
dA sILVA, Presidente da comissão Processante 001/2016 subscrevi.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2016

O Município de Figueirópolis torna público que realizará licitação 
na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - por item, visando 
a aquisição de gêneros alimentícios, destinados a Merenda Escolar para 
as Escolas Municipais do Município de figueirópolis - to. A sessão para 
processamento do pregão ocorrerá no dia 25/agosto/2016, às 13h (horário 
local), na Prefeitura Municipal de Figueirópolis. O Edital estará disponível 
a partir o dia 17/agosto/2016, localizada na Avenida Bernardo sayão, 
nº 1.445, centro, figueirópolis - to. A cópia deste Edital, na íntegra, 
poderá ser solicitada através do e-mail: joao1972netofig@hotmail.com ou 
adenevaldo01@hotmail.com e pelo telefone: (63) 3374-1417 / 9930-2606 
no horário de expediente das 12:30 às 17:30.

figueirópolis - to,15 de Agosto de 2016.

fernandes Martins rodrigues
Prefeito Municipal
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2016

o fundo Municipal de Assistência social de figueirópolis torna 
público que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo 
Menor Preço - por item, visando a aquisição de material de Higiene e 
Limpeza e Alimentação exclusivo para os programas crAs, crEAs, 
serviço de convivência e fortalecimento de vínculos do nosso Município, 
e fundo Municipal de Assistência a social de figueirópolis. A sessão para 
processamento do pregão ocorrerá no dia 29/agosto/2016, às 13h (horário 
local), no Prefeitura Municipal de Figueirópolis. O Edital estará disponível 
a partir o dia 18/agosto/2016, localizada na Avenida Bernardo sayão, 
nº 1.445, centro, figueirópolis - to. A cópia deste Edital, na íntegra, 
poderá ser solicitada através do e-mail: joao1972netofig@hotmail.com ou 
adenevaldo01@hotmail.com e pelo telefone: (63) 3374-1417 / 9930-2606 
no horário de expediente das 12:30 às 17:30.

figueirópolis - to, 15 de Agosto de 2016.

ruth campos de Araújo rodrigues
gestor do fundo de Assistência social Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRATINS

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2016

A Prefeitura Municipal de Itapiratins - to, por intermédio de 
seu Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, torna público para amplo 
conhecimento dos interessados que, realizará licitação na modalidade 
PrEgÃo PrEsEncIAL, do tipo menor preço por item, tendo por 
finalidade a aquisição de equipamentos para o auditório do Centro de 
Múltiplo Uso do município de Itapiratins - to, de acordo com o termo de 
referência do Edital nº 011/2016.

A abertura do pregão será no dia 26 de agosto de 2016 às 
09h00min, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Itapiratins - to,  
localizada, na rua Pedro soares Leite, nº 50, centro, Itapiratins - to. 
Edital completo estará à disposição dos interessados, de segunda a 
sexta-feira das 08h00min às 18h00min no mesmo endereço acima 
citado. Informações: (63) 3465-1162 ou pelo e-mail: cpl.itapiratins@
outlook.com.br.

Itapiratins - to, 16 de Agosto de 2016.

WEMErson coELHo MArInHo MorAIs
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO JARDIM

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2016

Às 08:00 horas  do dia 30 de julho do ano de dois mil e dezesseis, 
na sala de reuniões da comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de novo Jardim, Estado do tocantins, instituição de direito 
público, inscrita no cnPJ sob o nº 12.844.985/0001-10, com sede na Praça 
Abilio Wolney, s/nº, centro - novo Jardim - to, neste ato representado 
pelo senhor José Angelo dos reis, pregoeiro deste município, nomeado 
através do decreto  nº 099/2014, foram registrados nesta Ata os preços 
da empresa ProfArM coMÉrcIo dE MEdIcAMEntos E MAtErIAIs 
HosPItALArEs  LtdA  cnPJ nº 00.545.222/0001-90, resultante do 
Pregão Presencial nº 003/2015, cujo o objeto é o rEgIstro dE PrEços 
na contratação de empresas para futura, eventual e parcelada aquisição 
de medicamentos, materiais hospitalares e odontológicos destinados 
a manutenção da secretaria Municipal de saúde e nas inclusões e 
alterações que venham a ser realizadas durante toda a vigência do 
contrato. As especificações constantes do Pregão Presencial SRP nº  
009/2016, assim como todas as obrigações e condições descritas no 
Edital, no termo de referência e nas Propostas de Preços,  integram esta 
Ata de registro de Preços, independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de registro de Preços é até 31/12/2016, 
a contar de 11/07/2016

1. dA contEMPLAdA

ProfArM coMÉrcIo dE MEdIcAMEntos E MAtErIAs 
HosPItALArEs LtdA.

LotEs dIscrIMInAçÃo VALor totAL

01 MEdIcAMEntos E MAtErIAIs HosPItALArEs 338.562,47

02 MAtErIAIs odontoLÓgIcos   83.033,28

totAL gErAL 421.595,75

José Angelo dos reis
Pregoeiro

Profarm com de Med e Mat Hospitalares Ltda

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o senhor Adelino Barbosa dos santos, inscrito no cPf: 
228.609.161-72, torna público que requereu a fUndAçÃo MUnIcIPAL 
dE MEIo AMBIEntE dE PALMAs-to, Autorização Ambiental para o 
nivelamento de solo, na propriedade rural Associação de chacareiros 
da gleba do Jaú, 6ª etapa propriedade localizado na LotE 443, 
LotEAMEnto cHÁcArAs EsPEcIAIs - gLEBA cÓrrEgo JAÚ, 6ª 
EtAPA. o empreendimento se enquadra na resolução conAMA 237/97, 
que dispõem sobre Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO 

o sr. EVI dE PAULA E soUsA, cPf: 066.052.222-53, torna 
público que requereu ao Instituto de natureza do tocantins - nAtUrAtIns, 
as Licenças Ambientais Prévia, de Instalação e operação para a atividade 
de pocilga, localizado na Chácara Água Limpa, Zona Rural do município 
de Arraias - to. o empreendimento se enquadra na resolução conAMA 
nº 237/97 e resolução coEMA-to nº 007/2005, que dispõem sobre 
Licenciamento Ambiental desta atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

 PAULo goMEs dE soUZA, inscrito no cPf - Mf sob o 
nº 123.272.391-68, torna público que requereu ao Instituto natureza 
do tocantins - nAtUrAtIns, a LIcEnçA dE PEQUEno PortE e 
MÉdIo IMPActo oUtorgA PArA Uso dE ÁgUA, para a atividade de 
piscicultura, com endereço na fazenda sAnto AntonIo, Zona rural, 
Município de PIUM - to. o Empreendimento se enquadra nas resoluções 
conAMA 001/86 e 237/97 que dispõe sobre Impacto Ambiental.

FUNDAÇÃO UNIRG

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº 24/2016

A Fundação UNIRG torna público que realizará licitação na 
modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço - srP (exclusivo para 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte). objeto: AQUIsIçÃo dE 
CARTUCHO DE TONER’S necessários ao atendimento das necessidades 
da Fundação UnirG. Dia: 29/08/2016 às 9h (horário local).  A sessão para 
processamento do pregão ocorrerá na sala da Comissão Permanente 
de Licitação, no centro Administrativo da fundação UnIrg, localizado 
na Avenida Pará, nº 2.432, 1º piso, 3º pavilhão, Setor Engenheiro Waldir 
Lins II, cEP: 77.423-250, gurupi/to. As cópias dos editais poderão ser 
retiradas no portal: www.unirg.edu.br, solicitadas através do e-mail: cpl@
unirg.edu.br ou pelo telefone: (63) 3612-7505.

gurupi - to, 15 de Agosto de 2016.

cristyane oliveira de carvalho
Pregoeira 

http://www.unirg.edu.br
mailto:cpl@unirg.edu.br
mailto:cpl@unirg.edu.br
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